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"SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou. nos têrmos 

do art. 42, inciso VII, da Constituição, ~~ eu, Petrônio Por­
tella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N.• 5, DE 1971 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução 

do art. 11 das Disposições Transitôrias e de parte 

do inciso 11 do art. 123 da ConsHtuição do Estado 
do Cearâ. 

Art. 1.0 
- É suspensa, por inconstitucionalidade .. nos 

têrmos da decisão definitiva proferida, em 4 de setembro 
de 1968, pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos da 
Representação n.0 761, do Estado do Ceará, a execução 
do art. 11 das Disposições Transitórias e a do inciso II 
do art. 123, quanto a expressão "ao Poder Executivo", da 
Constituição daquele Estado. 

Art. 2. 0 
- Esta Resolução entra ein vigor na data de 

sua publicação. 

Senado Fe-deral, em 20 de maio de l971. - Petrônio 
Porte1la, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têrmos 
do art. 42, inciso VII, da Constituiçãü, e eu, Petrônio Por~ 
tella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N. o 6, DE 1971 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução 
do art. 3,G da Lei n.0 1.520, de 28 de agôsto de 

1968, do Município de Belo Horizonte, Estado de 
l'flinas Gerais. 

Art. 1.0 
- li: suspensa, por inconstitucionalidade, nos 

têrmos da decisão definitiva proferida, em 12 de agôstO 
de 1970, pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Re~ 
curso Extraordinário n.0 68.425, do Estado de Minas Gerais, 
a execução do artigo 3.0 da Lei n. 0 1. 520, de 28 de agôsto 
de 1968, do Mun!ciplo de Belo Horizonte, daquele Estado. 

Art. 2.() - Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal. em 20 de mala de 1971. - Petrônlo 
Portella, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têrmos 
do art. 171, parágrafo único, da Constituição, e eu, Petrônio 
Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N.0 7, DE 1971 

Autoriza o Govêrno do Estado do Pará a doar 
área de terras de sua propriedade ao lUunicípio de 
Juruti, no mesmo Estado. 

Art. 1;0 - J! o Govêrno do Estado do Pará autorizado 
a doar ao Município de Juruti, no mesmo Estado, uma. 
área de terras, de sua propriedade, com a forma de um 
polígono irregular de 21 (vinte e um) lados, perimetro 
de 26.432,296m (vinte e seis mil, quatrocentos e trinta e 
dois metros e duzentos e noventa e seís milimetros}, com­
preendendo 3.554ha 76a 2ca (três mil, quinhentos e 
c'inqüenta e quatro hectares, setenta e seis ares e dois 
centiares) e cujos rumos e caminhamentos encontram-se 
especificados no Decreto Legislativo n.0 9, de 18 de agôsto 
de 1970, da Assembléia Legislativa do Estado do Pará. 

Art. 2.0 - Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, em 20 de maio de 1971. - Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têrmos 
do art. 42, inciso IV, da Constitutção, e eu, Fetrônio Por­
tella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO 
N.0 8, DE 1971 

Autoriza a Prefeitura do Município de São 
Paulo, através da Companhia do Metropolitano de 
São Paulo - METRô e com o aval do Tesouro Na .. 
cional, a realizar operações de empréstimos externos 

' destinados a atender as despesas com a execução 
das obras da Linha Norte-Sul do Metropolitano da 
cidade de São Pau1o. 

Art. 1.0 
- É a Prefeitura do Município de São Paulo 

autorizada a realizar, através da Companhia do Metro .. 
politano de São Paulo -METRO e com o aval do Tesouro 
Nachmal, operações de empréstimos externos nos valôres 
deUS$ 25.542.000,00 (vinte e cinco mllhôes, quinhentos e 
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quarenta e dois mil dólares), de principal, com os Bancos: 
Morgan Guaranty Trust Company of New York, Manufac­
turers Hanovers Trust Company, Bankers Trust Company 
e Export-Import Bank o f the United States (Exirnbank), 
e deUS$ 28.880.000,00 (vinte e oito milhões, oitocentos e 
oitenta· mil dólares), de princiPal, com um consórcio de 
Bancos liderados por: Bankers Trust Company, de Lon­
dres, Manufaetures Hanovers Trust Company, de Londres, 
Morgan Guaranty Trust Company of New York e o Banco 

·do Brasil S.A., agência de New York, para aquisição, no 
exterior, de máteriaJ rodante, peças de reposição. equipa­
mentos e custos da construção da Linha Norte-Sul do Me-
tropolitano da cidade de São Paulo. · 

Art. 2.0 
- A operação reaUzar-se-á nos moldes e têr­

mos ·aprovados pelo Poder Executivo Federal, à taxa de 
juros e condições admítidas pelo Banco Central do Brasil 
para registro de financiamentos da espécie obtidos no 
exterior, obedecidas as demais prescrições e exigências 

normais dos órgãos encarregados d<.t política econômico­
financeira do Govêrno Federal e, ainda, o dispos~o na Lei 
n.0 7 .261, de 10 de janeiro de 1969, do Município de São 
Paulo, e nos Decretos n.O• 67.873 e 67.874, ambos de 18 de 
dezembro de 1970. 

Art. 3.0 
- Esta Resolução entra em vigor na data de 

sua publicação. 

Senado Federal, em 20 de maio de 1971. - Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Federal. 

Tiragem: 15.000 exemplares 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têrmos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, Petrônio Por .. 
tella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 

N.0 9, DE 1971 

Autoriza o Govêrno do Estado do Rio Grande do 
Sul, através da Companhia Estadual de Energia Elé­
trica - CEEE e com o aval do Banco Regional do 
Desenvolvimento do Extremo-Sul - BRDE, a rea­
lizar operação de financiamento externo, para a re­
construção d1~ três turbo-alternadores instalados na 
Nova Usina 'lrérmica de Pôrto Alegre. 

Art. 1.0 
- É o Govêrno do Estado do Rio Grande do 

Sul autorjzado a realizar, através da Companhia Estadual 
de Energia Elétrica - CEEE e com o aval do Banco Re­
gional do Desenvolvímento do Extremo'-Sul - BRDE, ope~ 
ração de financlamento externo no valor de . . . ...... . 
US$ 627.600,00 (seiscentos e vinte e sete mil e' Seiscentos 
dólares norte-americanos), de principal, com a Skodaex-­
port Foreing Tradt~ Corporation, com sede em Praga, Tche­
coslovã.quia, destinada à importação de bens e supervisão 
de montagem de 3 (três) turbo-alternadores instalados 
na Nova Usina Térmica do Pôrto Alegre CNUTEPAJ. 

Art. 2.0 
- A operação realizar-se-á nos moldes e têr­

mos aprovados pelo Poder Executivo Federal, à taxa de 
juros e demais condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasll para registro de financiamento da espécie ob­
tido no exterior, obededdas as prescrições e exigências 
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normais dos órgãos encarregados da política econômico­
financeira do GDvêrno Federal e o disp08to na Lei n.0 •• 

6.189, de 8 de janeiro de 1971, do Estado do Rio Grande do 
Sul. publicada no Diário Oficial do m(~mo Estado, em 11 
de janeiro de 1971. 

Art. 3.0 - Esta Resoluçáo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, em 20 de maio de 1971. - Petrônio 
Portella. Presidente d.o Senado FederaL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têrmos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, Petrônio Por­
tella, Presidente, pr-Omulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N.0 10, DE 1971 

Autoriza o Govêrno do Estado do Rio Grande do 
Sul, através da Companhia Estadual de Energia 
Elétrica - CEEE, e com aval do Banco do Estado 
do Rio Grande do Sul S.A. e/ou nanco Regional ~o 
Desenvolvimento do Extremo-Sul - BRDE, a rea­
lizar operação de financiamento externo com a firma 
Brown Boveri & Company, Suiça, para fornecimento 
de materiais elétricos, destinados ao Sistema de 
Transformação e Transmissão de Energia Elétrica 
do Estado. 

Art. 1.0 - É o Govêrno do Estado do Rio Grande do 
Sul autorizado a realizar, através da Companhia Estadual 
de Energia Elétrica -:- CEEE, com o aval do Banco do 
Estado do Rio Grande do Sul S.A. e/ou Banco Regional do 
Desenvolvimento do Extremo-Sul - BHDE, operação de 
fi'nanciamento externo com a firma Brown-Boveri & Com­
pany, com sede em Baden - Suiça, no valor de até .... 
SwFr. 5. 957.681,00 (cinco milhões, novec~ntos e cinqüenta 
e sete mil e seiscentos e oitenta e um francos suiços), de 
principal, ou o seu equivalente em outras moedas, des­
tinado ao fornecimento de disjuntores, inclusive peças de 
reserva e outros materiais, a serem aplicados no Sistema 
de Transformação e Transmissão de Energia Elétrica do 
Estado. 

Art. 2.0 - A opera<;ão realizar-se~á nos moldes e têr­
mos aprovados pelo Poder Executivo Federal, à taxa de 
juros e demais condições admitidas pelo Banco Central 
da Brasil para registra de financiamentos da espécie ob­
tidos no Exterior, obedecidas as demais prescrições e 
exigências normais dos órgãos encarregados da política 
econômico-financeira do Govêrno Federal e o disposto na 
Lei n.0 6.213, de 16 de abril de 1971, do Estado do Rio 

Faço saber que .o Congresso Nacional aprovou, nos 
têrmos do art. 55, § 1.0 , da Constituição, e eu Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Federal, promulgç o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.0 31, DE 1971 

Aprova o texto do Decreto .. lei n,0 1.158, de 16 

de marçn de 1971. 

Artigo único - É aprovado o texto do Decreto-lei 
n.0 1.158, de 16 de março de 1971, que "dispõe sôbre esti­
mulas à exportação de produtos manufaturados". 

Senado Federal, em 20 de maio de 1971. - Petrônio 
Pnrtella, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
têrmos do art. 55, § 1.0 , da Constituição, e eu, Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.0 32, DE 1971 

Aprova o texto do Decreto-lei n.0 1.164, de 1.0 

de abril de 1971. 

Artigo único - É aprovado o texto do Decreto-lel 

n.0 1.164, de 1.0 de abril de 1971, que declara indispen­
sáveis à segurança e ao desenvolvimento nacionais terras 
devolutas situadas na faixa de cem quilômetros de largura 
em cada lado do eixo de rodovias na Amazônia Legal, e 
dá outras providências. 

Senado Federal, em 20 de maio de 1971. - Petrônlo 
Portella, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
têrnws q:o art. 55, § 1.0, da Constituição, e eu, Petrônio 

Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N,0 33, D~1971 

Aprova o texto do Decreto-lei n.0 1.165, de 1.o 

de abril de 1971. 

Grande do Sul, publicada no Diário Oficial do Estado, Artigo único - É aprovado o texto do Decreto-lei 
na mesma data. n.O 1.165, de 1.0 de abril de 1971, que dispõe sôbre es-

-Art. 3. 0 
- Esta Resolução entra em Vigor na data de 

sua publicação. 

Senado Federal, em 20 de maio de 1971. - Petrônio 
P«Jrtella,, Presidente do Senado Federal. 

tímulos fiscais a fornecimentos de produtos manufatu­
rados feitos no mercado interno. 

Senado Federal, em 20 de maio de 1971. - Petrônlo 
Portella, Presidente do Se-nado Federal. 
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ATA DA 36.a SESSÃO 
EM 20 DE MAIO DE 1971 

1.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 7. a Legislatura 

PRESIDENCIA DO SR. CARLOS 

LlNDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena -José Guiomard­
Geraldo Mesquita - José Lindoso -
José Esteves -- Milton Trindade -
Renato Franco - Alexandre Costa -
Clodomir Millet - José Sarney -
Petrõnio Portella - Helvidio Nunes -
Duarte Filho -- Milton Cabral- Ruy 
carneiro - João Cleofas - Wilson 
Campos - Luiz Cavalcanti - Lean­
dro Maciel - Lourival Baptista -
Antônio Fernandes - Heitor Dias -
Ruy Santos - Carlos Lindenberg -
João Calmon - Paulo Tôrres - Vas­
cOncelos Torres - Benjamin Farah 
- Danton Jobim - Nelson Carneiro 
- Magalhães Pinto - Ffanco Mon-
toro - Benedito Ferreira - Emival 
Caiado - Osires Teixeira - Fernan­
do Corrêa - Saldanha Derzi -
Accioly Filho -Ney Braga- Antônio 
Carlos- Celso RamoS - Lenoir Var­
gas - Dan1el Krieger - Guido Mon­
din - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 45 Srs. Senado­
res. Havendo húmero regimental, de­
claro aberta a Sessão. 

O Sr. !.O-Secretário vai proceder à 
leitura do expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

l\1ENSAGENS DO PRESIDENTE 
DA REPúBLICA 

De agradecimento de remessa de 
autógrafo de Decreto Legislativo: 

- N.0 83171 (n.O 112/71, na origem), 
de 18 do corrente, referente ao 
Decreto Legislativo n.0 20/71, 
que aprova o teXto do Decreto-. 
lei n.• 1.136, de 7-12-70; 

- N.• 84171 (n." 113/71, na origem), 
de 18 do corrente, referente ao 
Decreto Legíslativo n.0 21/71, 
que aprova o texto do Decreto­
lei n? 1.137, de 7-12-70; 

DJARIO DO CONGRESSO NACIONAL Maio de 1971 

- N? 85/71 (n.0 114/71, na origem), 
de 18 do corrente, referente ao 
Decreto Legislativo n.• 22/71, 
que aprova o texto do Decreto~ 
lei n.0 1.148, de 22-1-71; 

- N? 86/71 (n.0 115/71, na origem), 
de 18 do corrente, referente ao , 
Decreto Legislativo n.0 23/71, 
que aprova o texto do Decreto­
lei n.O 1.152, de 24-2-71; 

- N? 87/71 (n." 116/71, na origem), 
de 18 do corrente, referente ao 
Decreto Legislativo n.0 24/71, que 
aprova o texto do Decreto-lei n.0 

1.!53, de l.0 -3r71; 

- N? 88171 (n." 117/71, na origem), 
de 18 do correrite, referente ao 
Decreto Legislativo n.o 25/71, 
que aprova o texto do Decreto~ 
lei n.O 1.154, de 1."-3-71; 

- N? 89/71 fn.O 118/71, na origem), 
de 18 do corrente .. referente ao 
Decreto Legislativo n. 0 26/71, que 
aprova o texto do Decreto-lei n.O 
1.155, de 3-3-71; 

- N? 90/71 <n.O 119/71, na origem), 
de 18 do corrente, referente ao 
Decreto Legjslativo n.0 27/71, que 
aprova o texto do Decreto-lei n.0 

1.156, de 9-3-71. 

OFICIO 

DO SR. !.O-SECRETARIO DA CAMA­
RA DOS DEPUTADOS, ENCAMI­
NHANDO A REVISAO DO SENADO, 
AUTóGRAFO DO SEGUINTE PRO­
JETO: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.O 1, DE 1971 

(N.0 2-B/71, na Casa de origem) 
Aprova o Acôrdo Básico de Co­

operação Técnica entre a Repú~ 
blica Federativa do Brasil e o Ja .. 
pão, firmado em Brasília u. 22 de 
setembro de 1970. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I. v - É aprovado o Acôrdo 
Básico de Cooperação Técnica entre 
a República Federativa do Brasil e o 
Japão, firmado em Brasília a 22 de 
setembro de Hl70. 

Art. 2. 0 -- 2lste Decreto Legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
bllcação, revogadas as disposições em 
contrário. 

ACORDO BASICO DE COOPERAÇÃO 
TÉCNICA ENTRE O GOVERNO DA 

nEPOBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL E O GOVll:RNO DO JAPÃO. 
O Govêrno da República Federativa 

do Brasil e o Govêrno do Japão, 

Desejosos de fortalecer ainda mais 
as relações amistosas existentes entre 
as duas Nações, mediante a promoção 
dL cooperação técnica, e 

Considerando as vantagens mútuas 
que advêm da promoção do progresso 
econômico e social para os respectivos 
países, 

Concordaram no seguinte: 

Artigo I 

Os dois Governos se esforçarão para 
promover a cooperação técnica entre 
os dois países. 

Artigo Il 

Os dois Governos concluirão, de co­
mum acôrdo, Ajustes Complementares 
Eôbre programas específicos de coope­
tação técnica, através de troca de no­
tas ou de qualquer outra forma simi­
lar. 

Artigo III 

Para alcançar os objetivos do pre-
8ente Acôrdo, o Govêrno do Japão, de 
acôrdo com as leis e regulamentos em 
vlgor no Japão e em confotmídade 
com os Ajustes referidos no Artigo It, 
se compromete a: 

(I) fornecer bôlsas de estudo a 
brasileiros para treinamento técnico 
no Japão; 

crn enviar perltos japonêses ao 
Brasil; 

(li!) fornecer equipamento, maqui­
naria e material ao Govêrno da Re­
pública Federativa do Brasil; 

(IV) enviar ao Brasil missões en­
carregadas de analisar projetos de 
desenvolvimento econômico e social; 

{V) prestar qualquer outro tipo de 
cooperação técnica acordada entre os 
dois Governos. 

Artigo IV 

(!) Os peritos enviados pelo Go­
vêrno do Japão manterão estreito 
contato com o Govêrno. da Repúbllca 
Federativa· do Brasil, através dos ór­
gãos por êle designados, e agirão de 
conformidade -com as instruções dêsse 
último Govêrno, quando fôr necessário 
para o desempenho de suas funções. 

O Govêrno da República Federativa 
do Brasil assegurará que as técnicas 
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e- conhecimentos adquiridos por bta­
sileims, em conseqüência da coopera­
ção japonêsa, fornecida nos têrmos do 
Artigo III, contrlbtiirão para o desen­
volvimento econômico e social do 
Brasil. 

Artigo V 

(1) Com relação aos peritos envia­
dos pelo Govêrno do Japão, nos têr­
mos do Artigo III, (li), o Govêrna da 
República Federativa do. Brasil se 
compromete a: 

(D fornecer e manter escritório e 
outras facilidades requeridas para o 
cumprimento dos deveres dos peritos; 

· (li) fornecer pessoal local (inclu­
sive peritos brasi1eir0s de contrapar­
tida) necessário ao cumprimento dos 
deveres dos peritos japonêses; e 

(I!!) custear as despesas de: 

hl transporte diário ao local de 
trabalho; 

(b) viagens oficiais no Brasil; e 

(c) correspondência oficial. 

(2) O Govêrno da República Fe­
derativa do Brasil, através dos órgãos 
por êle designados nos Ajustes Com~ 
pleinentares, fornecerá aos peritos re­
feridos no n.0 O) acima e a suas fa~ 
mílias: 

(!) moradia apropriada, levando~se 
em c6n ta as condições locais e as pos­
sibilidades financeiras dos órgãos aci~ 
ma mencionados, e 

(11) serviço médico gratuito e ou­
tras facilidades, em caso de acidente 
ou doença decorrentes do trabalho ou 
das condições de meio. ambiente. 

Artigo VI 

(!) Os peritos enviados ao Brasil 
pelo Govêrno do Japão, em concor­
dância com os Ajustes Complemen­
târes decorrentes do presente Acôrdo, 
eStarão iseritos de licença de importa~ 
ção, certificado de cobertura cambial, 
taxas consulares, direitos aduaneiros, 
tarifas e direitos similares, exceto da­
queles tributos que representarem pa­
gamento por serviços específicos pres­
tados, com respeito à- importação, 
durante seis meses após sua chegada, 
~= . 

(!) sua bagagem e a de sua fa­
mília; 

(li) bens de uso pessoal e domés­
tico, assim •como artigoS-- de consUma~~ 

trazidos para o país para u·so pessoal 
e de ·membros de sua familia, de acôr­
do com a legislação ··brasileira em vi­
gor; 

(Ill) um automóvel para uso pes, 
soai trazido para o Brasil em seu no­
me ou em nome do cônjuge, contanto 
que o prazo previsto para a sua per­
manência no país seja de, no mínimo, 
um ano. A ·autorização para importa­
ção do automóvel será concedida pelo 
Ministério das Relações Exteriores do 
Brasil, mediante solicitação prévia da 
Embaixada do Japão. O direito de im­
portação de um automóvel poderá ser 
substituído pelo direito de aquisição 
de automóvel de fabricação brasileira 
de acôrdo com as leis e regulamentos 
em vigor no Brasil. Os automóveis aci­
ma referidos poderão ser vendidos ou 
transferidos de acôrdo com as leis e 
regulamentos em vigor no Brasil. 

(2) O Govêrno da República Fe­
derativa do Brasil concederá aos pe­
ritos referidos no n.0 (1) acima as 
mesmas facilidades para a exportação 
dos bens acima mencionados, de acôr­
do com a legislação nacional em vigor. 

O Govêrno da República Federativa 
do Brasil tomará ainda as seguintes 
medidas: 

(I) concederá, mediante solicita­
ção, visto de entrada e saída do perita 
e sua família li~re de tributos; 

(Il) expedirá cartão de Identidade 
para os peritos e sua familia e asse~ 
gurará cooperação de todos os órgãos 
governamentais n6cessária ao desem~ 
penha das funções do perito. 
I 

Artigo VII 

O Govêrno da República Federativa 
do Brasil responsabilizar-se-á pelas 
reivindicações, caso haja, contra os 
peritos en-viados pelo Govêrno do Ja­
pão, resultantes de, ocorridas durante 
ou de outra forma relacionadas com o 
desempenho das funções previstas nos 
Ajustes Complementares decorrentes 
do presente Acôrdo, exceto quando os 
dois Governos concordarem que tais 
reivindicações resultam de ·faltas de­
correntes de grave negligência ou ação 
deliberada por parte dos peritos. 

Artigo VIII 

Aos peritas envia dos pelo Govêrno 
do Japão, em concordância com os 
Aj listes Complementares_ dectirrenteS 
do -presente ~côrdo;·-setão Concedidos 
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privilégios, is:enções. e beneficias pre­
vistos no, Acôrdo Básico de Assistên­
cia Técilica--·~ntr~ 0'-Brasil, as Nações 
Unidas, as Agências Especializadas e 
a Agência Internacional de Energia 
Atômica, assinado no Rio de Janeiro, 
eni 29 de dezembro de 1964. 

Artigo IX 

(1) O equipamento, maquinaria e 
material fornecidos pelo Govêrno do 
Japão, em concordância com o dis­
posto no Artigo III, passarão à pro­
priedade do Govêrno da República Fe­
derativa do Brasil, após a entrega 
CIF no pôrto de desembarque às au• 
toridades brasileiras competentes. O 
equipamento, a maquinaria e o ma~ 
teria! serão utilizados para o fim com 
que foram fornecidos; 

(2) O equipamento, maquinaria e 
material referido no n. 0 (1) acima se­
rão isentos, na época de sua importa­
ção, de licença de importação, certifi­
cado de cobertura cambial, direitos 
aduaneiros, taxas consulares e outros 
tributos afins. 

(3) As despesas de transporte in­
terno no Brasil e desloéamento do 
equipamento, maquinaria e material 
referidas no n.0 (2) caberão ao Go­
vêrno da República Federativa da 
Brasil. 

(4) O equipamento, maquinaria e 
material especificados nos Ajustes 
Complementares decorrentes do pre.:. 
sente Acôrdo, que os peritos ou as 
missões de estudo referidos no Arti­
go UI (I!), e (IV), trarão para o de­
sempenho de suas funções,- permane­
cerão coma propriedade do Govêrno 
do Japão, caso não haja disposição em 
contrário, e serão isentos- de taxas in­
ternas e outros tributos impostos no 
Brasil, assim como daqueles oUtros 
mencionados no n.0 (2). acima. 

O Govêrno da República Federativa 
do Brasil tomará medidas para faci­
litar a reexportação dêsses artigos. 

( 5) As despesas com transporte 
interno do equipamento, maquinaria e 
material mencionados no n.0 (4) aci­
ma, correrão por conta do Govêmo da 
República Federativa do Brasil. 

Artigo X 

Os dais Governos farão consultas, 
quando necessáriO, reférentei' à: im­
plementação do presente Acôrdô. · 
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Artigo XI 

(!) O presente Acôrdo entrará em 
vigor quando o Govêrno do Japão re­
ceber -notificação do Govêrno da Re­
pública Federativa do Brasil de que 
as formalidades necessárias para a 
entrada em vigor do presente Acôrdo 
foram completadas. 

O presente Acôrdo terá a vigência 
de um ano, e será automàticamente 
prorrogado cada ano por iguais pe~ 
ríodos sucessivos, salvo se, seis meses 
antes do término de um período, um 
dos Governos notificar o outro de sua 
intenção de denunciá-lo. 

Em testemunho do que, os abaixo 
assinados, devidamente autorizados 
para tal, assinaram o presente Acôrdo. 

Feito em duplicata em inglês, na ci­
dade de Brasília, aos vinte e dois dias 
do mês de setembro de mil novecentos 
e setenta. 

Pelo Govêrno da República Federa­
tiva do Brasil - Mário Gibson Bar­
boza. 

Pelo Govêrno do Japão. - Kiichi 
Aichi. 

(As Comissões de Relações Exte­
riores, de Economia e de Finanças.) 

PARECERES 
N.os 47 e 48, de 1971 

PARECER N.0 47 

Da Comissão de Finanças, sôbre 
o Ofício n.0 S-35, de 1970, do Se: 
nhor Governador do Estado do Rio 
Grande do Sul, solicitando auto­
rização ao Senado Federal para 
realizar operação de empréstimo 
externo relativo ao contrato cele­
brado entre a Companhia Esta­
dual de Energia Elétrica e a Sko­
daexport Foreign Trade Corpora­
tion, com sede em Praga - Tche­
coslováquia. 

RelatOr: Sr. Tarso Dutra 

O Senhor Governador do Estado do 
Rio Grande do Sul, no Ofício enviado 
ao Senhor Presidente do Senado Fe­
deral, sollcita, nos têrmos do art. 42, 
IV, da Constituição, a competente au­
torização para que aquêle Govêrno 
possa, através da Companhia Estadual 
de Energia Elétrica - CEEE - reali­
zar uma operação de financíamento 
externo relativo ao contrato celebrado 
entre a OEEE e a Skodaexport Foreign. 

Trade Corporation, com sede em Pra­
ga, Thecoslováquia. 

2. O mesmo documento esclarece que 
o "contrato, no valor de USS 627.600,00 
f seiscentos e vinte e sete mil e seiscen~ 
tos dólares) e mais Cr$ 80.000,00 
(oitenta mil cruzeiros), para o projeto 
e administração no Brasil, tem por' fi­
nalidade () fornecimento e montagem 
da equipamento para reconstrução 
dos três turboalternadores, marca 
"Skoda", instalados na Usina Termo­
Elétrica de Pôrto Alegre (NUTEPAJ," 
adquirida em 1957 e sàmente montada 
definitivamente em 1967/68, para ge­
rar energia a 50Hz (hertz), padrão 
fixado no Brasil pelo Decreto~lel 

n.0 8o2. de 18-11-68, rigidamente se­
guido no Estado". 

3. E prossegue o mesmo documento 
afirmando que à Usjna, de fabricação 
"Skoda", foi "adjudicada a tarefa de 
reconstruir os respectivos turboalter­
nadores para operarem em 60 Hz, no­
va freqüência implantada para o Bra .. 
sil pela Lei n.0 4. 454, de 6-11-64, e, a 
exemplo do ocorrido no Estado da 
Guanabara, foi celebrado convênio 
entre o Ministério das Minas e Ener­
gia, a Centrais Elétricas Brasileiras 
S.A. - ELETROBRAS -,o Govêrno 
do Estado e a Companhia Estadual de 
Energia Elétrica - CEEE. -, para 
conversão de freqüência, daí resultan ... 
do a necessidade de reconstrução dos 
três turbo alternadores". 
' 

4. A operação, que será garantida 
pelo Banco Regional do Desenvolvi-­
mento do Extremo-Sul - BRDE -
obedecerá às seguintes condições bá­
sicas: 

,Valor do Contrato: US$ 627.600.00 
(seiscentos e vinte e sete mil E~ 

seiscentos dólares norte-america-· 
nos), sendo: Importação CIF ... 
US$ 551.000.00 e Supervisão d<! 
Montagem . . . US$ 76.600,00 " 
mais Cr$ 80,000,00 para o proje· 
to e administração no Brasil da 
parte eletrônica. 

Juros; 6,5% (seis e meio por cen­
to) ao ano, sôbre os saldos dev~·­
dores do Principal, calculados a 
partir da data de cada embarque 
parcial. 

Condições do Pagamento: 

a) Moeda Estrangeira: 

Do Principal: 20% (vinte por cen­
to) do valor C~F-e .da montagem, 

contra-apresentação dos documen 
tos de embarque; 80% (oitenta po 
cento) do valor CIF e da monta 
gem em 8 (oito) prestações d· 
igual valor, consecutivas e trimes 
trais, vencendo a primeira 36 me 
ses e a última 78 meses, após 
data de entrada em vigência d, 
contrato. 

Dos Juros: Nas datas de venci 
mentos das prestações do princt 
pai. 

b) Moeda Nacional: 

Em 2 parcelas, sendo o primeirj 
pagamento 12 meses, e o segundc 
24 meses, ambos contados da as 
sinatura do contrato". 

5. No processado, encontram-se o 
seguintes documentos que informan 
todos os detalhes da operação: 

a) têrmo do Contrato celebrad1 
entre a CEEE e a Skodaexpor 
Foreign Trade Corporation -
de Praga - para o forneci· 
mento e montagem do equipa 
mento para reconstrução do 
três Turbo-Geradores (Fls. 6 : 
18); 

~ b) relação do equipamento pan 
reconstrução dos três Turbo· 
Geradores de 8 MW (mega. 
wattJ cada um de 50 para 61 
Hz (hertz), referidos no iten 
anterior; 

c) Escritura Pública de promessr 
de aval para a operação, po~ 

parte do Banco de Desenvolvi· 
menta do Extremo-Sul 
BRDE - (Fls, 43 a 45): 

d) cópia do Ofício do Banco Cen· 
trai do Brasil I.FIRCE . , .. , 
C-8-70/3422, ·de 4 de novembr< 
de 1970) informando à CEE~ 
que para dar continuidade a< 
pedido de registro do financia· 
menta solicitava a apresenta. 
ção da autorização do Senadc 
Federal; 

e) cópia do Diário Oficial do Es· 
tado m.o. do Estado de .... 
11·1·71) com o texto da Le: 
Estadual n.0 6.189. de 8 de 
janeiro de 1971, aprovando c 
contrato firmado entre a Com· 
panhia Estadual de Energül 
Elétrica e a fornecedora; 
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f) Ofício do Senhor Governador 
do Estado enviando, face a re­
centissimas instruções adota­
das, o pronunciamento do Ex­
celentíssimo Senhor Presidente 
da República sôbre a operação, 
na forma da Exposição de Mo­
tivos PR-3.874-71, do Senhor 
Ministro da Fazenda. 

6. No processo, como se vê, foram 
anexadas tôda documentação exigida 
no art. 406, letras a, b e c, do Regi­
mento Interno, a saber: 

a) documentos que habilitem a 
conhecer a operação, os re­
cursos para satisfazer os com­
promissoS e a sua finalidade; 

b) publicação oficial com o texto 
da autorização do Legislativo 
Estadual (Lei n.0 6 .189, de 8 de 
janeiro de 1971, publicada no 
D.O. Estadual de 11-1-71). 

c) parecer do úrgão competente 
do Poder Executivo (Ofício do 
Banco Centrai do Brasil 
FIRCE C-8-70/3422, de 4 de 
novembro de 1970). 

7. Pelo exposto, opinamos pela 
aprovação da presente solicitação, na 
forrria do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 10, DE 1971. 

Autoriza o Govêrno do Estado 
do Rio Grande do Sul, através da 
Companhia Estadual de Energia 
Elétrica - CEEE - e com o aval 
do Banco Regional do Desenvolvi­
mento do Extremo-Sul - BRDE 
- a realizar operação de finan­
ciamento externo, para a recons­
trução de três turbo-alternadores 
instalados na Nova Usina Termo­
Elétrica de Pôrto Alegre. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1,0 - É o Govêrno do Estado 
do Rio Grande do Sul autorizado a 
realizar, através da Companhia Es­
tadual de Energia Elétrica - CEEE 
- e com o aval do Banco Regional do 
Desenvolvimento do Extremo-Sul -
BRDE -, operação de financiamento 
externo no valor de US$ 627.600,00 
(seiscentos e vinte e sete mil e seis­
centos dólares norte-americanos) de 
principal, com a Skodaexport ForeJgn 
Trade Corporation, com sede em Pra­
ia, TChecoslovaquia, destinada à im-

portação de bens e supervisão de 
montagem dos 3 (três) turbo-alterna­
dores instalados na Nova Usina Tér­
mo-Eiétrica de Pôrto Alegre (NUTE­
PAJ. 

Art. 2.u - A operação realizar-se-á 
nos moldes e têrmos aprovados pelo 
Poder Executivo Federal, à· taxa de 
~juros e demais condlções admitidas 
pelo Banco Central do Brasil para 
registro de financiamento da espêcie 
obtidas na exterior, obedecidas as 
prescrições e exigências ·normais dos 
órgãos encarregados da polltica eco­
nômico-financeira do Govêrno Fe­
deral e o disposto na Lei Estadual 
n.0 6 .189, de 8 de janeiro de 1971, pu­
blicada no Diário Oficial do Estado do 
Rio Grande do Sul em 11 de janeiro 
de 1971. 

Art. 3. o - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala da~ Comissões, em 19 de maio 
de 1971. - João Cleofas, Presidente -
Tarso Dutra, Relator - Antônio Car~ 
los - Ruy Santos - Geraldo Mesqui­
ta - l'~ranco :Montoro - Alexandre 
Costa - Celso Ramos - Danton Jo­
bim. 

PARECER N.0 48 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Reso­
lução da Comissão de Finanças 
que autoriza o Govêrno do Esta­
do do Rio Grande do Sul .• através 
da Com}lanhia Estadual de Ener ... 
gi.a Elétrica - CEEE - e com o 
aval do Banco Regional do De­
senvolvimento do Extremo-Sul -
BRDE - a realizar operação de 
financiamento externo, para a 
construção de três turbo-alterna .. 
dores instalados na Nova Usina 
Termelétrica de Pôrto Alegre <OF. 
S-35170). 

Relator: Sr. José Sarney 

Apresentado pela Comissão de Fi­
nanças, nos têrmos regimentais, o 
presente projeto de resolução auto­
riza o Govêrno do Estado do Rio 
Grande do Sul "a realizar, através 
da Companhia Estadual de Energia 
E:lt~trica - CEEE - e com o aval 
do Banco Regional do Desenvolvi­
mento do Extremo-Sul - BRDE -, 
operação de financiamento externo 
no valor de US$ 627. 600,00 (seiscen­
tos e v in te e Sete mil e seiscentos 

dólares norte-americanos) de prin­
cipal, com a Skodaexport Forelgn 
Trade Corporation, com sede em Pra­
ga, Tchecoslováquia, destinada à im­
portação de bens e supervisão de 
montagem dos 3 (três) turbo-alt~r­
nadores instalados na Nova Usina 
Termelétrica de Pôrto Alegre (NUTE­
PA)". 

2. A matéria teve origem em pedi­
do do Senhor Governador do Estado 
do Rio Grande ào Sul, dirigido ao Se­
nado Federal nos têrmos <lo art. 42. 
IV, da Constituição, o qual, após de· 
tido exame da Comissão de Finan­
ças, mereceu a sua anuência~ na for­
ma do Projeto de Resolução que apre­
sentDu. 

3. No âmbito da competência regi­
mental desta Comissão, verifica-se 
que, anexo ao processado, encontram­
se os documentos considerados indis­
Pensáveis em tais casos, a saber: 

a) têrmo do contrato entre a 
CEEE e a Skodaexport Fo­
reign Trade Corporation que 
possibilitam ao Senado conhe­
cer perfeitamente a operação; 

b) publicação oficial com o texto 
da Lei estadual n.O 6.189, de 
B de janeiro de 1971 (D.O. Es­
tadual de 11-1-71) que autori­
za a operação; 

c) parecer do Banco Central do 
Brasil (FIRCE-C-8·70/3422, de 
4-11-70) sôbre a operação. 

4. Dessa forma, atendidas as exi­
gências constitucionais (art. 42, IV) 
e as constantes do art. 406, alíneas a, 
b e c, do Regimento Interno~ e estan­
do o Projeto redigido de acôrdo com 
os preceitos da melhor técnica legis­
lativa, a Comissão de Constituição e 
Justiça nada tem a opor à tramitação 
normal do presente Projeto, vez que 
constitucional e jurídico. 

Sala das Comissões, em 20 de maio 
de 1971. - Daniel Krieger, Presidente 
- José Sarney, Relator - José Lin­
doso - Antônio Carlos - Helvjdjo 
Nunes - Vasconcelos Torres - Fran- · 
co Montoro. 

PARECER 
N.0 49, de 1971 

Da Comissão de Finanças, sôbre 
o Projeto de Lei da Câmara n.0 8, 
de 1971 (nP 2-B/71, na Câmara 
dos Deputados),- que ·concede pen­
são especial a Mercedes Biancheri 
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Locatelli, VlUVa do ex-Professor 
Aldo- Doniele Locatelli. 

Relator: Sr. Ruy Santos 

O Senhor Presidente da República, 
com a Mensagem n.0 30, de 1971, na 
forma do artigo 51 e seus· parã.grafos 
da Constituição do Brasil, submete ao 
Congresso Nacional projeto de lei con­
cedendo pensão especial, em base cor­
respondente a 50% dos vencimentos do 
cargo de professor titular, a Mercedes 
Biancheri Locatelli, pelos relevantes 
s~rviços prestados pelo seu falecido 
marido, Prof. Aldo Doniele Locatelli, 
ao ensino superior. 

Na Exposição de Motivos que acom­
Panha a matéria, o Senhor Ministro 
da Educação e Cultura esclarece que: 

<~O assunto aqui tratado já foi 
objeto da Exposição de Motivos 
n.0 96, de 25 de março de 1969, 
desto. Sécretaria de Estado, a qual 
se manifestou favorável à conces­
são da pensão proposta, no valor 
mensal correspondente ao venci­
mento do cargo de Pro_fessor Ca­
tedrático,· que o PrOfessor Aldo 
Doriiele Locatelli exercia, cõmo in­
terino, ao falecer. 

Submetido o assunto à apreciação 
do Ministério da Fazenda, opinou 
aquê1e Ministério, através de seus 
órgãos competentes, que a pensão 
em causa, se concedida na forma 
proposta, seria superior à que dei­
xa~ia, normalmente, o referido 
Professor, caso estivesse efetivado 
na cátedra". 

A ponderação do Ministério da Fa­
zenda foi atendida na proposição que 
ora apreciamos, idêntica a muitas 
Outras, também de iniCiativa do Po­
der ExecuW,'o, visando a amparar a 
família de ex-servidores. 

Na Câmara, mereceu parecer favo­
rável daS Comissões de Constituição 
e Justiça e de Finanças e foi, final­
mente, aprovado: 

No que compete a esta Comissão 
examinar, nada há . que possa ser 
oposto ao Projeto, _razão pela qual 
opinamos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 19 de maio 
de 1971. - João Cleofas, Presidente. 
- Ruy Santos, Relator. - Fausto 
Castello-Branco - Geraldo Mesqui­
ta - Danton Jobim - Antônio Ca.rlos 
- Celso Rainos ......_. Daniel Krieger -
Franco Montoro; -

PARECER 
N.0 50, DE 1971 

Da Comissão de Finanças, sô­
bre o Ofício 8·16, de 1971, do Se­
nhor Governador do Estado do 
Rio Grande do Sul, solicitando 
ao Senado Federal autorização 
para aquêle Estado, através da 
Companhia Estadual de Energia 
Elétrica,, possa realizar operação 
de financiamento externo com a 
firma Brown Boveri & Company 

da Suíça, para fornecimento 
de materiais elétricos, destinados 
ao Sistema de Transfonnação e 
Transmissão Elétrica do Estado. 

Relator: Sr. Tarso Dutra. 

O Senhor Governador do Estado 
do Rio Grande do Sul, no ofício que 
enviou ao Senhor Presidente do Se­
nado Federal, solicita, no.s têrmos do 
art. 42, IV, da Constituição, autori­
zação para que aquêle Estado possa 
realizar, através da Companhia Es­
tadual de Energia Elétrica, operação 
de financiantento externo com a fir­
ma: Brown Boveri & Company Li­
míted, com sede em Baden, Suíça. 

2. O mesmo documento esclarece 
que o contrato, no valor de ....... . 
Sw Fr. 5.957.681,00 (cinco milhões, 
novecentos e cinqüenta e sete mil, 
seiscentos e oitenta e um francos 
suíços) de principal, obedecerá, ain­
da, às seguintes condições: 

"Juros: 7,5% (sete e meio por 
cento) ao ano, em 10 (dez) pres­
tações senlestrai.s e consecutivas, 
vencendo a primeira em 31 de 
agôsto de 1973 e a última em 28 
de fevereiro de 1978, juntamente 
com o pagamento do principal. 
Condições de Pagamento: 
(Moeda Estrangeira) 

Do principal: 5% (cinco por cen­
to) do valor com a licenÇa de 
importação e 15% (quinze por · 
cento) no embarque; 80% (oiten­
ta por cento) ""'tantes, em 10 
(dez) parcelas iguais, semestrais; 
e consecutivas, vencendo-se a. 
primeira em 30 de agôsto de 197i~ 
e a última em 28 de fevereiro de 
1978. 

Dos juros: Nas datas de venci­
mento das prestações do ·princl-
pal." 

3. No processado encontram-se os 
seguintes documentos que esclarecem 
perfeitamente a operação a reali­
:utr-se: 

a) Têrmo de Contrato a ser ce­
lebrado entre a Companhia 
Estadual de Energia Elétrica e 
a Brown Boveri & Company 
Limited; 

b) Ofício do - Banco Central do 
Brasil. de 5 de abril de 1971, 
em que a CEMPEX, em reu­
nião realizada em 1.0 -4·71, "de­
cidiu autorizar o prossegui­
mento das negociaçôes, ressal­
vando que a contratação da 
operação deverá ser pr~cedida 
da aprovação final de suas con­
dições gerais pelos órgãos da 
política econômico-financeira 
do Govêrno Federal"; 

' ·c) Ofício do Senhor Governador 
do Estado, de • 19 de maio de 
1971, enviando cópia da Expo­
sição de Motivos (EM n.0 183, 
de 1971) do Senhor Ministro da 
Fazenda dirigida ao. Excelen­
tíssimo Senhor Presidente da 
República, favorável ao em­
préstimo; 

dl cop1a da publicação oficial 
(D, O. do Estado n.0 226, de 16 
de abril de 1971) com o texto 
da autorização do Legislativo 
Estadual (Lei Estadual n.0 

6.213, de 16 de abril de 1971). 

4. No processo. como se vê, foram 
anexados todos os elementos exigidos 
no artigo 406, letras a, b e c do Re­
gimento Interno, para apreciar pedi­
dos desta natureza, a saber: 

"a) documentos que o habiiitem a 
conhecer a operação, os reM 
cursos para satisfazer os com­
promissos e a sua finalidade; 

b) publicação oficial com o texto 
da autorização do Legislativo 
Estadual (L e i Estadual n.O 
6.213, de 16 de abril de 1971); 

c) parecer do órgão competente 
do Poder Executivo (atendido 
na forma do Ofício do Banco 
Central do Brasil - CEMPEX 
n.° C-71/28, de 5 de abril de 
1971) e, da Exposição de Moti­
vos (EM n.0 183, de 1971) do 
Senhor ·MiniStro~ da "Fazenda e 
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aprovada. pelo Excelentisslmo 
Senhor Presidente da Repú­
blica.~' 

Pelo exposto, opinamos pela apro­
vação da presente solicitação, na 
forma do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 11, DE 1971 

"Autoriza o Govêrno do Estado 
do Rio Grande do Sul, através da 
Companhia Estadual de Energia 
Elétrica - OEEE - e com o aval 
do Banco do Estado do Rio 
Grande do Sul S. A. e/ou Banco 
Regional de Desenvolvimento do . 
Extremo-Sul - BRDE - a rea­
lizar oper~ção de financiamento 
externo com a firma Brown­
Boveri & Company - Suíça, para 
fornecimento de materiais elétri­
cos, destinados ao Sistema de 
Transformação e Transmissão de 
Energia Elétrica do Estado." 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 - t o Govêrno do Estado 

do Rio Grande do Sul autorizado a 
realizar, através da Compailhia Es­
tadual de Energia Elétrica -
CEEE -, coffi o aval do Banco do 
Estado do Rio Grande do Sul S.A. 
e/ou Banco Regional de Desenvolvi­
mento do Extremo-Sul - BRDE -
operação de financiamento externo 
com a firma Brown-Boveri & Com­
pany, com sede em Baden - Suiça, 
no valor de até sw.Fr. 5.957.681,00 
(cinco milhões, noveCentos e cinqüen­
ta e sete mil e seiscentos e oitenta 
e um francos suíços) de principal ou 
a· seu equivalente em outras moedas, 
destinado ao fornecimento de dis­
juntores, inclusive peças de reserva e 
outros materiais, a serem aplicados 
nos sistemas de transformação e 
transmissão de energia elétrica do 
Estado. 

Art. 2.0 - A operação realizar-se-à 
nos moldes e têrmos aprovados pelo 
Poder Executivo Federal, à taxa de 
juros e demais condições, admitidas 
pelo Banco Central do Brasil para 
registro de financiamentos da espé­
cie obtidos no exterior, obedecidas as 
demais prescrições e exigências nor­
mais dos órgãos encarregados da po­
lítica económico-flnanceira do Go­
vêrno Federal e o disposto na Lei Es­
tadual n.O 6.213, de 16 de abril de 
1971, publicada no Diário Oficial do 
Estado, .. da mesma data. 

Art. 3,0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data· de sua publicação. 

Sala-das Comissões, em 19.de maio 
de 1971. - João Cleofas, Presidente 
Tarso Dutra, Relator -Antônio Ca,.r .. 
los - Ruy Santos- Geraldo l"tlesqui .. 
ta -- Franco Montoro - Alexandre 
Costa - Celso Ramos Danton 
Jobim. 

PARECER 
N.O 51, DE 1971 

Da Comissão de Constituição e 

Justiça, sôbre o Projeto de Reso­

lução n.0 11, de 1971, da Comissão 
de Finanças, que "autoriza o Go .. 

vêrno do Estado do Rio Grande 

do SulJ através da Companhia Es­

tadual de Energia Elétrica -

CEEE, com o aval do Banco do 
Estado do Rio Grande do Sul S.A. 

e/ou Banco Regional de Desenvol­
vimento do Extremo Sul - BRDE, 

·a realizar operação de financia­

mento externo com a firma 
lJrown·Boveri & Company, com 

sede em Baden - Suíça, no valor 

de até Sw. Fr. 5.959.681,00 (cinco 

milhões novecentos e cinqüenta e 

nove mil, seiscentos e oitenta e um 

fr~ncos suíços) de principal ou o 
seu equivalente em outras moe­

das, destinado ao fornecimento 
de disjuntores, inclusive peças de 

reserva e outros materiais, a se­

rem aplicados nos sistemas de 
transformação e transmissão de 

energia elétrica do Estado", 
llelator: Sr. José Sarney 

Vem ao exame desta Comissão, face 
ao disposto na alínea b do art. 407 
do Regimento interno (Resolução n.0 

93, de 1970), projeto de resolução, de 
autoria da Comissão de Finanças, "au­
torizando o Govêrno do Estado do 
Rio Grande do Sul a realizar, através 
da Companhia Estadual de Energia 
Elétrica - CEEE -, com o a vál do 
Banco do Estado do Rio Grande do 
Sul S.A. e/ou Banco Regional de De­
senvolvimento do Extremo Sul -
BRDE, operação de financiamento 
externo com a firma Brown-Boveri 
& Company, com sede em Baden -
Suíça, no valor de até Sw. Fr ...... . 
5. 957.681,00 (cinco milhões, novecen­
tos e cinqüenta e sete ~il, seiscentos 

e oitenta e um francos suiços) de 
principal oli o seu equivalente em ou­
tras moedas, destinado ao forneci­
mento de disjuntores, inclusive peças 
de reserva e outros materiais, a se­
Tem aplicados nos sistemas de trans­
formação e transmissão de energia 
elétrica do Estado". 

2. A matéria, objeto da solicitação 
do Sr. Governador do Estado do Rio 
Grande do Sul, foi ampla e detida­
mente examinada pela Comissão de 
Finanças, que opinou pelo seu aten­
dimento, na forma do projeto de re­
solução, ora sob o nosso exame. 

3. No âmbito da competência regi­
mental desta Comissão7 verifica-se 
estarem anexos ao processado os do­
cumentos indispensáveis à sua. tra· 
mitação, a saber: 

a) Oficio do Sr. Governador do 
Estada, solicitando a autoriza­
ção necessária, nos têrmos do 

art. 42, IV, da Constituição; 

b) Têrmo de contrato, celebrado 
entre a Cia. Estadual de Ener .. 
gia Elétrica e a Brown-Boveri 
& Co. Ltda.; 

e) Cópia da publlcação oficial com 
o texto da Lel Estadual número 
6.213, de 16 de abril de 1971 
fD.O. Estadual n.o 226, de 16 
de abril de 19.71), que autoriza 
a operação; 

. d) Parecer do Banco Central do 

Brasil (of. CEMPEX-C-71/28, de 

5 de abrll de 1971), autorizando 
o prosseguimento das negocia­
ções. 

4. Ante o exposto, atendidas as exi­
gências constitucionais (art. 42, IV) e 
regimentais (art. 406, alíneas a, b, e 
c), esta Comissão nada tem à opor 
a que o projeto tenha a sua trami­
tação normal, vez que constitucional 
e ju'rídico. 

Sala das Comissões, em 20 de maio 
de 1971. - Daniel Krieger, Presid~nte 

- José Sarney, Relator - Jlelvidio 
Nunes - Heitor Dias- J;mival Caia­
do - José Lindoso - Antônio Carlos. , 
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PARECER 
N.0 52, DE 1971 

Da Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas, 
sôbre o Projeto de Lei da Câma~ 
ra n.0 186, de 1968 (n.0 1.637~8, 

de 1968, na Câmara), que djspõe 
passe, a integrar o Plano Rodo .. 
viário Nàcional o traçado da Ro .. 
dovia Estadual PA-70, do Estado 
do Pará. 

Relator: Sr. Luiz Cavalcanti 

Apôs cumprida a diligência ao Mi­
nistério dos Transportes, retorna ao 
exame desta Comissão o projeto de 
lei que inclui na relação descritiva 
das rodovias transversais do Plano 
Nacional de Viação a Rodovia Esta­
dual PA-70 que, partindo da BR-010, 
atinge a BR-165, em Cachimbo. 

A Informação (fls. 21) da aludida 
Secretaria de Estado é pela rejeição 
do projeto ora em exame; verbis: 

"Endossando a informação do 
Departamento Nacional de Estra­
das de Rodagem, o parecer dêste 
Ministêrio é contrário ao Projeto 
em exame, prejudicada a preten­
dida inclusão no PNV, conside­
rando-se que, pela Lei n.0 4.592, 
de 29-12-64, a revisão do Plano 
Rodoviário Nacional deverá ser 
feita de 5 em 5 anos, mal com­
pletando um ano de vigência o 
atual Plano Nacional de Viação, 
estabelecido pela Lei n.0 5. 356, de 
20-11-67, o que não favorece, pre­
sentemente, sua altera~ão: 
Por outro lado, a inclusão de uma 
rodovia no PNV dependerá do es­
tudo de viabilidade técnica e eco­
nômica, observando-se, também, 
que as dotações orçamentárias do 
DNER t.êm sua aplicação discipli­
nada pelo Orçamênto Plurianual 
de Investimentos para o triênio 
1968-70, conforme Lei n.0 5.450, 
de 5-6-68." 

Não obstante essa opinião do DNER, 
somos sabedores, repetimos, que o 
Govêrno Federal_ está empenhado em 
construir mais ao norte, outra rodo ... 
via transversal, designada Transama .. 
zônica, ligando Pôrto Franco (BR-010) 
- Marabá !BR-135) - Jatobal !BR-
135) - Altamira (BR-165) - Italtu­
ba (BR-403). 

Além disso, a atual Administração 
estabeleceu prioridade para constru-

ção da longitudinal BR-165, ligando 
Cachimbo a Santarém. 

Assim, a ligação BR-010 - BR-165, 
a que se refere a proposição, estâ 
sendo construída, embora seu trajeto 
percorra outras regiões igualmente 
importantes. 

:msses investimentos rodoviários e os 
projetos de colonização somam, no 
atual exercício financeiro, a ....... . 
Cr$ 450.000.000,00 (quatrocentos e 
cinqüenta milhões de cruz e i r os), 
constituindo-se no já divulgado Pro .. 
grama de Integração Nacional. 

Ante o exposto, opinamos pela re~ 
jeição do presente Projeto. 

Sala das Comissões, em 19 de maio 
de 1971. - Leandro Maciel, Presiden­
te - Luiz Cavalcanti, Relator - Ale­
xandre Costa - Milton Cabral - Ge­
raldo Mesquita - Danton Jobim. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A Presidência recebeu do 
Sr. Lider da Maioria a comunicação 
que vai ser lida. 

É lida ~ seguinte comunicação: 
Senhor Presidente: 

Na qualidade de Lider da AJ!ança 
Renovadora Nacional e do Govêr­
no no Senado Federal, tenho a 
honra de comunicar a Vossa Ex­
celência a indicação do Senhor 
Senador Benedito Ferreira para 
exercer, cumulativamente. as Vi­
ce-Lideranças do Partido e do 
Govêrno. 

Aproveito o ensejo para renovar a 
Vossa Excelência os protestos de 
minha alta estima e mais distinta 
consideração. 

Senado Federal, em de maio 
de 1971. - Filinto Müller, Lider 
da ARENA e do Govêrno. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O expediente lido vai à 
publlcação. 

Sôbre a mesa, requerimento que se·· 
rá lip.o pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

.lt lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 70, DE 1971 

Nos têrmos do art. 314 do Reglmen· 
to Interno, requeiro dispensa de in­
tersticio e prêvía distribuição de avul· 
sos para o Projeto de Resolução n.O 
9, de 1971, que autoriza .a Prefeitura 

do Município de São Paulo, através 
da Companhia do Metropolitano de 
São Paulo - METRO - a realizar 
o·;:terações de empréstimos externos, a 
fim de que figure na Ordem do Dia da 
Sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 20 de maio de 
1971. - Filinto Müller. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Aprovado o requerimen­
to, o Projeto a que se refere figurará 
na Ordel'l) do Dia da próxima sessão. 

Sôbre a mesa, outro requerimento 
que será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido e aprovado o Seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 71, DE 1971 

Nos têrmos do art. 314, do Regimen~ 
to Interno, requeiro dispensa de ·in­
terstício e prévia distribuição de avul~ 
sos para o Projeto de Resolução n.o 
10, de 1971, que autoriza o Govêrno 
do Estado do Rio Grande do Sul a 
realizar operação de financiamento 
externo, a fim de que fig-ure na Or~ 
dem do Dia da Sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 20 de maio de 
1971. - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Aprovado o requerimento 
o Projeto a que se refere figurará na 
Ordem do Dia da próxima Sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
·denberg) - Sôbre a mesa, requeri­
mento que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -

Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 72, DE 1971 

Nos têrmos do art. 314, do Regimen­
to Interno, requeiro dispensa de in­
terstício e prévia distribuição de avul­
sos para o Projeto de Resolução n.0 11, 
de 1971, que autoriza o Govêrno do 
Estado do Rio Gra:tlde do Sul a rea­
lizar operação de financiamento ex­
terno, a fim de que figure na Ordem 
do Dia da Sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 20 de maio de 
1971. - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
berg) - O projeto a que se refere o 
requerimento aprovado constará da 
Ordem do Dia da próxima Sessão. 

SôJ:?re a mesa, requed:tnento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretárlo. 
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É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 73, DE 1971 

Nos têrmos do art. 314, do Regimen~ 
to Interno, requeíro dispensa de in~ 

terstício e previa distribuição de 
avulsos para o Projeto de Lei da Câ­
mara n.o 8, de 1971, que concede pen­
são especial a Mercedes Biancherinl 
Locatelli, viUva do ex-Professor Aldo 
Locatelli. a fim de que figure na Or­
dem do Dia da Sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 20 de mato 
de 1971. - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDF:NTE (Carlos Lin­
denberg) - Aprovado o requerimen­
to, o projeto a que se refere constará 
da Ordem do Dia da próxima Sessão. 

Há oradores inScritos. 

Concedo a palavra ao Sr. Senador 
Danton Jobim, como Líder do MDB. 

O SR. DA.NTON JOBIM (Como Lí­
der de Partido.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, os jornais de todo o País 
registraram um acontecimento suma­
mente lamentável para todos aquê­
les que prezam a liberdade de im­
prensa neste Pais. O Jornal da Bahia 
foi alvo daquilo que um dos nossos 
mais ilustres colegas paulistas, o 
Deputado Freitas Nobre, chamou "co­
mo cêrco publicitário" por parte do 
Govêrno do Estado. 

Assim é que se estampou num ór­
gão da capital baiana, em seção de 
responsabilidade de jornalista da in­
timidade do Palácio, uma notícia que, 
sem dúvida, constitui uma advertên­
cia grave, uma ameaça a liberdade da 
exptessão e, mais especificamente. um 
atentado' ao direito de manter o Jor­
nal da Bahia, a linha de independên­
cia que vem seguindo em relação à 
administração estaduaL Segundo es­
sa notícia, publicada no dia 9, em 
seção assinada pelo jornalista Orlan­
do Garcia. dá-se conta de que o Go­
vernador Antônio Carlos Magalhães, 
Q.uando passa em revista o noticiá­
rio dos jornais baianos, observa, cui­
dadosamente, a publicidade carreada 
para um matutino (o qual só pode 
ser o Jornal da Bahia, uma vez que 
há só dois matutinus na capital baia­
na) que tem manifestado arrouoos 
emocionais de oposição ao seu govêr­
no. :Ele quer saber (diz a notícia) se 
entre ·seus amigos existe -algUém que . 

prefira fazer suas mensagens comer~ 
ciais em um órgão que lhe faz opo~ 
siçáo episódica ou circunstancial; mar­
cada sempre por uma hostilidade pes­
soal ou gratuita". 

E, mais adiante, Sr. Presidente: 

"O que o Governador não enten­
de é que pessoas de suas relações 
de amizade fiquem a auxiliar, di­
reta ou indiretamente, aquêles que 
lhe fazem oposição por capri•;hos 
pessoais pelo seu próprio tempe­
ramento (prossegue a natal éle 
é homem que gosta de definições 
e quem preferir ficar com o ini­
migo que náo fique com o govêr­
no.'' 

Sr. Presidente, a Associação Brasi­
leira de Imprensa e a Associação In­
teramericana de Imprensa já se di­
rigiram a S. Exa. o G<lvernador do 
Estado da Bahia, a fim de protestar 
contra essa gravíssima ocorrência. 

O Sr. Heítor Dias - Permite Vossa 
Excelência um aparte? 

O SR. DA.NTON JOBIM - Pois náo, 
Sr. Senador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias - Como Vossa 
Excelência frisou no início do seu 
discurso, a nota é de um jornalista· 
profissional que publica, sob a sua 
responsabilidade direta, uma secção 
em um jornal particular, integrante 
da cadeia dos Diários Associados. 
Não se trata, portanto, de publica­
ção oficial, para a qual dispõe o Go­
vernador do Estado de órgão próprio 
para tais divulgações. Apen'3.s essa 
pequena referência ao assunto, para 
bem situá-lo. 

O SR. DANTON JOBIM - Bem, pe­
los tênnos da nota que aqui foi lida 
na sua quase totalidade, verificaram 
os Srs. Senadores que, num jornal im­
portante da Capital baiana, em sec­
ção assinada por pessoa notOriamente 
ligada· ao Governador. se publicou es­
ta nota-advertência, o que represen­
ta, sern dúvida, uma ameaça àquilo 
que chamou com precisão o nosso 
ilustre Deputado por São Paulo, 'um 
cêrco publicitário". É uma das manei­
ras de que se pode servir um govêrno. 
Senhores Senadores, para impedir que 
um determinado órgão de imprensa 
manifeste livremente suas preferên­
cias políticas e consinta em atrelar­
s•e ao Cargo goVernista. 

Quando chegou à Associação Brasi­
leira de Imprensa esta notícia, 1me­
diatamente se reuniu a sua diretoria. 
ainda na minha ausência, para to­
mar conhecimento do assunto. E, já 

com a minha presença, pela sua una­
nimidade, decidiram os diretores da 
Casa do Jornalista dirigir ao Gover­
nador da Bahia um protesto, sob a 
forma polida de um apêlo, a fim 
de que Sua Excelência, em homena­
gem ao seu passado brilhante de de­
fensor das liberdades públicas, tomas­
se as proVidências devidas para fazer 
cessar a difícil situação a que o jor­
nal era pUblicamente submetido pri­
vado que ficava dos recursos impres­
cindíveis à sua manutenção-, aquêle 
brilhante órgão da imprensa baiana. 
Sua Excelência também foi cortês e' 
enviou-me, pessoalmente, um tele· 
grama, em atenção a nossa antiga 
amizade. Nesse telegrama manifest<1 
o desejo de que brevemente, na Ba­
hia, eu possa, visitando o Estado, ve­
rificar ou, para ser textual, sentir a 
atuaçáo do Govêrno nos diversos se­
tores. Não se refere Sua Excelência 
ao fato em si. É evidente que o ilus­
tre Governador da Bahia compreen­
deu que se tinha realmente cometidr 
um excesso, e certamente. quero crer 
a estas horas estará disposto a corri 
gír o abuso praticadp. 

· Por outro lado, Senhores Senado 
res, o MDB, partido da Oposição, nã0 
pode calar, por seus porta-vozes do 
Senado, em face do fato ora narrado. 
E não pode, Senhor Presidente, pre­
cisarnen te porque, como partido da 
Oposição, lhe compete, antes de tudo 
defender, nesta Casa como na outra. 
aquêles direitos essenciais ao homem 
sôbre cujo eclipse, nesta hora, tanto 
temos deplorado. 

A atitude que temos mantido, in­
variàvelmente, e que tem sido, de ma­
neira lamentável, posta urh tantú a 
ridículo por muitos porta-vozes do 
partido oficial. Acham êstes que nós 
estamos ultrapassados, que estamos 
defasados em nossa técnica de fazer 
oposição, e que deviamos tratar de 
preferência dos grandes problemas na­
cionais e não dessas questões de natu­
reza política, apenas. 

No entanto, Senhor Presidente, se 
nós não tratarmos de semelhant-es 
questões, de ocorrências cOmo esta 
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que agora acaba de ser noticiada por 
toda imprensa do País, e que fere 
tão profundamente um dos direitos 
fundamentais do homem, t~lvez a 
primeira das suas liberdades, que é a 
liberdade de expressão, pergunto: 
quem o faria? Quem o faria? Pode­
ríamos nós deixar essa tarefa a cargo 
daquêles ilustres componentes das 
bancadas do partido adverso que, 
~rtaznente, discordam de semelhan­
te procedimento, mas, por injunções 
de natureza política, não podem le­
vantar a .sua voz contra êle? 

:Sste é, certamente, o nosso papel. 
E estranhamos até que surjam, Ul­
timamente, em diversos jornais, de­
clarações, sejam do Presidente da 
ARENA, Deputado Baptista Ramos, 
sejam do próprio Líder da Maioria, 
no Senado, o eminente Senador Filin­
to Müller, que condenam uma atitu­
de ainda não tomada pelo MDB, mas 
que constituiria, uma vez aceitas su­
gestões nossas pela Maioria, uma 
série de modificaçõeS que julgamos 
necessárias, e mesmo inadiâveís, em 
certos estatutos e diplomas legais que 
regem a disciplina da liberdade de im­
prensa. 

Nesse particular, ainda não disse­
mos sequer ao que viemos. Não pre­
tendemos apresentar nenhum proje~ 
to específico em relação à liberdade 
de imprensa, apesar de ser êste o te:­
ma que vem sendo discutido em de­
clarações. Ultimamente surgidas nos 
jornais. Pelo contrário, nó.s quere­
mos dar uma demonstração à Maio­
ria de que sabemos fazer oposição co­
mo ela. deve ser feita, isto é, também 
oferecendo sugestões aos nossos ad­
versários, considerando que o redu­
zido número de representantes das 
nossas Bancada, no Senado e na Câ­
mara que não possamos contribuir, 
também, com o nosso esforço para 
o edifício da normalidade política que 
o eminente Presidente Emilio Médici 
se mostra disposto a erigir com o au­
xilio, não apenas do seu Partido, mas 
de tôda a Nação. 

Os apelos que Sua Excelência tem 
feito de união brasileira, recebemos 
como um apê1o que Sua Excelência nos 
faz para que tambêm procuremOs co­
laborar na obra da revolução, embora 
não sejamos o partido da revolução, 

titulo que cabe à ARENA, sem dú­
vida. 

O Sr. Benedito Ferreira - PermJte 
V. Exa. um aparte? 

O Sr. Ruy Santos - V. Exa. me 
concede um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Ouvirei, 
primeiro, o Senhor Senador Benedit-o 
Ferreira. Posteriormente, terei pra­
zer em ouvir Vossa Excelência, Se­
nador Ruy Santos. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre 
Senador Danton Jobim, Vossa Exce­
lência. reportou-se ao texto do tele­
grama de Sua Excelência, o Exmo. Se­
nhor Governador Antônio Carlos Ma­
galhães, e entendo que Vossa Exce­
lência fêz um pré~julgamento quanto 
ao texto dê.sse telegrama. Na verda­
de, Sua Excelência, o Senhor Gover­
nador da Bahia sequer aludiu ao fato 
mencionado na nota dos jornalistas 
que motivou o protesto de Vossa Ex­
celência. Quero entender, e Vos.sa Ex­
celência também se revestido da se­
renidade, com a responsabilidade que 
Vossa Excelêncla porta e possuído de 
espírito de isenção, por certo, teria 
entendido que a não alusão por Sua 
Excelência, o Governador, ao ocorrido, 
prendeu-se ao fato de êste não ser 
verdadeiro, não corresponder à reaH­
dade e não merecer, portanto, o des­
taque. Pelo contrário, convidou o 
ilustre governante Vossa Excelência 
a visitar a Bahia a fjm de que pu­
desse examinar o comportamento e a 
ação do Govêrno, não só quanto a ês­
se caso de menor significação, mas 
ainda com relação à tôda sua con­
duta, e ação. Permita-me Vossa Ex­
celêncJa esta intervenção. Em se tra­
tando de um amante da democracia, 
homem que sempre se portou na sua 
vida pública totalmente a favor das 
liberdades públicas, como tem real­
mente se portado o ilustre Governa­
e ex-Deputado Antônio Carlos Maga­
lhães, quero crer que Vossa Excelên­
cia melhor farlà, se num julgamento 
fil:ais sereno, aguardasse para expen­
der a sua sentença após verificar in 
Joco a procedência da nota. 

O SR. DANTON JOBIM - Agradeço 
ao Senador Benedito Ferreira o apar­
te com que valoriza meu discurso. 
Mas devo dizer que não leio o texto 
do telegrama do Governador da Ba~ 

hia porque se trata de um telegrama 
pessoal, ·em têrmos pessoais, elogiosos. 
para o destinatário, o que, sem dú­
vida, me sensibilizaram. Não perdi, 
no entanto, a serenidade um mo­
mento sequer. Cumpro, apenas, um 
dever quer como Presídente da As­
sociação Brasileira de Imprensa, quer 
corno Senador pela Oposição, de ele­
var o meu protesto contra o tato e 
de estranhar que o mesmo n;ào fôsse, 
de . .,de logo, esclarecido por uma per­
sonalidade tão marcante como é o 
Gúvernador da Bahia, cujos antece­
dentes democráticos contrariam, sem 
dúvida, a atitude, agora invocada. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite 
Vossa Excelência outro aparte, para 
uma observação? (Assentimeno do 
orador.) - Vossa Excelência coloca­
ria melhor o problema se dissesse que a. 
sua atitude prendeu-se à notícia e 
niio ao fato, porque, em verdade Vos.sa 
Ex:celência só viu o outro lado da 
rr..oeda. 

O SR. DANTON JOBIM - llste 
Plenário está repleto de Senadores 
do Nordeste, sobretudo da nossa glo­
riosa Bahia e que conhecem profun­
damente o dessous dessa ocorrência. 

O Sr. José Sarney- Permite V. Exa. 
um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM- Pois não. 
O Sr. José Sarney - Acho que V. 

Exa. fêz muito bem, separando as 
duas partes de seu discurso. _Na pri­
meira, é louvável o zêlo de V. Exa., 
(:orno Presidente da Associação Bra­
sileira de Imprensa, em df'fender, de 
qualquer modo, a liberdade de im­
·prensa no Brasil. A outra parte dQ 
discurso de V. Exa. - como membro 
da Oposição que - sOmente pode co­
incidir com a primeira, nos pontos em 
que o pensamento da Oposição esteja 
subordinado à atuação da ABI. Feita 
E'sta separação, quero dizer que o te­
legrama do Governador da Bahia . é 
uma posição de re~peito à imprensa 
do B::-asil e aos seus defensores. Por­
que quem conhece o Governador An­
tônio Carlos Magalhães sabe perfei­
tamente que, pelo seu longo passado 
democrático, não teria êle outra cçm­
duta senão essa que teve e V. Exa. 
mesmd reconhece. O Governador An­
tônio Carlos Magalhães é uma figura 
que constitui um patrimônio dos ho­
mens públicos do Nordeste do País, 
pelo que tem realizado em favor da 
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Bahia. A obra que S. Exa. executou 
na Prefeitura de Salvador ê realmen·· 
te marcante na história da Bahia, 
sobretudo, a nova dimensão. que deu 
à histórica e gloriosa cidade de Sal·· 
vador, no brilhante Govêrno Luü~ 

Viana Filho. Muito obrigado a V. Exa. 

Q SR. DANTON JOBIM - Muito 
obrigado, Sr. Senador José Sarney. 

Evidentemente, não estou aqui jul­
gando o Governador da Bahia e, 2im, 
examinando uma atitude que posso 
~tribuir ao seu Govêrno, dadas as cir­
cunstâncias em que o fato se deu. 

O que desejo, realmente, ressaltar 
é a necessidade, que há, de se prote­
ger, exatamente neste momento de 
exceção que vive o Brasil, a liberdade 
de expressão, de modo genérico, e a 
liberdade de imprensa, de maneira 
mais particular. 

O MDB nã~" està usando táticas ou 
técnicas de oposição ultrapassada, 
quando ton1a atitudes como esta. ou-. 
çamos, por exemplo - e vou terminar 
-, um sociólogo eminente ... 

O Sr. Ruy Santos - Eu havia soli~ 
citado um aparte a V. Exa .... 

O SR.,DANTON JOBIM- Desculpe­
me V. Exa. mas foram tantos os apar­
tes posteriormente solicitados que eu, 
imperdoàYelmente, deixei de atender 
ao pedido de V. Exa. 

O St, Ruy Santos - ... quando fêz 
idêntico pedido o Senador Benedito 
Ferreira. Pedi o aparte no momento 
em que V. Exa. se referia à declaração 
feità, ou a propostas da Maioria, 
quanto à iniciativa tomada por re­
presentantes da Oposição. Sabe V. 
Exa. - e não é a Maioria quem vai 
dizer isto, é um princípio constitu­
ciom~l, é da tradição legislativa~ que 
é assegurado a qualquer membro da 
Congresso Nacio~al a iniciativa de 
projetos cte lei, pessoalmente ou atr-a­
vés da Bancada. O que se diz, e o que 
nós dizemos, é que a nó.s, da Maioria, 
cabe examinar as iniciativas de V. 
Exas. E as temos examinado com 
isenção. Mais de um projeto e emen­
das de iniciativa do MDB têm sido 
aprovados. Mas ocorre que nos jul­
gamos no direito - pata usar a ex­
pressão que V. Exa. já usou, na en­
trevist_a em que TPspondeu ao emi­
nente Senador Filinto Müller - de 
não aceitar a condição de irmos n. 
reboque da Minoria, a reboque da 
Oposição. 

O SR. DANTON JOBiM - A ex­
pressão não é minha. Isto ou coisa 
semelhante disse o Líder da Maioria. 

O Sr. Ruy Santos - Aceitainos o 
exame de tôdas as questões, de to­
dos os projetos, de tôdas as iniciativas. 
Aquelas que nos parecem de acôrdo 
com o interêsse nacional, ipterésse do 
Brasil, a essas prestigiamos. 

O SR. DANTON JOBIM - Colocada 
a questão nestes têrmos, não terei a 
menor dúvida em concordar em gê­
nero, número e caso com V. Exa. 

Esperamos que as sugestões que va­
mos apresent tr em breve sejam exa­
minada.s sem parti pris, sem pré-jul­
gamentos, levando em conta que não 
há em nenhuma das facções o mo­
nopólío do patriotismo, do espírito 
público, do desejo de participar da 
reedificação das nossas estruturas po­
líticas. 

O Sr. Ruy Santos- Permite V. Exa. 
outro aparte? (Assentimento do ora­
dor.) - Claro que quando a Oposição 
disser: vamos retirar da Constituição 
o AI~5, naturalmente para nós -
pelo menos para mim - isso é chover 
no rn.olhado. Quando a Oposição dis­
ser: vamos restabelecer imediatamen­
te o babeas corpus para os criminosos 
~u acusados no que toca à segurança 
nacional, claro que não podemos to­
mar conhecimento da proposta. E não 
podemos por enquanto porque sabem 
V. Exas., o Brasil atravessa uma fase 
delicada. Aliás, dentro da estrutura 
mundial, o Govêrno brasileiro não 
pode, neste momento, abrir mão de 
instrumentos que servem como garan­
tia da instituição e como garantia 
da própria democracia, que queremos 
restabelecida plenamente no· Pais. 

O SR. DANTON JOBIM - Não co­
meteríamos a infantilidade de propor 
à' Maioria, ou mesmo aos setores com~ 
petentes do Executivo, qualquer me­
dida que soubéssemos, de antemão, 
qu~ seria sufocada no nascedouro. 

:Não desejo alongar-me, porém, por­
que há vários oradores inscritos e eS~ 
tou desejoso de ouvir a palavra de um 
eminente jornalista, o Senador João 
Calmon. Portanto, peço desculpas por 
roubar ao Senado a satisfação de ou­
vi-lo, desde logo, porque, creio, S. Exa. 
está inscrito em primeiro lugar. 

O Sr. José Sarney- Permite V, Exa. 
um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM- Pois não. 

O Sr, José Sarney - Peço descul­
pas a V. Exa. por interromper os úl­
timos minutos do discurso de V. Exa., 
mas não queria deixar de expressar 
que a liberdade de imprens~ não é 
preocupação i.soladg, de qualquer fac~ 
ção partidária ou Associação. Ela. está 
inserida nos objetivos de t-odos os de~ 
mocratas, no conjunto de liberdades' 
por que estamos lutando, tõda a Na­
ção, inclusive o Presidente da ~epú­
blica, como bem reconhece V. Exa. 
em seu discurso. Tivemos oportuni­
dade de relacionar ctentre aquelas es­
tas liberdades que são essenciais à 
democracia moderna: liberdade polí­
tica, liberdade contra a fome, liber~ 
dade contra o mêdo, liberdade de 
imprensa. 

Muito obrigado a V. Exa. 

O SR. DANTON JOBIM - Muito 
obrigado, Senador José Sarney. 

O Sr. José Sarney - E não pode­
mos fazer a injustiça de esconder que 
o Senador Magalhães Pinto teve a 
oportunidade de abordar, brilhante­
mente, o problema, há dois meses, 
quando compareceu à Associação dos 
Cronista..<; Politicos, na Guanabara. 

O SR. DANTON JOBIM- Bebi as 
palavras do Senador Magalhães Pinto, 
e as comentei pela imprensa, no sen­
tido de dar-lhe o mais entusiástico 
louvor. 

o que é verdade, e esta é a reali­
dade, e creio que não se pode pôr em 
questão, no momento, é que tàda. vez 
que pretendemos o restabelecimento 
das franquias democráticas, vem sem­
pre a alegação de que vivemos um es­
tado de exceção, muito transitório, 
mas que não pode cessar ainda. Evi­
dentemente que existe um fato grave 
e irretorquível,- para a Maioria, que é 
a chamada guerra revolucionária. 

Mas, Sr. Presidente, quero conclui!'. 
E concluir trazendo para aqui a opi­
nião de um autentico sociólogo, argu­
to observador da nossa realidade: (!é.) 

"Segurança e Bem-Estar e, em 
plano mais elevado, Segurança e 
Liberdade são dilemas decisivo.'3 
com que sempre se viu defronta­
da a humanidade, nunca, porêm, 
como hoje, em circunstâncias tão 
dramáticas e tão impiedosas as­
sim. E, como dilemas da vida so­
cial, ambos, em ambos se mani­
festa uma bipolaridade não ex-
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clusiva, cada um dos têrmos opos~ 
tos dependendo, em verdade, do 
outro pela função anteriormente 
descrita. 

Nào se acredita, pois .. que o sacri­
fício da Liberdade possa conduzir 
sempre a um aumento de Segu­
rança. Além de certos limites, a 
Liberdade sacrificada determina­
râ, de· sua parte, perda vital da 
Segurança. Os escravos não são 
bons combattmtes - eis a lição 
que tiranias aprenderam, no de­
curso dos séculos. 

Portanto, a despeito de tôda, a 
ma ra v i 1 h a argumentativa de 
Hobbes, rediviva, como mostra­
mos, nas modernas doutrinas so­

físticas dos totalitários de todos 
os matizes e dos Salvadores pela 
Espada, como os chama Toynbee, 
a • ... iberdade do cidadã& dentro· do 

Estado moderno precisa ser salva~ 
guardada, e defendida também, 

dentro de limites que são irredu­
tíveis até mesmo na guerra, sob 

pena de, sem ela - a Liberdade 
-, totalmente esvair~se a própria 
Segurança, em nome da qual tan~ 
tas aventuras liberticidas se têm 
empreendido, desde que o mundo 
é mundo ... '1 

Srs. Senadores, estas palavras sâ'­
bias foram escrlt-as pelo punho do 
General Golbery do Couto e Silva, tal­
vez o nosso maior teórico em guerra 
revolucionária, no livro "Geopolítica 
do Brasil", edição Jo.sé Olympio, 1967, 
páginas 14 e 15. 

Muito obrigado, Srs. Senadores. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas. O 
orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - CQncedo a palavra ao no­
bre Senador J oáo Calmon. 

O SR. SENADOR JOÃO CAlMON PRONUN­
CIA DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERÁ PUBliCADO 
POSTERIORMENTE. 
O SR, PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) - Está findo o tempo desti­
nado aos oradores do expediente. 

Sôbre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

E Udo ç seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 74, DE 1971 

Nos têrmos do disposto no art. 370 
do Regimento Interno, requeiro o de­
sarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n.0 28, de 1970, que cria o Ser­
viço Nacional Obrigatório, e dá ou­
tras providênclas, feita a reconstitui­
ção do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, em 20 de maio de 
1971. - Ruy Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O requerimento será pu­
blicado e incluído na Ordem do Dia, 
nos têrmos do art. 280, item li, letra 
c, do Regimento Interno. 

Sóbre a mesa, requerimento que se­
rá lido pelo Sr. 1.0 -Secretârio. 

lt lldo o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 75, DE 1971 

Sr. Presidente, 

De conformidade com o disposto no 
art. 370, do Regimento Interno, re­
queiro o desarquivamento do ProJeto 
de Lei n.o 15/70, do Senado, que dá o 
nome de "Presidente Castello Branco" 
ao Aeroporto Internacional do Ga~ 

leão, feita a reconstituição do pro­
cesso, se neeessáría. 

Sala das Sessões, em 20 de maio de 
1971. -Vasconcelos Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O requerimento será pu­
blicado e incluído nà Ordem do pia, 
nos têrmos do art. 280, item II, letra 
c, do Reglm-ento Interno. 

Sôbre a mesa, projeto de lei que se~ 
râ lido pelo Sr. 1. 0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.• 24, de 1971 

(Do Senador Vasconcelos Torres) 

Torna obrigatória às elllprêsas 
que empreguem mais de 100 {cem) 
operários a construção de casas e 
vilas para os mesmos, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- As emprêsas industriais 
com mais de 100 <cem} operários fi­
cam obrígadas a construir casas e 
vilas para moradia dos mesn1os. 

Art. 2.0 
- Deverão essas emprêsas 

constituir um fundo para ocorrer às 
despesas com a construção de que 
trata o artigo anterior, na base de até 
10% dos lucros líquidos dos balanços 
anuais, podendo a respectiva impor­
tância ser incluída, como despesa, no 
balanço fiscal. para efeito de cálculo 
de Impôsto de Renda. 

Art. 3.ll- O Poder Executivo regt!­
Iarr.entará a presente Lei no prazo de 
120 dias de sua publicação. 

Art. 4,0 - Esta Lei entrará em vi­
gor após a sua regulamentação, revo­
ganas as disposições em contrário. 

Justificação 

f, proposição configura-se de real 
interêsse não só para os operários, 
co:r.~o tambéw para os empregadores, 
com implicações favoráveis para a or­
dem social. As conveniências, para to­
dos, de os operários residirem, em 
condições condignas, perto do próprio 
local de trabalho são óbviaS, dispen­
sando maiores comentários. Já. exis­
tem louváveis iniciativas particulares 
nesse sentido, mas a generaHzaçii.o 
da medida impõe-se para o bem-estar 
social e maior produtividade de tra­
balho. 

Sala das Sessões, em 20 de maio de 
1971. - Vasconcelos Torres. 

{As Comissões de Constituiçáo tt 
Justiça_, de Legislação Social e de Fi­
nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O projeto lido será pu­
blicado e remetido às Comissões com­

. petPntes. 

· Sôbre a mesa. outro projeto de lei 
que será lido pelo Sr. to-secretário. 

~ lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO , 
N.• 25, de 1971 

(Do Senador Vasconcelos Torres) 

Atribui à Justiça do Trabalho 
faculdade para determinar, em 
audiência, a assinatura da Cartei­
ra Profissional, e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- Sendo procedente a re­
clamação sôbre a inexistência ou in~ 
cJrreção de anotações na Carteira 
l 1rofissional, os Juízes do Trabalho 
providenciarão para. que a falha seja 
sanada em audiência. 
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Parágrafo único - Ocorrendo reve~ 
lia ou recusando-se o empregador a 
proceder às anotações devidas, o Juiz 
estabelecerá, em favor do reclamante 
e até que a falha seja sanada, uma 
multa diária de valor igual ao salário­
diário ào empregado. 

Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Justificação 

A Carte}ra Profissional é documen­
to de suma importância à garantia 
dos direitos do trabalhador. Desprv­
vido, em geral, de outros meios de 
prov::>.1 carente de recursos pecuniá­
rios e de mando que, não raro, con­
seguem inverter ou desvirtuar os fa­
tos, mediante inescrupulosa "prova'' 
testemunhal, o trabalhador tem em 
sua cartet.·a profissional o único ele­
mento realmente eficiente de com­
provação das condições de seu con­
trato de trabalha. Cercá-la de tôdas 
ar. garantias é dever do Poder PUbli­
co. A aprovação da proposição é a 
concretização da aspiração de todos 
os trabalhadores. Esta Casa que sem­
pre se colocou ao lado das causas jus­
tas e sempre procurou criar clima Ue 
paz social ao País, há de dedicar es­
pecial atenção ao presente projeto 
para, afinal, aprová-lo. 

Sala das Sessões, em 20 de maio 
de 1971. - Vasconcelos Torres. 

(As Comissões de Constituição a 
Justiça e de Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O projeto· lido será pu .. 
blicado e remetido às Comissões com­
petentes. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
"'ADORES: 

Flávia Brito - Fausto Castello­
B· anco - Waldemar Alcântara -
Wílson Gonçalves - Domício Gondím 
- Paulo Guerra - Arnon de Mello -
Teotônío Vilela - Augusto Franco ~ 
Eurico Rezende - Amaral Peixoto -
Fi!into Müller - Mattos Leão. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Estão presentes na Casa 
59 Srs. Senadores. Há número regi-· 
rnerital, passa-se à 

ORDE~l DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 50, de 1971, de 

auWria do Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando o desarquiva~ 
menta da Projeto de Lei do Sena­
do n.0 31/70, que lixa a idade li­
mite para investidura em cargo 

·de Ministro dos Tribunais Supe­
riores da União, e dá outras pro­
vidências. 

Em votação o Requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram conservar-se sentados. 

(Pausa.) 

Está aprovado. O projeto será de­
sarquivado, feita a necessária recons­
tituição do processo, se preciso. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 2: 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 51, de 1971, de 
autoria do Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Sena­
do n.0 20/701 que declara de utili­
dade pública o· Grupo de Promo~ 
ção Humana - GPH - com sede 
no bairro Cônego, Município de 
Nova Friburgo, Estado da Rio de 
Janeiro. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram conservar-se sentados. 

(Pausa.) 

Está aprovado. O projeto será de· 
t~arquivado, feita a necessária recons­
tituição do processo, se preciso. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
tienberg) 

Item 3: 

Discussão .. em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo n. 0 

63, de 1970 (n.O 162-A/70, na Casa 
de origem), que aprova o Acôrdo 
Básico de Cooperação Técnica en­
tre o Govêrno da República Fe­
derativa do Brasil e o Govêrno do 
Reino dos Países Baixos, firmado 
no Río de Janeiro, em 25 de se~ 
tembro de 1969, tendo Parecer, 
sob n.0 35/71, da Comissão de Re­
lações Exteriores, favorável. 

Em discussão. {Pausa..) 

Não havendo nenhum Senador que 
queira usar da palavra para a dis­
cussão, dou-a por encerrada. 

.Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam c 
projeto· queiram permanecer senta~ 

dos. (Pausa.) 

Aprovado. -0 projeto irá à Comissão 
de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N,0 63, DE 1970 
(N.0 162-A, .de 1970, na Casa de 

origem) 

Aprova o Acôrdo Bãsico de Co­
operação Técnica entre o Govêrno 
da República. FeUerativa do Bra­
sil e o Govêrno do Reino dos Paí­
ses Baixos, firmado no Rio de Ja­
neiro, em 25. de setetnbro de 1969. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o - É aprovado o Acôrdo Bá­
sico de Cooperação Técnica entre o 
Govêrno da República Federativa do 
Brasil e o Govêrno do Reino dos Paí­
ses Baixos, firmado no Rio de Janeí~ 
ro, em 25 de setembro de 1969. 

Art. 2.0 - Sste Decreto Legislativa 
entrará em vigor na data de sua pu~ 
blicaçáo, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg)-

Item 4 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.O 1, de 
1971, apresentado pela Comissão 
de Finanças, como conclusão de 
seu Parecer n.0 1, de 1971, que au­
toriza a. Prefeitura Municipal de 
Põrto Alegre a realizar operação 
de crédito externo no valor de 
Cr$ 18.000.000,00, tendo Parecer 
favorável, sob n.0 2, de 1971, da 
Comissão de Constituição e Jus~ 
tiça. 

A matéria constoU da Ordem do Dia 
de 1.0 de abril do corrente ano, tendo 
sido actla.da sua discussão, a requeri~ 
menta do nobre Senador Ruy Santos. 

Em discussão. (Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador pedindo a pa­
lavra, declaro encerrada a discussão. 

Em votação. 

os Srs. senadores que aprovam o 
projeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. O projeto irá à Comissão 
de Redação. 
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t o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 1, DE 1971 

Autoriza a Prefeitura Municipal 
de .Põrto Alegre a realizar, com o 
aval do Banco do EStado do Rio 
Grande do Sul S.A., operação de 
crédito externo, equivalente, em 
moeda estrangeira, a ........... . 
Cl'$ 18.000.000,00 (dezoito milhõ,es 
de cruzeiros), destinada à reali~ 

zação do Programa de Obras rela­
cionadas com o Plano Diretor da 
Cidade. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - t a. Prefeitura Municipal 
de Pôrto Alegre autorizada a realizar, 
com o aval do Banco do Estado do Rio 
Grande do Sul S.A., operação de cré­
dito externo com The Merban Corpo­
ratlon -Nova Iorque, Estados Unidos 
da América do Norte, destinada a fi­
nanciar o Programa de Obras relacio­
nadas com o Plano Diretor da Cidade. 

Art. 2.0 - O valor da operação a 
que se refere o art. 1.0 é o equivalen-
te, em moeda estrangeira, a ........ . 
Cr$ 18.000.000,00 (dezoito milhões de 
crm:eiros), a ser pago no prazo de 5 
(cinco) anos. ('.om 2 (dois) de carên­
cia, à taxa de juros, despesas e comig.. 
sões admitida.• pelo Banco Central 
para registro dos financiamentos da 
espécie obtidos no exterior. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O Sr Nelson Carneiro -Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador Nelson Carneiro. 

O SR. NEI.'!ON CARNEIRO (Pe­
la ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, o Excelentíssimo 
Presidente da República enviou, para 
exame do Congresso Nacional, a Men­
sagem n.0 40/11, que fixa os venci­
mentos da magistratura, dos mem­
bros dos Tribunais de Contas da 
União e do Distrito Federal, e dá ou­
tras providências. 

Compreendo os nobres propósitos de 
Sua Excelência, mas gostaria que a 
Mesa do Senado examinasse essa pro­
posição, para verificar se ela não co­
Jide com a competência privativa do 
Senado Federal, no que se refere ao 

Tribunal de Contas do Distrito Fe­
deral. 

Com efeito, Sr. Presidente, o art. 
42 da Constituição diz: 

"Compete privativamente ao Se­
nado Federal: 

V - Legislar para o Distrito Fe­
deral, segundo o disposto no § 1.0 

do artigo 17, e nêle exercer a fis­
calização financeira e orçamen-­
tária, com o auxilio do respectivo 
Tribunal de Contas;" 

No artigo 17 citado, § 1. 0 , está ex-
presso: 

"Caberá ao Senado Federal dis­
cutir e votar projetos de lei sôbre 
matéria tributária e orçamentá­
ria, serviços públicos e pessoal da 
administração do Distrito Fe­
deral." 

Evidentemente, Sr. Presidente, não 
estou fazendo uma afirmação. Esto;J. 
pedindo à Mesa que consulte a comis­
são de Constituição e Justiça para ve .. 
rificar se a proposição enviada pelo 
Excelentísshno Senhor Presidente da. 
Repllbliéa ao exame do Congresso Na~ 
cional não colide com a competência 
privativa do Senado, no que se refe­
re à fixação de vencimentos dos mem­
bros do Tribunal de Contas do Dis­
trito Federal e do Auditor. 

Evidentemente, a Mesa consultará 
a Comissão de constituição e Justiça, 
para preservar, se fôr o caso, a com­

. petência privativa do Senado Federal. 
O SR. RUY SANTOS - Sr. Presi­

dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Co'm a palavra o Sr. Se­
nador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS (Sem revisão 
dt) orador.) -Sr. Presidente, a ques­
tão levantad• pelo Sr. Nelson Car­
neiro está sendo objeto de exame in­
clusive pela Presidência da República, 
que verificou realmente existir com­
petência privativa do Senado para 
matéria ligada ao Distrito Federal. 
Provàvelmente antes da votação da 
matéria, haverá uma solução que, 
possivehpente, será a retirada da par­
te concorrente ao Tribunal de Contas 
do Distrito Federal, para envio de 
Mensagem, sOmente ao Senado, dessa 
matéria que é privativa desta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
df:nberg) - A Presidência informa a 
V. Exa., senador Nelson Carneiro, que 
a Comissão Mista tem competência 
para examinar também a parte cons-· 
titucional dêsse Projeto. Daí não ha­
ver necessidade neln obrigação de 
mandá-lo à Comissão de Constituição 
e Justiça. 

O Sr. Nelson Cal'neiro - Obrigado 
a V. Exa. 

O SR. PRESlDENTE (Carlos Lln­
denberg) -Há Requerimento sObre a 
mesa que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Se­
cretário. 

.E lido e aptovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 76,.»E 1971 

Nos têrmos do art. 359 combinado 
c:om o parágrafo único do art. 358 do 
Hegimento Interno, requeiro dispensa 
de publicação, para imediata dis­
eussão e votação da redação final do 
Projeto de Resolução n.0 1, de 1971, 
que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Pôrto Alegre a realizar operação 
de crédito externo no valor de Cr$ 
18.000.000,00. 

Sala das Sessões, em 20 de maio de 
1971. - Filinto Müller. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lln­
denberg) - Em conseqüência, passa­
se à imediata apreciáçâo da redação 
final, que vai ser lida pelo Sr. 1.0 -Se­
cretário. 

Il lida a seguinte: 

PARECER 
N.0 53, DE 1971 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Relator: Sr. Filinto Müller 

A Comissão apresenta a Redação 
Final do Projeto de Resolução n.• 1·, 
de 1971, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Pôrto Alegre a realizar, 
com o aval do Banco do Estado do 
Rio Grande do Sul S. A., operação de 
crédito externo, equivalente, 'em moe­
da estrangeira, a CrS 18. 000.000,00 
(dezoito milhões de cruzeiros), desti­
nada à realização do Programa de 
Obras relacionado. com o Plano Dire­
tor da Cidade. 

Sa1a das Sessões, em 20 de maio de 
1971. - Antônio Carlos, Presidente -
Filinto 1\lüller~ Relator- Danton Jo­
bim - José Lindoso. 
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. !\NEXO !\0 PARECER 
N. 0 53, DE 1971 

"Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 1, de 1971." 

Faço saber que o Senado Federal 
_aprovou e eu ....................... , 
Presídente do Senado Federal, nos 
têrmos do item 29, do art. 52, do Regi­
mento Interno, promulgo a S€guinte 

RESOLUÇ!\0 
N.0 , DE 1971 

"Autoriza- a Prefeitura Munici~ 
pal de Pôrto Alegre a realizar, 
com o aval do Banco do Estado 
do Rio Grande do Sul S.A., ope­
ração de crédito externo, equi­
valente, em moeda estrangeira, a 
Cr$18.000.000,00 (dezoito milhões 
de cruzeiros), destinada à r.ealiza­
ção do Programa de Obras rela­

. cionado com o PI2.no-Diretor da 
Cidade." 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 
- É a Prefeitur

1
a Municipal 

de Pôrto Alegre autorizada a realizar, 
.com o aval do Banco do Estado do 
Rio Grande do Sul. S.A., operação de 
créditD externo com The Merban Cor­
poration·- Nova Iorque, Estados Uni­
dos da América do Norte, destinada a 
financiar o Programa de obras rela­
cionado com o Plano-Diretor da Ci­
dade .. 

Art. 2.0 - b valor da operação a 
que se refere o art. 1.0 é o do equiva­
lente, em moeda estrangeira, a Cr$ 
18.000.000,00 (dezoito milhões de cru­
zeiros), a ser pago no praw de 5 (cin­
co) anos, com 2 (dois) ano de carên­
cia, à taxa de juros, despesas e comis­
sões ·admitidas pelo Banco Central 
para registro dos financiamentos da 
espécie, obtidos no exterior. 

Art. 3.6 
- Esta Resolução entra em 

vigor :r;1a data de sua publicação: 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
<lenberg) - Em discussão a redação 
final que acaba de ser lida, (Pausa.) 

Nenhum dos Senhores Senadores 
desejando fazer uso da palavra para 
discussão, dou-a por encerrada. 

Em votação a redação final. 

Os Senhores Senadores que a apro­
vam· queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Áprovada. 
~-- '. 

. Aprovada a redação final, o proje~ 
to vai à promulgação. 

Q SR. PRESIDENTE (Petrônio Por: 
tella) - Esgotada a matéria da Or­
dem do Dia. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Benjamin Farah. 

O SR. BENJAMIN FARAH (Não 
foL revisto pelo orador.) - Sr, Pre­
siQentet, ocupo a tribuna para fazer 
dois registros: um, a respeito do IV 
Seminário de Estudos e Debates dos 
Problémas de Mato Grosso, iniciativa 
essa da Associação Mato-Grossense 
de Estudantes. 

ConheÇo de perto essa Organiza­
ção. Sou de Mato Grosso, sempre vivi 
em contato com os estudantes, te­
nho a honra de pertencer a essa As­
sociação e tomei parte ein vários de­
bates e seminários da Organização. 

Os estudantes de Mato Grosso, Sr. 
Presidente, organizaram um progra­
ma, do qual constam: Debates com o 
Senador Filinto Müller; Os jovens na 
administração de Mato Grosso; ln­
teriorização da Medicina em Mato 
Grosso; Agropecuária, Assistência e 
Incentivo Fiscal aos Lavradores Ma .. 
to-grossenses; Nova Politica mato~ 

grossense e a participação da juven­
tude; Debates com as autoridades; 
Análise, critica e conclusão das pa­
lestras, pelos estudantes; Plano Go­
vernamental do Mato Grosso; Deba­
tes com o Governador José Fragelli. 

Nesse encDntro, vários parlamenta­
res estarão presentes, como também 
comparecerá o G<Jvernador José Fra­
gelll, meu amigo e companheiro dos 
tempos de ginásio. 

Sr. Presidente, o que me empolga 
nesse trabalho é o esfôrço dessa ju­
ventude, que temos muitas vêzes es­
quecido. Os jovens querem partici­
par, querem o diálogo. 

Permito-me lembrar um dos gran­
des Ministros da Educação que tive­
mos, o Sr. Senador Tarso DUtra, que 
assumiu aquela Pasta e a dirigiu 
numa hora difícil. Tantas e tantas 
vêzes teve S. Exa. um ·trabalho es­
pecial, uma preocupação muito gran­
de, sobretudo em manter o diálogo 
com os jovens. Assim conseguiu hà­
bilmente resolver problerllas difíceis 
e _evitar cons~.Qüências terríveis, no 
que diz respei~? aos problemas da 

educação. Porque . muita. agitação, 
passeatas, reações surgiram e, no en­
tanto; êsse nobre. Ministro soube con­
torná-las. Compreendeu o sentido, a 
preocupação, o ideal dessa juventude, 
os quais existem em profusão nos 
moços de Mato Grosso. 

Estou vendo aqui dois Senadores 
mato-grossenses, o Senador Salda­
nha Derzi e o Senador Fernando Cor­
rêa que estão convocados - vi, in­
clusive seus nomes no programa -
para debater, com os seus conterrâ­
neos, os grandes problemas do Esta­
do de Mato Grosso. 

O Sr. Saldanha Derzi - Permite 
V. Exa. \lffi aparte? 

O SR. BENJAMIN FARAH - Com 
prazer. 

O Sr. Saldanha Derzi - Senador 
Benjamin Farah, somos mat:O-iros­
senses e, com muita honra para o 
meu ~lado, V. Exa. representa aqui 
o grande Estado da Guanabara. "!!: 
mais um valoroso defensor dos pro­
blemas do nosso querido Estado, Ma­
to Grosso. Eu o conheci desde môçp, 
quando palmilhava os seus primeiros 
passos no Ginásio Dom Bosco,·· de 
Campo Grande. Conheço seu espiriW 
de luta, a sua capacidade de traba­
lho, seu dinamismo em prol da causa 
que ·sempre tem defendido. É razão 
de honra, para o Estado de Mato 
Grosso, a presença de V. Exa., n~sta 
Casa do Legislr.tivo brasileiro. Mas, 
como disse V: Exa., estou convocado, 
também, pelos estudantes de Mato 
Grosso, para proferir palestra que se­
rá realizada, amanhã, às 20 horas. e 
30 minutos, no Rio de Janeiro. tsses 
bravos estudantes mato-grossenses 
lutam como lutamos nós, na nossa 
época, para melhor aperfeiçoamento 
dos seus conhecimentos, a fim de que 
seja realizada a nossa terra, atra-v-és 
de esforços, capacidade de trabalho, 
dinamismo, em defesa daquele Esta­
do que, hoje, está despontando para 
progresso e grandeza de nossa Pá­
tria. 

O SR. BENJAMIN FARAH - Muito 
obrigado ao aparte de V. Exa., que 
toca fundo meu coração, porque, em 
verdade, tive a grande satisfação e a 
honra mesmo, de ser companheiro de 
V, Exa., no Ginásio Dom Bosco, . na 
Cidade de Campo Grand"e. Lá poD. .. 
~ificav_~) pOrrio .. g~itid~: ~~s_tr~, _gr~~-
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de mato~grossense e grande brasilei­
ro, o nosso querido colega Senador 
Fernando Corrêa que, para honra do 
Senado, está aqui cono.sco. Aquéle 
modesto mato~grossense que ia pro­
curá-lo em seu consultório, a fim de 
buscar s~us conselhos, hoje, tem a 
honra de sentar a seu lado, como seu 
c-olega. 

Os estudantes de Mato Grosso têm 
nos seus representantes Senador Fer­
nando Corrêa, Senador Saldanha 
Derzi e Senador Filinto Müller, 
exemplos vivos e edificantes para 
que êles possam, naturalmente, ser, 
no futuro, o que êstes dignos parla­
mentares são, hoje, para Mato Gros­
so e para todo o BrasiL É, pois, com 
imensa alegria que faço o registro 
dêste Seminário, evidenciando, aqui, 
o desejo dêsses moços, de participa­
rem das grandes realizações em favor 
do Brasil. Isto nos conforta, porque 
vem desmentir aquilo~que, muitas vê­
zes, pensamos, que os moços não que­
rem nada, que os moços estão fora 
de qualquer preocupação. Não! A 
mocidade brasileira é boa, ela é sen­
timental, ela é sensível aos grandes 
problemas de interêsse coletivo. 

Aq_uéles que pratícam atos abomi­
náveis constituem minoria insignifi­
cante. De modo geral os nossos mo­
ços Querem participar, querem dar o 
melhor de seus esforços, em benefício 
da coletividade, em benefício do Bra­
sil. 

Sr. Presidente, meus cumprimentos 
aos jovens de Mato Grosso. Aos es­
tudantes de Mato Grosso e da Gua­
nabara, formulo os melhores votos de 
grande êxito neste Congresso. Lá es­
tarei para Ouvir meu colega, Senador 
Saldanha Derzi como, também, para 
assistir e ouvir as pregações dos ou­
tros parlamentares que, certamente, 
ali lrão dar o brilho de suas presen­
ças. 

O Sr. Fernando Corrêa - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. BENJAMJN FARAH - Com 
prazer. 

O Sr. Fernando Corrêa - Eu que 
fui médico de V. Exa. e do Senador 
Saldanha Derzí, quando eram alunos 
do ginásio, vejo, com grande prazer, 
a presença de V. Exa. aqui como se 
fôra quaxto Senador de Mato Grosso. 

O SR. BENJAMIN FARAH- Com 
muita honra. 

O Sr. Fernando Corrêa ~ Quero di­
zer que, infelizmente, até agora, não 
recebi convite algum da parte dessa 
associação. Naturalmente, deve estar 
êle ainda retido no correio, Mas sem­
pre a Associação dos Estudantes Aca­
dêmicos Mato-grossenses no Rio, teve 
todo o meu apoio, verbas durante o 
meu Govérno. Vejo, nessa Associação, 
uma escola de civismo, na qual se 
prepara a mocidade mato-grossense, 
para assumir as responsabilidades nas 
diversas profi5;5ôes do Estado e, so..­
bretudo, da política do Estado. 

O SR. BENJAMJN FARAH - Muito 
obrigado a V. Exa. pelo aparte. 

Realmente, V. Exa. nunca faltou 
aos jovens de Mato Grosso nem ao 
seu Estado, porque V. Exa., sempre, 
soube dignificar a nossa gente e o 
nosso Estado. V. Exa. constituí, -para 
nó;s mato-grossenses, um patrimônio 
de grande significação. Tôda a sua 
família tem um lugar na história e 
no coração do povo de Mato Grosso, 
e do povo do Brasíl. 

O Sr. Fernando Corrêa - Muito 
obrigado a V. Exa. 

O SR. BENJAMIN FARi\H - Êste 
certame, nobre Senador, demorará al­
guns dias. Possivelmente a convoca­
ção de V. Exa. deve estar chegando. 
Mas tenho a certeza de que V. Exa. 
dará o melhor de sua inteligência, do 
seu coração, para o brilho désse cer­
tame. 

Sr.' Presidente, outro assunto que 
me trouxe à tribuna foi uma visita 
que fiz ~ e para honra minha lâ en~ 
contrel o Senador Fernando corréa -
ao arquivo do Sen::~do, onde colhemos 
a melhor das impressões do trabalho 
e esfôrço daqueles servidores. Trata­
se da II Exposição do Arquivo, e o 
assunto era: ''Isabel e sua vida". Aqui 
está a programação do Que foi exibido. 

Sr. Presidente, merece menção hon­
rosa o trabalho désses servidores. o 
senado tem documentos d<t mais alta 
importância, documentos da m a i s 
alta valia, documentos que devem ser 
conhecidos. Tivemos ótima impressão 
do trabalho, do carinho, do esfôrço e 
da perfeição daquela exposição. 

Ficam aqui os meus louvores, as mi­
nhas congratulações, que, creio, tam-

bém, são louvores do Senador Fer .. 
nattdo Corrêa, pelo que vimos, e gos­
taria que a programação aqui citada 
nesta síntese, neste relato, constasse 
do Diário do Congresso, porque êste 
trabalho honra aos funcionários que 
o executaram e honra .ê.ste Senado. 

O Sr. Fernando Corrêa - Desejava 
fazer das suas palavras as minhas pa­
lavras, com respeito à exposição, por 
demais interessante, a que ontem as­
sistimos. 

O SR. BENJi\JU1N FARAH - Muito 
ob:cigado a V. Exa. 

Sr. Presidente, era o que eu tinha 
a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR BENJAMIN FARAH EM SEU 
DISCURSO. 

ROTEIRO DA 2.• EXPOSIÇÃO DO 
ARQUIVO "ISABEL E SUA VIDA" 

Acompanhando as comemorações 
de. Senhor Presidente da Repüblica, 
concedendo honras de Chefe de Esta­
do à figura da. Princesa Isabel, o Ar­
qu(vo do Senado Federal, através do 
seu setor histórico, expôs no 9.0 an­
dar do Anexo documentos pertencen­
tes ao seu acervo, ligados à figur_a 
Imperlal. ~ 

Foram pesquisados e analisados do­
cumentos por uma equipe de funcio­
lláfio-s~toria, visanào, PI;in­
cípalmente, incelltrvar o· sentido his­
torico de tão nobre fig:ura, cuja me­
mória os séculos jamais apagarão. 

Eis o roteiro "Isabel e sua vida" do 
registro nesta Casa. 

1) Auto de nascimento e reconhe­
cimento da Princesa, datado de 
29-7-1816, Palácio da Quinta da Boa 
Vista - Rio de Janeiro. 

2) Discurso do Senador Francisco 
rie Paula Almeida e Albuquerque, 
congratulaJ1do-se em nome do Sena­
do, com o Imperador Pedro I!, pelo 
nascimento da Princesa Isabel, em 
~.~-1-lM~. 

3) Livro com a Ata da Sessão de 
:.o-8-1850, na qual a Princesa Isabel 
foi proclamada herdeira do trono do 
Brasil, aos 4 anos de idade. 

4) Livro contendo originais dos têr­
:..nos de Juramento dos Herdeiros do 
Império. 
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às 11:00 hs. do dia 29·7-1860, no 
Paço do Senado, D. Isabel Cristina, 
Leopoldina, Augusta, Michaela, Ga­
briela, Rafaela Gonsaga, aos 14 anos 
de idade prestou juramento. 

5) Cópia do contrato matrimonial 
de S.A. a Princesa Imperial D. Isabel 
Cristina com S.A. Sr. Conde d'Eu, em 
15-!0-1864. 

6) Proposiçáo da Câmara dos Depu­
ta4os autorizando o Ministro e Secre­
tario de Estado dos Regentes do Im­
pério a atender às despesas com o ca­
samento da Princesa, em 1864. 

7) Decreto n.0 1.708, de 23-9-1869. 
Art. 3.0 - O casamento da Imperante 
ou da Princesa Imperial com estran­
geiro, importa para êste a condição 
de cidadão brasileiro naturalizado. 

8) Livro contendo o Juramento da 
Princesa Isabel em 20-5-1871, no Pa­
ço do Senado. (Quando foi Regente 
pela l.a- vez). 

9) Pareceres, estudos, emendas sô· 
bre a Proposta do Govêrno Imperial, 
visando estabelecer a liberdade dos 
filhos nascidos de escravos. Lei do 
Ventre Livre1 28-9-1871. 

10) Proposição da Câmara dos 
Deputados relativa à. extinção gradual 
do elemento servil. Transformou-se 
na Lei n.0 3.270, de 28-9-1885. 

11) Projeto da Câmara dos Depu­
tados que deu origem à Lei n.o 3.353, 
de 13 de maio <le 1888. Lei Autea. 

12) Exemplar do 1.0 jornal da Amé­
rica Latina - "Diário de Pernambu­
co" - fundado em 1825. Entre diver­
sos assuntos, destaca·se a compra e 
venda de escravos. 

Lá estão mais 15 documentos não 
relacionados aqui. Na exposição exis­
tem, ainda, 6 cartazes, focalizando 
detalhes curiosos sôbte a vida da 
Princesa e frases ditas por ela: 

1) Decreto n.o 68.495, de 12-4-1971, 
do Sr. Presidente da República. 

2) Programa de estudo de Isabel 
durante as férias. 

3) "O Imperador esco1he os noivos 
e os corações fazem a troca ... " 

4) "Uma Lei feita com flôres" (Lei 
do Ventre Livre). 

5) "Ao embarcar para o exílio/' ' 

6) "O que me custa é deixar a pá­
tria." 

Ilustram a Exposição, enfim, 9 f<:lto­
grafias> abaixo discriminadas: 

I) Isabel criança. 

2) Juramento de Isabel aos 14 anos, 
no Senado. 

3} Isabel e o Ministério Abolicio-
nista. 

4) Isabel, a Redentora. 

5) Isabel, avó. 

6) O 1.0 Senado. 

7) Presidente do Senado na l.a Re­
gêilcia de Isabel. 

8) Presidente do Senado na 2.a Re~ 
gência de Isabel. 

9) Cena de escravos. 

Foi, ainda, a título de 1embrança, 
editado um cartão com a miniatura 
da Lei Áurea e do outro 1ado do car­
tão a fotografia da Princesa Isabe1 e 
o Ministério Abolicionista. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O documento a que alu­
de V. Exa. fará parte do seu discurso. 
(Pausa,) 

A Presidência comunica aos Srs. 
Senadores que, logo após a presente 
Sessão, a Casa serã. convocada para 
uma outra Sessão, para estudo de ma­
téria urgente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senad<Jr Luiz Cavalcanti. 

O SR. LUIZ CAVALCANTI (Lê o se­
guinte discurso.) - Senhor Presidén­
te, Senhores Senadores, Bôlsa de 
Estudo - eis o tema dêste brev·e pro­
nunciamento. 

Apresso-me em manifestar meu 
aplauso ao Ministério da Educação 
pelo critério de sOmente conceder bôl­
sa a candidat() comprovadamente po· 
bre. 

Apresso~me, também, a negar meu 
aplauso ao Ministério da Educação 
pelo critério de sOmente conceder 
hôlsa, no 1.0 ciclo, a menores de. 14 
anos. 

Por que 14 anos? Por quê? 

Por que não 18, ou 20, ou 30, ou 
mesmo 60? Não seria isso cruel deses­
timulo aos milhares de adultos que, 
íinda a labuta diária, acorrem aos gi­
násios para conquistarem, à noite, seu 
lugar ao sol?-

Para ilustração., cito aquela viúva 
de Colônia Leopoldina, mãe de 5 fi­
lhos, lavadeira de profissão, que me 
pediu dua:::. bôlsas de e~tudo: urna pa~ 
ra a filha mais velha e outra pra si 
própri..., ... 

Nas capitais, nos grandes centros, 
o acesso ao curso ginasial ocorre, via 
de regra, até os 14 anos. Nas peque" · 
nas cidades, porém, o curso primária 
avança pela adolescência, como acon" 
teceu comigo, que fui concluí" lo já aos 
15 anos. Foi ontem assim; é hoje as­
sim. Pois que perdura no meu Nordes­
te a necessidade, desde a meninice, de 
filhos e filhas contribuírem para o 
sUstento da casa, mais comumente de 
enxada ou foice nas mãos, lavrando 
a terra ou cortando a cana. 

Esta, a causa maior da intermiten­
te freqüência às aulas, das reprova­
ções, do trancamento de matrículas, 
da evasão escolar e, conseqüentemen .. · 
te, da longa duração do curso primá­
rio. 

Acresce ainda que na grande maio­
ria das cidades do interior não há ou­
tros estabe1ecimentos oficiais de en­
sino além dos Grupos Escolares. Os 
ginásios existentes são, ou particuJa .. 
res, ou da Campanha Nacional de 
Educandãrios Gratuitos. E mesmo ês­
tes cobram mensalidade ·de 10 a 15 
cruzeiros, bem mór'ica .. é verdade, mas 
ainda inacessível só Deus sabe a 
quantos frustados jovens patricios. 

Por tudo isto, parece-me descabido 
o limite de 14 anos para a concessão 
de bólsa. 

"Homem da Revolução, é meu pro­
pósito revolucionar a educação ... "­
afirmou o Presidente Médici em seu 
discurso de pos.<;e. Pois bem, tat limi­
te, por nada ter de •'revolucionãrio", 
não condiz com o pensamento presi­
denciaL Afigura-se~me, antes, invo­
lucionário. 

Apelo, pois, ao eminente Ministro 
Jarbas Passarinho - êle que vem re­
cebendo os aplausos gerais da Nação 
pelo dinamismo e acêrto com que se 
vem conduzindo à frente de sua Pas­
ta; êle que é também filho de gente 
pobre e de Estado pobre ~ a.pe1o a 
S. Exa. para r-ue dilate o descabido 
marco dos 14 anos, dando, assim, 
oportunidade à imensa legião dos Jar­
bas Passarinho e Luiz Cavalcante ~s-
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palhada por êste Brasil afora. (Mui· 
to bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Tem palavra o ·nobre 
Senador Heitor Dias. 

O SR. HEITOR DIAS (Lê o seguinte 
discurso.) _.. Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, a lavoura do cacau merece 
um estudo mais aprofundado para lhe 
projetar a face positiva com as re ... 
fregas, os sofrimentos, a determlna­
ção e o patriotismo dos bravos pio­
neiros que se embrenharam pelas ma­
tas do sul da Bahia - onde surprêsas 
~ adversidades se casavam para tor­
narem mais ciclópica a luta dêsses 
novos bandeirantes do século XIX. 

Aqui e ali a luta dos pioneiros na 
construção da economia cacaueira 
e.stà pontilhada de fatos .. histórias e 
estórias, em que nem sempre o re­
tl;ato da terra e do povo se pinta com 
a' tinta da verdade, de corpo inteiro, 
Para apenas exibir-se uma meia par-

do quadro que, por estar assim mu­
tilado, proporciona uma visão defor­
mada e enganosa. Sem dúvida, muito 
dà bravura dos responsáveis por essa 
épbpéia, dos entrechoques comuns a 
tôdas as disputas, dos costumes que 
passam a contribuir na formação da 
própria personalidade, se encontram 
~m páginas hoje cêlebre.s das "Terras 
dos sem Fim", de ~'São Jorge dos 
lhéus'', que um talentoso ilheense es­
~reveu com muita imaginação descri­
tiva e alguns aspectos tendenciosos. 

Mas a minha missão aqui, neste 
momento, é a de focalizar os proble­
mas da zona cacaueira com as corres­
pondentes e inevitáveis repercusóes na 
vida econômica da região e do pró~ 

prio Estado da Bahia. 

Já não constitui novidade e muito 
menos surprêsa afirmar que a lavou­
ra cacaueira está a viver, a esta al­
tura do seu ciclo, uma da.s mais gra­
ves crises da sua história. 

Não há responsabilidades por exi­
bir, nem culpados por enumerar. Há 
Problemas que a dinâmjca do fator 
econômico criou, ampliou, modificou 
e, por i.Sso mesmo, hão de ser solu­
Cionados com os elementos da ciência 
econômica, dentro da problemática 
nacional, e de uma realidade que 'está 
â exigir :atendimento, sem tardança 
.ou indiferença. · 

Dêsse modo, disponho~me mais a 
fazer um relatório do que a apresen­
ta;r pma queixa. A crise da lavoura 
pode ser, fàcilmente, dJagnosticada 
com o relacionamento dos seguintes 
dados: Anote-se, de início, que 96% 
da produção nacional de cacau pro­
vêm da Bahia que, em 1970, concor­
reu, através dessa lavoura, com a im­
portância de 150 milhões de dólares. 
E essa quantia seria muito maior se 
o produto não tivesse entrado no "to­
l?ogâ" do aviltamento de preços. 

Quantos se têm ocupado do assunto 
- lavradores, técnicos, administrado­
res e parlamentares - têm insistido 
na degradação do valor do cacau no 
comércio de exportação em que re­
pousa a verdadeira fonte de retribui­
ção do trabalho e do capital dos la­
vradores, já que dêsse total de pro­
dução, 95% se destinam ao comércio 
externo, seja em amêndoas, seja em 
produtos derivados. 

Assim, em 1969, a cotação do cacau 
chegou a atingir, em uma seqüência 
de oscilações mínimas, a 46,75 cents 
por libra-pêso, e, atualmente, o preço 
se acomoda nos limites de 21 a 22 
cents, o que corresponde a uma de­
gradação de 50% sôbre o quantum de 
dois anos passados. Sem neçessidade 
de maiores investigações, chega-se à 
irrefutável conclusão de que o ca­
cauicultor está recebendo,- ·hoje em 
dia, com o aumento do custo de vida, 
um valor correspondente a 25% sô­
bre o valor vigorante em 1969. 

Se transformarmos êsses cãlculos 
em cruzeiros, veremos que os preços 
de cacau, que há 2 anos ascenderam 
a mais de 40 cruzeiros por arrôba, 
desceram hoje a pouco mais de 20 
cruzeiros. 

Bem sei que a impressão que, nor­
malmente, se tem a de que a lavoura 
do cacau está entregue aos grandes 
fazendeiros, que, pelo seu poder eco­
nômico, podem suportar os efeitos da 
crise e aguardar, pacientes, a reação 
do mercado. Não é exato, como de­
monstram os seguintes informes ex­
traídos de publicação da CEPLAC, ór­
gão do mais alto gabarito técnico e 
absolutamente insuspeito. 

Eis como se distribuem as proprie­
dades: Buraras (pequenas fazendas, 
com produção variável de até 400 ar­
rôbas, 49,2% das fazendas; ,pequenas 

pwpriedades (com produção que os­
cila de 401 a 1.500 arrõbasJ, 35,4%; 
médias propriedades (com produções 
que vão de 1.501 a 6 mil arrõ_bas), 
14,0%; grandes propriedades (com 
produções que alternam de 6. 001 a 12 
mH arrôbas), 1,4%. 

Acentue-se que a área média des­
sas propriedades é, respectivamente, 
d<: 38 hectares, 70 hectares, 156 hec· 
tares e 750 hectares, com uma área 
média cultivada, em relação às áreas 
das fazendas, e na mesma ordem de 
distribuição, de 26,4%, 49,7%, 50,4% e 
57,7%. 

Vigora também a falsa idéia de que 
a produção do cacau está circunscrita 
a uns poucos municípios baianos, en-­
tre os quais, em geral, se enumeram, 
pelo seu progresso e potencialidade · 
eeonômica, Ilhéus e Itabuna. É mais 
um equívoco que está a exigir corre;. 
ç:lo, para que, pelo exame da. situação 
de que ora cuido, se possa sentir até 
onde vai a crise que avassala a la­
voura cacaueira. A produção de cacau 
na. Bahía se estende, em verdade, a 
73 municípios que, numéricamente, 
a.ssim se distribuem: ZOna Caca.ueira 
própriamente dita (Ilhéus, Itabuna e 
municípios adjacentes) 44 municí­
pios; Extremo-Sul, 8; Jequié, 9; Con­
quista, 9; Recôncavo, 3. 

Antes de me referir às distorções 
que estão a prejudicar a lavoura ca­
c:aueira, desejo ainda contestar uma 
afirmativa que corre mundo e que, 
tióbre ser injustiça à Jaboriosa clas­
se, contém uma inverdade a que se 
J.íga. uma. insinuação maldosa que, 
·~alvez por isso mesmo, faz com que, 
:r~em sempre, a.s reivindicações da la­
voura sejam bem interpretadas, ou 
não entendidas nas suas verdadeiras 
proporções. Refiro-me, Sr. Presidel)­
te e Srs. Senadores, à informação de 
que a grande maioria dos cacauicul­
tores se distancia das suas proprie­
dades para viver na opulência ~ na 
ostentação, nas grandes capitais do 
País, e até do estrangeiro. Absolu­
tamente inexato. Ainda recentemen­
te, a CEPLAC, depois de cuidadoso 
levantamento, proporcionou os se­
guintes dados, relativos, em bloco, aos 
chamados burareiros: pequenos, mé­
dios e grandes fazendeiros: 

Residentes na fazenda ou 
propried.aQ.e ......... o •• ;.-.4~,,% 
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Residentes no município da 
fazenda 41,4% 

Residentes na região cacau~ 
eira 12,9% 

Residentes fora da região 
cacauelra . . . . . . . . . . . . . . . . 4,0% 

Não tenho dúvida de que o atual 
Governo, sobretudo quando se mobi .. 
liza para atender ao setor agricola, 
virá ao encontro das justas reivin· 
dicações da importante lavoura que 
tanto serve à Nação e à Bahia, atra· 
vés dos recursos que canaliza para os 
respectivos orçamentos. 

Sôbre a lavoura do cacau têm inci­
dido tributos, no curso <:lo tempo; que, 
onerando grandemente o produto, 
fazem com que a margem de lucro 
para o cacauicultor não seja compen­
sadora ao capital empregado. E, em 
alguns casos, dessa tributação não era 
destinado um centavo sequer em fa­
vor da região e nem mesmo de qual­
quer setor do Estado. 

Reporto-me, por exemplo, ao cha­
mado confisco cambial que, por fôr­
ça da lnstruçáo n.0 70, da Superin­
tendê'ncia da Moeda e do Crédito, vi­
gorou de Hl53 a 1960, e que se fazia 
sentir sôbre os produtos primários 
destinados à exportação. 

Trabalho de pesquisa e anãlise da 
economia do cacau, elaborado pela 
Assessoria Técnica da Confederação 
Nacional da Agricultura, em 1967, in­
forma que no período de Vigência da 
citada Portaria n.0 70 Cde 1953 a 
1960) a exportação do cacau produ­
ziu USS 832.000.000 e oofreu um con­
fisco de tJSS 380.705.000, o que cor­
responde a uma rnédia estarrecedora 
de 44% sôbre o produto exportado. 

Foi compreendendo o esbulho que 
se praticava contra a lavoura do ca­
cau que o Govêrno Federal, mais tar­
de, utilizando recursos do 1'Fundo 
dos Agias", determinou que se aten­
desse a uma parcela dos cacauiculto­
res endividados, para o que se cons­
tituiu uma comissão especial inte­
grada de funcionários do Banco do 
Brasil, para a execução das medidas 
em favor daqueles lavradores. 

Essa Comissão veio a se transfor­
mar na Comissão Executiva do Plano 
de Recuperação Econômica e Rural 
da Lavoura Cacaueira, oficial e po­
pularmente conhecida .por:·cEPLAC, 

à qual se atribuíram os seguintes 
objetivos: 

1. Pesquisa, experimentação e ex-
tensão agrícola. 

2. Assistência creditícia. 

3. Ensino técnico-agrícola. 

4. Assistência ao cooperativismo. 

5. Revenda de material agrícola. 

Para fazer frente aos encargos que 
lhe foram atribuídos, a Instrução n.o 
204, da SUMOC, de 13-3-1961, assegu­
róu-lhe uma "cota de contribuição 
cambial" correspondente a 15% do 
valor das divisas do cacau améndoa, 
e de 5% sôbre os seus derivados se­
mimanufaturados, na exportação 
dêsses produtos. 

Acabouwse o confisco, mas continua 
a lavoura a sofrer um encargo, isto é, 
a sobretaxa cambial de 15% inciden­
te na formação do preço interno do 
cacau em baga. 

Ê verdade que, ao contrário do que 
se verificava com o confisco cambial, 
a. lavoura passou a receber através da 
CEPLAC uma assistência que se hà. 
de reconhecer altamente benéfica. 

Sem se negar o valor da CEPLAC 
que tem captado, à sua frente, com 
dirigentes e técnicos do melhor pa­
drão profissional, é de se reconhecer 
e proclamar que não há por que con­
tinue a lavoura cacaueira a concorrer 
sàzinha para a sobrevivência e para 
as atividades do referido órgão, e, so­
bretudo, nas mesmas proporções, isto 
é, 15% na formação do preço interno 
do produto. 

Nenhum lavrador consciente Plei­
teia a extinção da CEPLAC. O que 
se deseja, de par com a redução da 
taxa, é que o Govêrno Federal faça 
constar do Orçamento da República 
v e r b a especial, na rubrica do 
CEPLAC, mas destinada ao CEPEC 
(Centro de Pesquisas), a exemplo do 
que faz, com muito acêrto, quanto ao . 
café. 

E essa redução, tanto mais se im­
põe a esta àltura, quanto é certo que, 
por determinação do· Conselho Mo­
netário Nacional, a CEPLAC, a par­
tir de julho próximo, deixará de in­
vestir no crédito, para limitar as suas 
atividades à pesquisa e extensão. 

Vem beru a talho que se ressalte, 
ainda, qUe, com· base na economia do 

cacau, o antigo FUNRURAL, hoje 
PRORURAL, arrecada 60 a 70% de 
sua receita, na Bahia, ora beneficia ... 
da com a elevação da. taxa incidente 
de 1 para 2%, órgão êsse, <:liga-se de 
passagem, da mais alta importância 
e fruto de programa de justiça so­
cial em que se empenha o Govêrno 
do insigne Presidente Médici. 

O Sr. Lourival Baptista - Nobre 
Senador Heitor Dias, V. Exa. permite 
um aparte? 

O SR. HEITOR DIAS - Pois não. 

O Sr. Lourival Baptista - Ouço, 
com muita atenção, o discurso de 
V. Exa., ilustre Senador Heitor Dias. 
V. 1 Exa., com os conhecimentos de 
que dispõe em relação aos problemas 
da Bahia, aborda, nesta oportunida­
de, um assunto de interêsse, de gran­
de relevãncia para a economia daque­
le Estado, que V. Exa. muito bem re­
presenta no Senado Federal. O Se ... 
nado ouve com atenção a exposição 
que V. Exa. faz, neste momento em 
que vem dizer à Nação da situação 
real do problema da produção do ca­
cau no Estado que representa nesta 
Casa, e esteja V. Exa. certo de que o 
Q-gvêrno Federal examinará, c o mo 
proced-e sempre, com casos de tama­
nha relevância. 

O SR. HEITOR DIAS - Agradeço 
a V. Exa., • nobre Senador Lourival 
Baptista, o aparte com q_ue me dis­
tingue e que passará a fazer parte 
dêste discurso que, sem nenhuma pre­
tensão, t'!stou a pronunciar, no desejo 
de levar a minha colaboração à la­
boriosa gente da zona do cacau. 

Antes, ainda, de expor as reivindi­
cações da lavoura, desejo, para mos­
trá-las mais prementes, enfatizar que 
os encargos que recaem sôbre a co­
mercialização do cacau são, a esta al­
tura, de 39,75%, que se incluem, entre 
outras parcelas, a cota de contribui­
ção cambial destinada à CEPLAC, 
(15%), o ICM, (17,5%), o FUNRURAL, 
2% etc, 

Enquanto os ônus tarifários não se 
alteram, quaisquer que sejam as con­
dições imperantes, o preço do cacau 
e a produção ficam sujeitos a fatõres 
os mais diversos, que vão das oscila­
ções do mercado externo aos efeitos 
das estações climát_ica.s, chegando, co­
mo agora, o valor do c~cau a_ indlce 
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absolutamente vil. Some-se a isto a 
competição do mercado dos países 
africanos, em que vigora pràticamen· 
te a chamada lavoura de quintal. 

Com êsse quadro à. vista, há de o 
Govêrno, por seu ilustre e competente 
Ministro da Fazenda, Dr. Delfim Net­
to, que tem sensibilidade para inter­
pretar os problemas e acuidade técni­
ca para lhes achar as soluções, pesqui­
sar, em profundidade, a situação real 
da lavoura cacaueira e examinar, en­
tre outras opções que o resultado das 
pesquisas e estudos possam sugerir, as 
reivindicações seguintes: 

- redução da taxa de retenção 
cambial; 

- fixação de um preço mínimo ou 
sustentação para o produto, ten­
do em vista o pessimismo l'ei­

nante sôbre a assinatura do tão 
discutido Acôrdo Internacional 
do Cacau; 

- destinação da verba orçamentã.­
rla da União, para que, com a 
redução pleiteada da Taxa de 
Retenção Cambia 1, possa a 
CEPL!\.C dar continuidade à exe­
cução de seus orçamentos-pro­
grama; 

- escalonamento das atuais dívidas 
dos cacauicultores, com prazo 
razoável de carência e a juros 
que, sem prejuízo das operações 
do Banco do Brasil, não se tor­
nem obstáculo à situação finan­
ceira da lavoura, ora tão com­
balida; 

- modificação e . não extinção do 
critério at.é aqui vigorante quan­
to ao subsídio concedido às in­
dústrias de derivados de cacau, 
a fim de propiciar à CEPL!\.C o 
recebimento integral da reten­
ção cambial, com que se possi­
bilitaria mais facilidade ao aten­
dimento da redução da taxa que 
ora se pleiteia. 

Ainda que sem a profundidade e a 
linguagem prôprias de um técnico no 
assunto, acredito que essa e:xposição, 
menos pelas palavras do que pelos 
números, terá propiciado uma idéia 
da situação por que vem passando a 
economia do cacau. 

Não há queixas, não hâ protestos. 
Existe, sim, apélo veemente quanto ao 

Que se pretende; inquietação sem­
pre grande relativamente à crise que 
atinge a lavour-a que, cumpre assina­
lar, não nasceu, nem se formou sob 
a motivação apenas do enriquecimen­
to pessoal, mas também, como regis­
tram as pesQuisa.s históricas, sob a 
inspiração do mals puro nacionalis­
mo, que não é o dos slogans fáceis, 
mas o do trabalho árduo e persis~ 

tente, qual seja o de, fugindo ao co­
Jonialismo, obter; com a diversifica~ 

ção do mercado, divisas estrangeiras 
para aquisição de bens materiais e 
equipamentos de produção, visando, 
assim, ao fortalecimento da economia 
interna e} conseqüentemente, à ,cons­
trução do progresso nacional. 

A ação do Govérno · F·ederal, indo 
ao encontro das reivindicações da la­
voura cacaueira, será, por igual, apo.io 
a uma economia da mais alta im­
portância, coma disse, para a Nação 
e para a Bahia, e um instrumento 
eficaz- contra a ação dos especulado­
res do comércio internacional. 

Ra.ulph Elliot, citado com muita 
justeza pelo economista Hélio Estrela 
Barroso, em sua monografia intitu­
lada "Análise dos Principais Países 
Consumidores do Cacau Brasíleíro, em 
Amêndoas e seus Derivados'', lembrou, 
em palavras que valem por uma opo[­
tuna advertência: 

"Os importadores estrangeiros sa­
bem o que quere~ e fazem pes­
quisas exaustivas para descobrir 
fontes de abastecimentos a.pro­
privadas. Devemos lembra-nos de 
que a época do mercado do ven­
dedor já passou há muito tempo. 
Hoje, o comprador manda." 

Senhor Presidente, Senhores Sena­
dores, quando se respeita uma lágri­
ma, torna~se menor o sofrimento. 
Quando se protege o suor do trabalho, 
cria-se estimulo ao progresso. É essa 
proteção que estou a invocar. (Muito 
bem r Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Vasconcelos Torres. (Pausa.) 

Não está presente. 

Não há mais oradores inscritos. 
(Pausa.} 

Nenhum Sr. Senador desejando usar 
a palavra, vou encerrar a Sessão_, con~ 
vocando, antes, os Srs. Senadores pa-

ra uma Sessão Extraordinária a rea­
lizar-se hoje, ã.s 18 horas, com a se­
guinte 

ORDE,\f DO DIA 

I 

PROJETO DE LEI DI\. CAM!\.RA 
N. 0 8, DE !971 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.o 8, de 1971 
(!1. 0 2-B/71, na Casa de origem), que 
concede pensão especial a Mercedes 
Blancheri LocateHi, viúva do ex-Pro­
fessor Aldo Doniele Locatelli (incluí­
do em Ordem do Dia em virtude de 
ct:,spensa de intersticio concedida em 
sessão anterior}, tendo Parecer Favo­
rável, sob n.0 49, de 1971, da Comissão 
d·~ Finanças. 

11 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 9, DE 1971 

Discussão, em turno único, do Pro~ 
j e to de Resolução n.0 9, de 1971 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças, 
como conclusão de seu Parecer n. 0 

43, de 1971), que autoriza a Prefeitura 
do Município de São Paulo, atravês da 

Companhia do Metropolitano de São 
Paulo - METRô - e com o aval do 
Tesouro Nacional, a realizar operações 
de empréstimos externos destinados a 

atender as despesas com a execução 
da.s obras da Linha Norte-Sul do Me­

:;ropoHtano da cidade de São Paulo 
(incluído em Ordem do Dia em virtu­
je de dispensa de intersticio concedi­
da na sessão anterior), tendo Parecer 
;3ob n. 0 44, de 1971, da Comissão 

de Constituição e Justiça, pela consti­
tucionalidade· e juridicidade. 

UI 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.0 10, DE 1971 

Discussão, em turno' únlco, do Pro­
jeto de Resolução n.0 10, de 1971 
(apresentado pela Comissão de Finan­
ças 'como conclusão de seu Parecer n.0 

47, de 1971), que autoriza o Govêrno 
do Estado do Rio Grande do Sul, atra­
vés da Companhia Estadual de Ener­
gia Elétrica - CEEE - e com o aval 
do Banco Regional do Desenvolvimen­
to do Extremo Sul - BRDE - a reali-
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zar operações de financiamento 
externo para a reconstrução de 3 
turbo-alternadores e instalados na no­
va Usina Térmica de Pôrto Alegre 
(incluído em ordem do dia em virtude 
de dispensa de interstício concedido 
em sessão anterior), tendo Parecer, 
sob n.0 48, de 1971, da Comissão de 
Constituição e Justiça, pela constitu­
cionalidade. 

IV 

PROJETO DE RESOLUÇA0
1 

N,O 11, DE 1971 

Discussão, em turno único, do Pro~ 
Jeto · de Resolução n." 11, de 1971, 
{apresentado pela Comissão de Finan­
ças como conclusão de seu Parecer n.0 

50, de 1971), que autoriza o Govêrno 
do Estado do Rio Grande do Sul, 
através da Companhia Estadual de 
Energia Elétrlca - CEEE - e com o 
aval do Banco do Estado do Rio Gran­
de do Sul S.A. e/ou Banco Regional 
de Desenvolvimento do Extremo Su1-
BRDE- a realizar operação de finan­
ciamento externo com a firma 
Brown-Boveri & Company - Suíça, 
para fornecimento de mat-eriais elé­
tricos destinados ao Sistema de 
Transformação e Transmissão de 
Energia Elétrica do Estado (incluíd'1 
em Ordem do Dia em virtude de dis~ 
pensa de interstício concedido em se.s~ 
são anterior), tendo Parecer, sob n.0 

51, de 1971, da Comissão de Constí~ 
tuição e Justiça, pela constitucionali~ 
dade. 

v 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSAO 
DIPLOMATICA 

Discussão, em turno único do Pa­
recer da Comissão de Relações Exte­
riores sôbre a Mensagem n.0 62, de 
1971 ín.0 79/71, na origem), de 4 do 
corrente mê.s, pela qual o Senhor Pre­
.sidente da República submete ao Se­
nado a escolha do Embatxador EULA­

LW DO NASCIMENTO E SILVA, 

para exercer a função, em comissão, 
de Embaixador do Brasíl junto ao Go­
vêrno da Nova Zelândia, cumulativa­
mente com a de Embaixador junto ao 
Governo da C<:~munidade da Austrália. 

Está encerrada a Sessão. 
(Levanta-se a Serssão ás 1.~ horas.) 

ATA DA 37.a SESSÃO 
EM 20 DE MAIO DE 1971 

1.a' Sessão legislativa Ordinária 
da 7 .• Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
PRESIDtNCIA DO SR. PETRôNIO 

PORTELLA 

As 18 horas, acham-se presentes -os 
Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guiomard 
~ Geraldo Mesquita - Flávio Brito 
- José Lindoso - José Esteves -
Cattete Pinheiro - Milton Trindade 
- Renato Franco - Alexandre Costa 
- Clodomir Millet - José Sarney -
Fausto Castello-Branco - Petrônio 
Portella - Helvídio Nunes - Walde­
inar Alcântara - Wilson Gonçalves 
- Du~rte Filho - Domicio Gondim -
Milton Cabral - Ruy Carneiro -
João Cleofas - Paulo Guerra -

Wilson Campos - Arnon de Mello -
Luiz Cavalcanti - Teotônio Vilela -
Augusto Franco - Leandro Maciel -
Lourival Baptista- Antônio Fernan­
des - Heitor Dias - Ruy Santos -
Carlos Lindenberg - Eurico Rezende 
~ João Calmon - Amaral Peixoto -
Paulo Tôrres - Vasconcelos Torres -
Benjamin Farah - Danton Jobim -
'Nelson carneiro - Magalhães Pinto 
Franco Montara - Benedito Ferreira 
Emival Caiado - Qsires Teixeira -
Fernando Corrêa - Filinto Müller -
Saldanha Derzi - Accioly Filho -

Mattos Leão - Ney Braga - AntOnio 
Carlos - Celso Ramos - Lenoir V ar~ 

gas - Daniel Krieger - Guido Mon~ 
din - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­

tella) - A lista de presença acusa o 

comparecimento de 59 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro 
I 

aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretãrio vai proceder à 
leitura do expediente. 

1!: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEYl 
DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLI­

CA, NOS SEGUINTES Tll:RMOS: 

MENSAGEM 
N.0 91, DE 1971 

<N.O 120, de 1971, na origem) 
Excelentíssimos Senhores Membros 

do Senado Federal: 

De aeôrdo com o precelto constltu­
cional (art. 42, lll), tenho a honra 
de submeter à aprovação de Vossas 
Excelências a nomeação que desejo 
fazer do Senhor Paulo Braz Pinto da 
Silva, Ministro de Primeira Cla.sse, 
da Carreira de Dípiomata, do Qua­
dro de Pessoal do Ministério das Re­
lações Exteriores (Parte Permanen­
te), para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto ao Govêrno 
Imperíal do Irão, nos têrmos dos ar­
tigos 22 e 23 da Lei n.0 3. 917, de 14 
de julho de 1961. 

2. Os mél:'itos do Senhor Paul() Bra"õ 
Pinto da Silva, que me induziram a 
escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada funçãO, constam da anexa 
informação do Ministério das Rela~ 
ções Exteriores. 

Brasília, em 20 de maio de 1971. 
- Emílio G. Médici. 

Em 12 de maio de 1971. 
G/Dl?/DOP/145/312 .4 

A Sua Excelênda o Senhor 

General-de-Exército Emílio Oar~ 

r~tazu Médjcj, 

Presidente da República. 
Senhor Presidente: 

Tenho a honra de submeter à as­
sinatura de Vossa Excelência o anexo 
projeto de mensagem ao Senado Fe­
deral, destinada à indicação do Se­
nhor Paulo Braz Pinto da Silva, Mi­
nistro de Primeira Classe, da Carrei­
ra de Diplomata, do Quadro de Pes­
soal do Ministério das Relações Exte­
riores (Parte Permanente), para o 
exercício da função de Embaixador 
junto ao Governo ImDerial do Irão, 
.conforme preceituam os artigos 22 e 
23 da Lei n.0 3.9!7, de 14 de julho 
de 1961. 

2. O ltamarati elaborou o curri­
çuluni vitae do Embaixador Paulo 
Braz Pinto da Silva, o qual, junta-
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mente com a mensagem ora subme­
tida à assinatura de Vossa Excelên­
cia, serã. apresentado ao Senado Fe­
deral para exame e decisão .de seus 
ilustres Membros. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Mário Gibson 
Barboza. 

"CURRICULUM VITAE" DO 
EMBAIXADOR PAULO BRAZ 

PINTO DA SILVA 

Nascido em Jaguarão, Rio Grande 
do Sul, 4 de abril de 1913. Bacharel 
em Ciências Jurídicas e Sociais pela 
Faculdade de Direito da Universidade 
do Brasil, 19~7. 

Cônsul de Terceira Classe, 1938. 

Membro da Delegação do Brasil à 
Conferência Regional do Prata, Mon~ 
tevidéu, 1941. 

Membro da Delegação do. Brasil á: 
III Reunião de Consulta dos Minis­
tros das Relações Exteriores das Re­
públicas Americanas, Rio de J aneíro .. 
1942.' 

Vice-Cônsul em Montreal, 1942 a 
1944. 

Encarregado do Consulado-Geral 
em Montreal, 1943 a 1944. 

Vice-Cônsul em Boston, 1944 a 1945. 
Promovido a Cônsul de Segunda 

Classe, por antiguidade, 1945. 

Cônsul-Adjunto em Boston, 1945 a 
1946. 

Encarregado do Consulado em Bos­
ton, 1946. 

Segundo-Secretário da Embaixada 
em Lima, 1946 a 1948. 

A disposição da Presidência, 1951. 
Promovido a Primeiro-Secretârio, 

por merecimento, 1951. 

Primeiro-Secretário da Embaixada 
em Madri, 1953 a 1956. 

Encarregado de Negódos em Ma­
dri, 1964, 1955 e 1956. 

Cônsul-Adjunto em Paris, 1956 a 
1958. 

Encarregado do Consulado-Geral 
em Paris, 1956. 

Chefe da Divisão do Material, 1958 
a 1959. 

Presidente da Comissão de Concor­
rências, 1958 e 1959. 

Conselheiro, 1959. 

Chefe da Seção de Organização do 
Departamento de- Administração, 1959 
a 1960. 

Secretario-Executivo do lnstltuto 
Brasíleíro de Educação, CiêncJa e Cul­
tura (!BECCl, 1960 a 1961. 

Chefe da Divisão do Material, 1961 
a 1962. 

Presidente da Comissão de Concor­
tênciaS, 1961. 

Representante do Ministério das 
Relações Exteriores na Secretaria da 
IV Reunião de Governadores, 1961. 

Promovido a Ministro de Segunda 
Classe, por antiguidade, 1961. 

Cônsul-Geral em São Francisco, 
!962 a 1964. 

Chefe da Divisão do Material, 1966 
a 1967. 

Chéfe do Departamento de Admi­
nistração, substituto, 1966. 

Chefe da Comissão para o inventá­
rio dos bens móveis da Secretaria de 
Estado, 1966. 

Chefe do Departamento Consular e 
de Imigração, 1967 a 1971. 

Chefe da Seção Brasileira da Co­
missão Mista do Acôrdo de Migração 
Brasil-Itália, 1967 a 1971. 

Chefe da Seção Brasileira da Co­
missão Mista do Acôrdo de Migração 
Brasil·Espar.ha, 1967 a 1971. 

Presidente do Grupo de Trabalho 
para estudo dos projetos do Regula­
mento de Passaportes, 1968. 

Promovido a Ministro de Primeira 
Classe, por merecimento, 1969. 

Casado com a Senhora Edi!Jah Braz 
Pinto da Silva, de nacionalidade bra­
sileira. 

O Embaixador Paulo Braz Pinto da 
Silva, nesta data, encontra-se no 
exercício da função de Chefe do De­
partamento Consular e de Imigração 
do Ministério das Relações Exteríores. 

Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, em 11 de maio de 1971. -
Ayrton Gil Dieguez, Chefe da Divisão 
do Pessoal. 

(A Comissão de Relações Exterio": 
1·es.) 

O SR. PRESIDENTE <Petrônio Por­
tell.a) - Não há orador ínscrito. 

' Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Uem 1 

Discussão, em turno únjco, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 8, 
de 1971 (n.' 2-B/71, na Casa de 
origem), que concede pensão es­
pecial a Mercedes Biancheri Lo­
catem, viúva do ex~Professor Al­
do Doniele LocateHi Oncluído em 
Ordem do Dia em -virtude de dis­
pensa de interstício concedida em 
Sessão anterior), tendo Parecer 
favorável, sob n.0 49, de 1971, da 
Comissão de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores dese­
j:o.ndo fazer uso da palavra para dis­
cussão, dou-a como encerrada. 

Em votação, 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

E.sta aprovado. 

O projeto irá à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N,0 8, DE 1971 

(N. 0 2~BI71, na Casa de origem) 

Concede pensão especial a Mer .. 
cedes Biancheri LocateJli, viúva. 
do ex~Professor Aldo Doniele Lo ... 
catem. 

O CongTesso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É concedida a MercedeS 
Biancheri LDcatelli, viúva ào ex-Pro­
fessor Catedrático, interino, da Esco­
la de Artes da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul, Aldo Doniele 
Locatelli, urna pensão mensal, corres­
pondente a 50% (cinqüenta por cen­
to) dos vencimentos do cargo de Pro-­
fessor Titular, pelos relevantes servi-­
ços prestados pelo seu falecido mari .... 
do ao ensino superior. 

Art. 2.0 - o pagamento da pensão 
será feíto enquanto a beneficiãria 
permanecer em estado ele viuvez e 
correrá à conta da verba orçamentá ... 
rla do Ministério da Fazenda destina .. 
da aos pensionistas da União. 
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Art. 3.0 - Esta Lei entrará em vl­
gor na data de sua publicação, revo·· 
gadas as disposições e~ contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella)-

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 9, dE! 
1971 (apresentado pela Comissão 
de Finanças, como conclusã.D de 
seu Parecer n.0 43, de 1971), que 
autoriza a Prefeitura do Municí­
pio de São Paulo, através da Com­
panhia do Metropolitano de São 
Paulo - METRó - e com o aval 
do Tesouro Nacional. a realizar 
operações de empréstimos exter­
nos destinados a atender as des­
pesas com a execução das obras 
da Linha Norte-Sul do Metropoli­
tano da Cidade de São Paulo On­
cluido em Ordem do Dia em vir­
tude de dispensa de interstício 
concedida na Sessão anterior), 
tendo Parecer, sob n.O 44, de 1971, 
da Comissão de Constituição e 
Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores dese~ 
jando fazer uso da palavra para dis~ 
cus.sáo, dou-a como encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovac'o. 

Ci projeto irá à Comissão de Re· 
dação. 

O SR. PRESIDENTE (retrônio Por­
tella) -

Item 3 

Discussão, em turnd único, do 
Projeto de Resolução n.0 10, de 
1971 (apresentado pela Comissão 
de Finanças como conclusão de 
seu Parecer n.0 47, de 1971), que 
autoriza o Govêrno do Estado do 
Rio Grande do Su1, através da 
·companhia Estadual de Energia 
Elêtrica - CEEE - e com o aval 
do Banco Regional do Desenvolvi­
mento do Extremo Sul - BRDE 
- a realizar operação de finan­
ciamento externo, para a recons­
trução de 3 turbo-alternadores 

instalados na Nova Usina Térmi­
ca de Pórto Alegre (incluido em 
Ordem do Dia em virtude de dis­
pensa de interstício conceçlida em 
Sessão anterior) tendo Parecer, 
sob n.o 48, de 1971, da Comissão 
de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores dese­
jando fazer uso da palavra, encerro 
a discussãO. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Aprovado. A m'atéria vai à Comissão 
de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) -

Item 4 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 11, de 
1971, (apresentado pela Comissão 
de Finanças comó conclusão de 
seu Parecer n.O 50, de 1971), que 
autoriza o Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul, através da 
Companhia Estadual dP- Energia 
Elétrica - CEEE - e com o aval 
do Banco do Estado do Rio Gran­
de do Sul S.A. e/ou Banco Regio· 
nal de Desenvolvimento do Extre­
mo Sul - BRDE - a realizar 
operação de financiamento exter­
no com a firma Brown - Boveri 
& Company Suir;a, para forneci­
mento de materiais elétricos, des­
tinados ao Sistema de Transfor­
mação e Transmissão dp Energia 
Elétrica do Estado (incluído em 
Ordem do Dia em virtude de dis­
pensa de interstício concedida em 
sessão anterior), tendo Parecer, 
sob n.0 51, de 1971, da co·missão 
de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

seja fazer uso da palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. A materia vai à Comis­
são de Redação. 

O SR. PRESIDENTE !Petrônlo Por· 
tella) -

Item 5 

Discussão, em turno único, .do 
Parecer da Comissão de Relaçoes 
Exteriores sôbre a Mensagem~ n.o 
62, de 1971 (n.0 79/71, na origem). 
de 4 do corrente mês, pela qual 
o Senhor Presidente da República 
submete ao Senado a escolha do 
Embaixador LEONARDO EULA· 
LIO DO NASCIMENTO E SILVA, 
para exercer a função, em comis­
são, de Embaixador do Brasil jun­
to ao govêrno da Nova Zelândia, 
cumulativamente com a de Em­
baixador junto ao Govêrno da Co­
munidade da Austrália. 

Na conformidade do Regimento In­
terno, a matéria será apreciada em 
Sessão Secreta. 

Peço aos Srs. Funcionários que to­
mem as providências necessárias ao 
cumprimento do dispositivo regimen­
tal. 

(A Sessão transforma-se ern Secre­
ta âs 18 horas e 15 minutos e PUblica 
18 horas e 25 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Está reaberta a Sessão Pu· 
blica. 

Sõbre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 ·Secretario. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N." 77, DE 1971 

Nos têrmos do art. 359 combinado 
com o parágrafo imico do art. 358 do 
Regimento Interno, requeiro 9ispensa 
de publicação, para imediata discus­
são e votação, da redação final do 
Projeto de Resolução n.0 9, de 1971. 
que autoriza a Perfeitura do Municí­
pio de São Paulo, atravês da Compa­
nhia do Metropolitano de São Paulo 
- Metrô - e com o aval do Tesouro 
Nacional, a realizar operações de em~ 
préstimos externos destinados a aten~ 
der as despesas com a execução das 
obra~ da Linha Norte-Sul do Metro~ 

politano da cidade de São Paulo. 

Sala das Sessões, em 20 de maio 
de 1971. - Antônio Carlos. 
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O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Em conseqüência, passa-se 
à imediata apreciação da redação fi­
nal, que vai ser lida pelo Sr. 1.0-Se~ 

cretário. 

!!: lido o seguinte 

PARECER 
N." 54, DE 1971 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação fínal do Projeto de Re .. 
soluçáo n.0 9, de 1971. 

Rt.lator: Sr. Filint6 1\iüller 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.o 9, de 
1971 .• que autoriza. a Prefeitura do Mu­
nicípio de São Paulo, através da Com­
panhia do Metropolitano de São 
Paulo - Metrô - e com o aval do 
Tesouro Nacional, a realizar opera­
ções de empréstimos externos desti­
nados a atender as despesas com a 
execução das obras da Linha Norte­
Sul do Metropolitano da <idade de 
São Paulo. 

Saia das Sessões,· em de maio 
de 1971. - Antônio Carlos, Presidente 
- Fninto 1\lüller, R~lator - Danton 
Jobjm - Cattete Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 54, DE 1971 

"Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 9, de 1971." 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inciso 
IV, da Constituição, e eu, 

, Presidente, promulgo a se-
guinte 

RESOLUÇãO 
N.0 

' DE 1971 

''Autoriza a Prefeitura do Mu­
nicípio de São Paulo, através da 
Companhia do Metropolitano de 
São Paulo - Metrô - e com o 
aval do Tesouro Nacional, a rea­
lizar operações de empréstímos 
externos destinados a atender as 
despesas com a execução das 
obras da Linha Norte-Sul do Me­
tropolit;;~.no da c i d a de de São 
Paulo." 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - ~ a Prefeitura do Muni­
cípio de São Paulo autorizada a reali­
zar. através da Companhia do Me­
tropolitano de São Paulo - Metrô -

e com aval do Tesouro Nacional, ope­
rações de empréstimos externos nos 
valôres de USS 25.542.000,00 (vinte e 
cinco milhôes, quinhenkls e quaren­
ta e doís mil dólares), de principal, 
com os Bancos: Morgan Guaranty 
Trust Company of New York, Manu­
facturers Hanovers Trust CornpanY, 
Bankers Trust company e Export­
Import Bank of the United States 
(Eximbankl, e de U~$ 28.880.000,00 
fvinte e oito milhões, oitocentos e ai­
tenta mil dólares), de principal, com 
um crmsórcio de Bancos liderado por: 
Bankers Trust Company, cte Londres, 
Manufacturers Hanovers Trust Com­
pany, de Londres, Morgan Guaranty 
Trust Company of New York e o Ban­
co do Brasil S.A., agência de New 
York, para aquisição, no exterior .. de 
material rodante, peças de reposição, 
equipamentos e custos da construção 
da Linha Norte-Sul do Metropolitano 
da cidade de São Paulo. 

· Art. 2.0 - A operação realizar-se-à. 
nos moldes e têrmos aprovados pelo 
Poder Executivo Federal, à taxa de 

juros e condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil para registro de 
financiamentos da espécie obtidos no 
exterior, obedeCidas as demais pre:;;­

crições e exigências normais dos· ór­
gãos encarregados da política econô­
mtco~ financeira do Govêrno Federal 
e, ainda, o disposto na Lei n.0 '7. 261, 
de 10 de janeiro de 1969, do Municí­
pio de São Paulo, e no.s Decretos 
números 67.873 e 67.874, ambos de 

18 de dezembro de 1970. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entra em 
vigor n~ data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pettónio Por­
tella) - Em discussão a redação fi­
nal. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti~ 

la, declaro-a encerrada. 

Em votação. Os srs. senadores que 
a aprovam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovada. Vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Sôbre a mesa outro reque­
rimento do Líder -da Maioria, que vaj 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

~ lido e aprovado o seguinte 

~EQUERIMEN'I'O 

N.0 1S, DE 1911 

N<Js têrmos do art. 359 combinado 
corr.. o parágrafo único do art. 358 
do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação_, para imediata 
discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n.0 10, de 
1971, que autoriza o Govêrno elo Es­
taã.o do Rio Grande do Sul, através 
da Companhia Estadual de Energia 
Elétrica - CEEE e c()m o aval do 
Banco Regional do Desenvolvimento 
do Extremo-Sul - BRDE, a realizar 
operação de financiamento externo, 
para a reconstrução de três turbo­
alternadores instalados na Nova Usi­
na Térmica de Pôrto Alegre. 

Sala das Sessões, em 20 de maio cte 
Hl71. - Antônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE <Petrônio Por­
t•!lla) - De acôtdo com o deliberado, 
passa-se à imediata apreciação da 
redação final, que vai ser lida pelo 
br. 1.0 -Secretário. 

:a;: lida a seguinte: 

PARECER 
N.0 55, DE !971 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.t' 10, de 1971. 

Relator: Sr. Filinto Müller 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.o 10, 
de 1971, que autoriza o Govêrno do 
Estado da Rio Grande da· Sul, atra­
vés da Companhia Estadual de Ener­
gia Elétrica ----:- CEEE e com o aval do 
Banco Regional do Desenvolvimento 
do Extremo-Sul - BEDE, a realizar 
operação de financiamento externo, 
para a reconsttução de três turbo­
alternadores instalados na Nova Usi­
na Térmica de Pôrto Alegre. 

Sala das sessões, em 20 de maio 
de 1971. - Antônio Carlos, Presiden­
te - Filinto MÜller, Relator - Dan .. 
t()n J()biru - Cattete Pinhttir(). 

ANEXO AO PARECER 
N.0 55, DE 1971 

"Redação final do Projeto de 
R-esolução n.0 10, de 1911." 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos ao art. 42, inci-
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so IV, da Constituição, e eu, ....... , 
Presidente, piomulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
Í<.' , DE 1971 

"Autoriza o Govérno cto Esta-· 
do do Rio Grande do Sul, atra­
vés da Companhia Estadual de 
Energia Elétrica - CEEE, e com 
o aval do Banco Regional do De­
senvolvimento do Extremo-Sul -
BRPE, a realizar operação de fi­
nanciamento externo, para a re­
construção de três turbo-$-lterna­
dores instalados na Nova Usina 
Térmica de Pórto Alegre." 

O Seriado Federal resolve: 

Art. 1.0 
- É o Govêrno do Estado 

do Rio Grande do Sul autorizado a 
realizar, através da Companhia Es­
tadual de Energia Elétrica - CEEE, 
e com o aval do Banco Regional do 
Desenvolvimento do Extremo-Sul -
BRDE, operação de financiamento 
externo no valor de US$ 627. 600.00 
(seiscentos e vinte e sete mil e seis­
centos dólares norte-americanos), de 
principal, com a Skodaemport Fo­
reing Trade Corporation, com sede 
em Praga, Tchecoslovaquia, destinada 
à importação de bens e supervisão de 
montagem de 3 (três) turbo-alterna­
dores instalados na Nova Usina Tér­
mica de Pórto Alegre (NUTEPA 1. 

Art. 2.0 
- A operação realizar-se-á 

nos moldes e têrmos aprovados pelo 
Poder Executivo Federal, à taxa cte 
juros e demais condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil para re­
gistro de financiamento da espécie 
obtido no exterior, obedecídas as 
prescriçóes e exigências normais dos 
órgãos encarregados da política eco­
nômico-financeira do Govérno Fe­
deral e o disposto na Lei n.0 6.189, 
de 8 de janeiro de 1971, do Estado 
do Rio Grande do Sul, publicada no 
Diário Oficial do mesmo E.stado, em 
11 de janeiro de 1971.. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE <Petrônío Po-r~ 
teJJa) - Em discussão a redação fi~ 

nal. <Pausa.) 

Não ha.vendo quem queira discuti~ 
la, declaro-a encerrada. 

,_ 
Em votaçao. Os Srs. Senadores que 

a aprovam queir(tm permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovada. Vai à promulgação. 

O SR. PRESIDI>NTE (Petrônio Por­
tella} - Sõbre a mesa, requerimento 
r·e autoria do Llder da Maioria, que 
vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUFRIMENTO 
N.0 79, de 1971 

Nos têrmos do art. 359, combinado 
com o parágrafo único do art. 358 do 
Regimento Interno,. requeiro dispensa 
de publicação, para imediata dis­
cussão e votação, da redação final do 
Projeto de Resolução n.0 11, de 1971, 
que autoriza o Govêrno do Estado elo 
Rio Grande do Sul, através da Com­
panhia .t<:stadual de Energia Elétrica 
_:___ CEEE -, e com o aval do Banr:o 
do Estado do Rio Grande do Sul e/ou 
Banco R~gional do Desenvolvimento 
do Extremo-Sul ~ BRDE -, a reali­
zar operação de financiamento exter­
no com a firma Brown-Boveri & com­
pany, Suíça. para fornecimento de 
materiais elétricos, destinados ao Sis­
tema de Transformação e Transmis­
são de Energia Elétrica do Estado. 

Sala das Sessões, em 20 de maio de 
197L ~ Antônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Passa-se à apreciação da 
redação fínal, que vai ser lída pelo 
Hr. 1.0 -Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER 
N.0 5~, DE 1971 

DA COMISSÃO DE REDAÇÃO 

Redação final do Projeto de 

Resolução n,0 11, de 1971. 

R_elator: Sr. Filinto Müller 

}i Comis.são apresenta a redação 
fir.al do Projeto de Resolução n.0 11, 
de 1971, que autoriza o Governo do 
Estado do Rio Grande do Sul, através 
da Companhia Estadual de Energia 
Elétrica - CEEE -, e com aval do 
Banco do Estado do Rio Grande do 
Sul S. A. e/ou Banco Regional do 
Desenvolvimento do Extrema-Sul 
BRDE -, a realizar operação de fi­
nanciamento externo ·com a firma 
Brown-Boveri & Company, Suíça, pa~ 

ra fornecimento de materiais elétri­
cos, destinados ao Sistema de Trans­
formação e Transmissão de Energia 
Elétrica do Estado. 

Sala das Sessões, em 20 de maio de 
1971. - Antônio Carlos, PresidentP -
Filinto Müller, Relator - Danton Jo­
bim - Cattete Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 56, DE 1971 

"Redação final do Projeto de 
Resolução n. 0 11, de 1971." 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inciso 
IV, da Constituição, e eu, ..... 

. , Presidente, promulgo a se-
guinte 

RESOLUÇAO 
N.0 , DE 1,971 

"Autoriza o Govêrno do Estado 
do Rio Grande do Sul, a.tra v és da 
companhia Estadual de Energia 
Elétrica - CEEE -, e com aval 
do Banco do Estado do Rio Gran­
de do Sul S. A. e/ou Banco Re­
gional do Desenvolvimento do 
Extremo-Sul - BRDE ~, a. rea­
lizar operação de financiamento 
externo com a firma Brown-Bo­
veri & Company, Suíça, para for­
necimento de materiais elétricos, 
de~-tinados ao Sistema de Trans­
forwação e Transmissão de Ener­
gia Elétrica do Estado." 

O senado Federal resolve: 

Art. 1.0 
- É o Govêrno do Estado 

do Rio Grande do Sul autorizado a 
realizar, _através da Companhia Esta­
dual de Energia Elétrica - CEEE -, 
com o aval do Banca do Estado do 
Rio Grande do Sul S.A. e/ou Banco 
Régional do Desenvolvimento ,do Ex­
tremo.-Sul ~ BRDE -, operação de 
fin::mciamento externo com a firma 
Brown-Boveri & Company, com secle 
em Baden- Suíça -,no valor de até 
SwFr. 5.957.681,00 rcinro milhões, no­
vecentos e cinqüenta e sete mil e seis­
centos e oitenta e um francos suíços), 
de principal, ou o seu equivalente em 
outras moedas, destinado ao forne­
cimento de disjuntores, inchJ.sive pe­
ças de reserva e outros materiais, a 
serem aplicados no Sistema de Tnlns~ 
formação e Transmissão de Energia 
Elétrica do Estado. 

Art. 2.0 - A operação realizar-se-á 
nos moldes e têrmos aprovados pelo 
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Poder Executivo F'ederal, à taxa de 
juros e demais r.ondições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil para 
registro de financiamentos da espécie 
obtidos no exterior, obedecidas as de­
mais prescrições e exigências normais 
dos órgãos encarregados da política 
econômico~financeira do Govêrno Fe­
deral e o disposto na Lei n.0 6. 213, cte 
16 de abril de 1>17\, do Estado do Rio 
G:ande do Sul, publicada no Diário 
Oficial do Estado, na mesma data. 

Art. 3.0 
- Esta Resolução entra em 

vigor na data de sua publicação. 

O SR, PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Em discussão a redação ti-· 
nal. (Pausa,) 

Não havendo quem queira discuti­
la/ declaro-a encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer s e n ta dos. 
(Pausa.) 

Aprovada. V"i à promulgação. 

O SR, PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) -Nada mais havendo a tratar, 
vou declarar encetrada a Sessão, de­
signando para a ordinária de amanhã 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

REQUERIMENTO 
N.0 66, DE 1971 

Votação, em turno único, do Reque­
rimento n.0 66, de Hl71, de autoria 
do Sr. Senador Paulo Guerra, solici­
tando a transcrição, nos Anais do Se­
nado, do discurso do Chanceler Mário 
Gibson Barboza, Ministro das Rela­
ções Exteriores, pronunciado na ho­
menagem que recebeu da Câmara do 
Comércio Brasileiro-Americana, em 
Nova Iorque, tendo Parecer Favorável, 
sob n.0 45, de 1971, da Comissão Di­
retora. 

2 
REDAÇAO FINAL 

(Emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara 

n.• 12, de 1969) 

Discussão, em turno único, da Re­
dação Final (oferecida pela Ccmis­
são de Redação em s~u Parecer n.0 

42, de 1971) das emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Cámara n.0 12, 
de 1969 (tl.0 608-B/67, na Casa de ori-

gem), que "dã nova redação ao arti­
go 102 do Decreto-lei n.0 7. 661, de 21 
de junho de 1945 (Lei de Falências)". 

O SR. PRESIDENTE <Petrónio Por­
teiJa) - Está encerrada a Sessão. 

t Levanta-se a. sessão âs 18 horas 
e 30 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PElO SR. SENA­
DOR LOURIVAL BAPTISTA, NA SESSÃO 
ORDINÁRIA DO DIA 19 DE MAIO úl­
TIMO, QUE SE REPRODUZ POR TER 
SIDO PUBliCADO COM INCORREÇõES. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Lê o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores,· no dia 5 do corrente 
1úês, ocupava esta tribuna para fazer 
uma exposição e uma análise da pro­
dução petrolífera de Sergipe e das 
perspectivas que se abrem com o iní­
cio da produção na plataforma conti­
nental, onde novos campos continuam 
sendo descobertos e novos poços são 
perfurados. 

Afirmava naquela ocastao que o 
poço Camarim, perfurado pela plata­
forma Penhod-55, localizado nas pro­
ximidades da foz do Rio Sergipe, re­
velara excelentes possibilidades de 
produção, confirmando assim as pa­
lavras animadoras do digno Presiden­
te da PETROBRAS, General Ernesto 
Geisel, quando, na Ultima Assembléia­
Geral de Acionístas daquela emprêsa, 
apontava o poço Camarim, cuja per­
furação estava prestes a ser iniciada, 
como capaz de repetir o sucesso de 
Caioba, o maior jà descoberto no Bra­
sil. 

Retorno a esta tribuna para trazer 
a esta Casa informações que, para 
mim particularmente, são motivos de 
incontido ·júbilo, pois como homem 
que sempre acreditou nas possibili­
dades de Sergipe, vejo na ampliação 
da nossa produção petrolífera o início 
de uma nova era de desenvolvimento 
para o meu Estado, que irá efetiva~ 
mente assegurar ao País á sua auto­
suficiência em petróleo. Recebi, hoje, 
comunicação de Aracaju, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, que na regiãc, 
denominada Baixo Mosqueíro, a ai .. 
guns quilômetros da foz do rio Vaza·· 
Barris a plantaforma de perfuração 
marítima Petrobrás-1, a mesma que 
descobriu o poço Caioba, localizou no­
vas formações de óleo e gás natural, 
fato que contribuí para uma amplia-

ção das avaliações que vinham sendo 
feítas sôbre as reservas da área da 
plataforma continental, revelarido que 
a capacldade de acumulação de óleo 
e gf,s excede, na realidade, os cálculos 
mais otimistas. Está comprovado ago­
ra, definitivamente, que as reservas 
existentes em Sergipe são na verdade 
as maiores já descobertas no Pais e 
as que oferecem melhores possibilida­
de~ ao incremento da produção petro­
lífera da :PETROBRÁS, cujos esforços, 
sem prejuízo das pesquisas que estão 
sendo efetuadas em outras áreas do 
País, deverão concentrar-se na plata- . 
fo::ma continental, a fim de que o 
Brasil, no mais curto espaço de tempo 
possível ... 

O Sr. Antônio Carlos - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. LOURIV J\L BAPTISTA- Com 
muito prazer. 

O Sr. Antônio Carlos - Sr. Senador 
Lourival Baptista, V. Exa. comunica 
a.o Senado e ao Brasil, neste momen­
to, evento da maior importància para 
o nosso desenvolvimento econômico, 
para o nosso progresso social. Há dias, 
V. Exa. nos cientificava da descoberta 
do poço Camarim, com característica's 
capazes de fazê~lo uma fonte tão rica 
quanto à do poço de Caíoba. Hoje, 
V. Exa. nos traz a informação de que 
a PETROBRAS acaba de localizar 
nôvo poço de petróleo, no Baixo Mos­
queiro, com qualidades de produção, 
segundo as perspectivas, ainda melho­
res do que as dos dois a que acabo 
de me refir. Realmente, sob a di­
reção do eminente General Ernesto 
Geisel, a PETROBRAS tem obtido su­
cessivas e significativas vitôrias no 
campo da produção petrolífera, as­
sunto da maior importància para o 
desenvolvimento do nosso País. Tive, 
Sr. Senador, ocasião de, no relatório 
que apresentei ao Senado, sôbre os 
trabalhos da li Conferência das Na~ 
ções Unidas para o Comércio e De~ 
senvolvimento, de que participei -
conferência que se realizou em Nova 
Deli, na índia - de ressaltar a im­
portâncía que aquela conferência da­
va à produção de petrôleo para o 
desenvolvimento econômico dos países 
produtores. Realmente, naquela con~ 
ferência, chegou-se à conclusão de 
que os países em desenvolvimento e 
produtotes de petróleo teriam hori­
zontes muito maiores do que os outros 
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não·- produtores e, também, em desen­
volvimento, no que toca ao aumento 
do produto nacional bruto, à elévaçã·J 
da ·renda per capita, enfim, às condi­
ções indispensáveis ao desenvolvimen-­
to econômico e a.o progresso sociaL -É, 

assim, de alegria a hora em que V. 
Exa. nos comunica que a FETROBRAS 
localizou nôvo poço de petróleo, na 
plataforma submarina do Estado que 
V. Ext~.. tão bem representa nesta ca­
Sil, o trabalho que ali se vem realizan­
do com cuidado, com paciência, nes­
te momento apresenta seus frutos. 
Está a FETROBRAS, sob o comando 
do General Ernesto Geisel, a contri­
buir, ctecíshramente, para a afirmação'. 
do nosso País como Nação cte:senvolvi­
dtt. Quero congratular-me com o Esta­

' do de V. Exa., apresentando ao emi­
nente Senador pOr Sergipe, meus mais 
calorosos cumprimentos. 

O SR. LOURIVAL BAJ'TISTA -. 
Agradeço, nobre Senador Antônio Car­
los, o aparte com que honrou e ilus­
trou o meu pronunciamento. 

:E com muita alegria que eu relem­
bro, ne.sta oportunidade, a V. Exa. 
quando, nos idos de 1964, jorrou pe­
tróleo em Sergipe, e V. Exa., comigo, 

fêz parte ctê uma comissão de Parla­
mentares, chefiada pelo então Depu­
tado Bilac Pinto. Lá estivemos, a fim 
de ver o primeiro poço de Carmópolis. 

V. Exa., naquela oportunidade, viu 
um poço; hoje, na zona petrolífera, 
V. Ex:a., se lá fôr, não verá mais ape~ 
nas :tquêle poço pioneiro, mas cente­
nas de poços produzindo petróleo para 
o Brasil. · · · 

Assim, renovo a V. Exa., nobre Se­
nador Antônio Carlos, os meus agra­
deciruentos pelo aparte ao meu dis~ 

curso, que não poderia, na tarde de 
hoje, deixar de fazer, tendo em vista 
o telefonema que recebi da Capital do 
meu Estado, c-omunicando que nõvo 
poço jorrou na plataforma continen­
tal de Sergipe, 

Como dizia, Sr. PresideDte, está 
comprovado agora, definitivamente, 
que as reservas existentes em Sergipe 
são na verdade as maiores já desco­
bertas no Pais, e as que oferecem me­
lhores possibilidades ao incremento 
da produção petrolífera da FETR0-
13RAS, cujos esforços, sem prejuízo 
das pesquisas que estão sendo efetua­
das em outras ãreas do Pai.s, deverãiJ 
concentrar-se na plataforma conti-

nental à frente do território sergipa­
no a fim de que o Brasil, rio mais 
curto espaço de tempo possível, alcan­
Ce a. sonhada auto-suficiência, liber­
tando-nos da dependência de forne­
cimentos externos, Dêsse ntodo, em 
nossa balança de pagamentos, deixará 
de pesar o ônus provocado pela im­
portação do petróleo, com o que en­
tão poderemos transferir preciosas di­
visas para aplicação em outros setores 
prioritários da nossa economia. 

Nesses fatos, Senhor Presidente e 
Senhores Senadores, não há nenhuma 
surprêsa. 

Ji:les são o fruto de uma atividade 
planejada cuidadosamente e patriOti­
camente executada por determinação 
do ilustre Presidente da FETROBRAS, 
o General Ernesto Geisel que, com 'l 

seu trabalho- e a colaboração de sua 
eficiente equipe,·serve à Nação e aos 
postulado$ da Revolução de 1964. A 
dedicação e operosidade do eminente 
General Ernesto Geisel corresponde il 
confiança do insigne Presidente Gar­
rastazu Médici, o grande condutor dà 
histórica jürnada do Pais em busca de 
seus a)tos destinos. (Muito bem! Pai~ 
mas.) 

ATO DO PRESIDENTE 
O Presidente do Senado, cumprindo deliberação da 

Comissão Diretora, no uso de suas atribuições regimentais, 
considerando a necessidade de dar execuçào ao preceituado 
no art. 141 do Decreto-lei n.0 300, de 1967, e à vista da 
sistemática vigorante na Administr~ção PúbHca, resolve 
instituir comissão permanente de licitações, com estrutura 
e finalidade seguintes: 

Art. 1.0 
-- É instituído, para fins do disposto no Título 

XII do Decreto-lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967. 
Comissão Permanente de Licitações, integrada pelos Di­
retores do Patrimônio e da Assessoria Legislativa e pelo 
Chefe da Seção de Aquisição de Material da Diretoria cto 
Patrimônio, que exercerá a secretaria do órgão. 

Parágrafo único -- O órgão de que trata êste artigo 
será presidido pelo 1.0 -Secretário da Comissão Diretora do 

Senado Federal. 

Art. 2.0 
- A Comissão Permanente de Licitações com.­

pete o julgamento das licitações. para compl'as, obr~. ser~ 
viços e !'lienações de todos os .ó~gãos da Adr.qinistraçãp do 

Senado Federal, de acôrdo com o preceituado no Decreto~ 
lei n° 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

Art. 3.0 - A Comissão Permanente de Licitações, no 
desempenho de suas tarefas, poderá requerer, para fin's de 
a.veriguações, vistorias, laudos técnicos e a assistência· de 
pessoal especializado do Quadro da Secretaria dü Senado 
Federal, comunicando ao Diretor-Geral da Secretaria. 

Art. 4.0 - Os processos relativos a cada licitação 
serão organizado~ pela Diretoria do Patrimônio e, dentro 
dos respectivos prazos, encaminhados à Comissão Perma~ 
nente de Licitações, para o competente julgamento. 

Parágrafo único - A Comissão Permanente de Lici­
tações encaminhará à Comissão Diretora parecer conclu­
sivo sôbre o julgamento de cada licitação, o qual deverá 
ater-se às prescrições constantes do respectivo edital. 

Art. 5,0 - Os casOs omissos serão resolvidos pela co­
missão Permanente de Licitações. a qual lavrará atas de 
tódas as suas reuniões. · 

Senado Federal, em 12 de maio de 1971. - Petrônio 
Portella, Presidente. 
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ATA DAS COMISSOES 
COMISSÃO l>ll CONSTITUIÇÃO ll JUSTIÇA 

ATA DA 9.• REUNIAO ORDI:t<ARIA, REALIZADA 
NO DIA 19 DE MAIO DE 1971 

As 15 horas do dia 19 de maio de 197!, na Sala das Co­
missões, sob a presidência do Sr. Senador Daniel Krieger, 
presentes os Senhores Senadores Franco Montoro, Accioly 
Filho, Heitor Dias, José Sarney, José Lindoso, Antônio 
Carlos, Emival Caiado e Helvídío Nune/3, reúne·se a Co­
missão de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Milton Campos, Wilson Gonçalves e Eurico Re­
zende. 

Lida e aprovada a Ata da Reunião anterior. 

Instalados os trabalhados, o Senhor Presidente dá a 
palavra ao Senhor Senador Franco Montara, que apre­
senta parecer favorável ao Projeto de Resolução da Co­
missão de Finanças ao Ofício n.0 S-15/1971, da Prefeitura 
Municipal de São Paulo, solícítan<io autorização para con· 
trair empréstimo externo. O parecer é aprovado por una­
nimidade. 

O Sr. Senador Franco Montoro pede licença para re­
tirar-se e é substituído pelo Senador Nelson Carbeiro. 

Cóntinuando, o Senador José Sarney relata o Projeto 
de "Lei do Senado n.o 14/71 - Dispõe sôbre os cursos de 
Fonoaudiologia e regulamenta a profís~ão de Fonoaudió­
logo, concluindo pela constitucionalidade e juridicidade 
na forma das 3 emendas que apresenta. 

'Em discussão, a matéria é longamento debatida. Em 
votação, é aprovado o parecer, votando com restrições os 
Senadores Antànio Carlos e Nelson Carneiro. 

A seguir, o Senador Heitor Dias lê seu parecer, pela 
inconstitucionalidade, ao Projeto de Lei do Senado n.0 ••• 

12/71 - Dispõe sôbre o reajustamento das aposentadorias 
e pensões no INPS, que é -aprovado. 

Com a palavra, o Senador Accioly'Filho relata o Ofício 
n.o 621-P/62, do Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
terminando por pedido de diligência junto àquele órgão. 
Em discussão e votação é aprovado. 

O Senhor Senador Helvídio Nunes relata as seguintes 
proposições: Ofício n.0 14~P/MCI71, do Presidente do Su­
premo Tribunal Federal, Representação 823, Estado da 
Guanabara, e Oficio n.0 4!70-P/MC, do Presidente do Su­
premo Tribunal Fectefal, Representação 716. Os pareceres 
são favorâveis, apresentando os respectivos Projetos de 
Res~lução. Em discussão e votação, são aprovados. 

Jt dada a palavra ao Senact_or Antônio Carlos, que lê 
parecer ao Ofício n.0 07/71, da CRE (Comissão de Relações 
Exteriores), sôbre a queStão de ordem levantada a respeito 
do alcance de dispositivos do Regimento Interno do Se· 
nado, concluindo· por: a) Não e conclusivo o parecer; b) 

o parecer· completar-se-á com o resultado da votação; c) 
deverá conter relatório com os elementos informativos e 

conclusivos pela aprovaçào ou rejeição do nome indicado. 
O parecer é aprovado POl' unanimidade. 

O Senador Emival Caiado relata pelo arquivamento do 
Ofício n.0 S-6/68, do Governador do Estado do Maranhão, 
submetendo à apreciação do Senado o contrato de finan­
ciamento a ser celebrado entr~ a Secretaria de Saúde e a 
fírma ÇHF Mueller e pela aprovação, com Projeto de Re­
solução, do Ofício n.0 40-70/P/MC, do Presidente do Su­
premo Tribunal Federal, Representação 825, Estado do Es­
pirito Santo. Os pareceres são aprovados unânimemente. 

Prosseguindo com os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao S~nador Nelson Carneiro, que passa 
a relatar os seguintes projetos: pela injuridicidade do 
Projeto de Lei do Senado n.0 19/71 - Acrescenta pará­
grafo ao artigo 53 do Código Nacional de Trân.sito; cons­
titucional ê jurídico o :l?rojeto de Lei do Senado n.0 13/71 
-Dá nova redação ao art. 33 da Lei n.0 3.807, de 26-8-60 
(Lei Orgânica da Previdência Social); pela inconstitu­
ciOnalidade do Projeto de Lei do Senado n.0 20171 - In­
clui os preconceitos de sexo e crença religiosa entre as 
contravenções penais mencionadas na Lei n.0 1.390, de 
3-7-51, ~ modifica o sistema de multas previsto no di­
ploma; e pela constitucionalidade, com 2 emendas, do Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 15/71 - Fixa em dez vêzes o 
valor do salário-mínimo regional o salário-base dos mé­
dicos. 

Em di,scussão e votação, são os pareceres aprovados, 
com exceção do Projeto de Lei do Senado n.0 15/71, que 
apõs longa discussão, e em face das ponderações do Se­
nador Antônio Carlos, foi aprovada a proposta verbal do 
Senador Accioly Filho. aceita pelo Relator, também, de 
que fõsse ouvido a r·~speito da proposição o Ministério do 
Trabalho e Previdên3ia Social. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata que, lida e aprQvada, será assinada pelo Sr. 
Presidente. 

Senador Daniel Krieger,, Presidente. 

ATA DA 10.• REUNIAO EXTRAORDINARIA, 
REALIZADA EM 20 DE MAIO DE 1971 

Às 10 horas do dia 20 de maio de 1971, na Sala das Co­
missões, sob a presidência do Senador Daniel Krieger, pre­
sentes os Senadores José Ll.ndoso, José Sarney, Antônio 
Carlos, Helvidio Nunes, Vasconcelos Torres, Franco Mon­
toro, Emival Caiado e Heitor Dias, reúne-se a Comissão 
de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por mot-ivo justificado, os Se­
nadores Accioly Filho, Milton Campos, Gustavo Capa­
nema, Eurico Rezende e Nelson Carneiro. 

É lida e aprovada a Ata da Reunião anterior. 

Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senador José Sarney, que relata favoràvel­
mente os Projetos de Resolução apresentados pela Co­
missão de Finán,;as aos Ofícios n.oa 35/70, do Govêrno ~o 

/ 
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Estado do Rio Grande do Sul, solicitando ao Senado au­
torização para operação de importação financiada de equi­
pamentos pela Cia. Estadual de Energia Elétrlca, e 16/71 
do Govêrno do Estado do Rio Grande do Sul; solicitando 
autorização para, através da Cia. Estadual de Energia Elé­
trica - CEEE - realizar operação de financiamento ex­
terno com a firma Brown - Boveri & Company, com sede 
em Baden, Suíça. Os pareceres são aprovados por unani­
midade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente. 

Senador Daniel Kríeger, Presidente. 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 

ATA DA 6.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 4-5-71, ÀS 15,00 HORAS. 

As quinze horas do dia quatro de maio do ano de mil 
novecentos e setenta e um, presentes os Senhores Sena~ 
dores Cattete Pinheiro, Presidente, Dinarte Mariz, Antônio 
Fernandes, Osires Teixeira, Heitor Dias, Benedito Ferreira, 
Adalberto Sena, José Lindoso, Nelson Carneiro e Guido 
Mondin, reúne-se a Comissão do Distrito Federal, na Sala 
da Comissão de Finanças do Senado Federal. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Se· 
nhores Senadores Eurico Rezende, Fernando Corrêa, Sal­
danha Derzl e Emlval Caiado. 

É lida e sem debates aprovada a Ata da reunião an­
terior. 

Inicialmente, o Senhor Presidente CODlUDica à Comis­
são e aos Diretores da Associação Comer8ial presentes à 
reunião, do empenho da presidência em exercer efetiva~ 
mente, com autenticidade, o mandamento constitucional 
de legislar para o Distrito Federal. E que, para isso, pre~ 
cisa do apoio e da experiência dos homens de negócio. Em 
nome da Comissão, dá boas vindas aos Diretores da Asso­
ciação Comercial e concede a palavra ao Presidente daque~ 
le órgão, Senhor Vicente de Paula Araújo. 

Após agradecer as homenagens da presidência da Co­
missão do Distrito Federal, o Senhor Vicente AraUjo ex­
põe ao plenário dêste órgão técnico as finalidades, planos 
e realizações da Associaqão: 

Os assuntos abordados na exposição do Presidente Aa 
Associação são longamente debatidos pelos Senhores Sena­
dores Osires Teixeira, José Lindoso, Benedito Ferreira, 
Nelson Carneiro, Guido Mondin e pelo Dr. ROberto Curi, 
Vice-Presidente daquela entidade. 

Finalmente. o Senhor Senador Cattete Pinheiro mani­
festa aos representantes da Associação Comercial do Dis~ 
trito Federal o aprêço e a satisfação com suas presenças e 
enc~rra a reunião. 

E, para constar, eu, Afrânio Cavalcanti Melo Junior, 
Secretárío Qa Comissão, lavro a presente _Ata, que, lida e 
aprov:.ada, será assinada pelo _sc.nhor Presidente e em Se- _ 

guida publicada no Diário do Congresso Nacional, Seção II, 
juntamente com as notas taquigráticas desta reunião. 

Senador Cattete Pinheiro, Presidente. 

ANEXO À ATA DA 6.• REUNIAO DA COMISSAO DO 
DISTRITO FEDERAL 

Incumbida de ouvir o Sr. Vicente de Pauta Araú­
jo, Presidente da Associa.ção Comercial, às 15 horas 
do dia 4 de maio de 1971. 

{Publicação devidamente autorizada pelo Senhor Pre­
sidente da Comissão do Distrito Federal.) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinhei•ol -Está aberta 
a reunião da Comissão do Distrito Federal. {Lê.) 

Senhores Membros da Comissão do Distrito Federa-I, 
Senhores Empresários, Brasília atinge onze anos como 
centro das decisões nacionais, sobrecarregada.. de proble­
mas agudos, complexos, que exigem do administrador, do 
homem de emprêsa, do parlamentar, medidas eficazes e 
urgentes, além de ação conjunta, coordenada, inteligente, 
capaz de subrepor-se aos desafios. O papel do comerciante 
e do industrial é sumamente significativo na batalha que 
se trava, no Planalto Central Brasileiro, para implantação 
de um centro de civilização que transcende à condição de 
núcleo puramente administrativo e político. 

Durante os dez anos de minha vida em Brasília, tenho 
acompanhado a atividade empresarial. Aprendi a respeitá­
la e a admirá-la. Daí porqne, neste momento, é com satis­
fação que recebo os ilustres Representantes da Associação 
comercia1 do Distrito Federal, aos quais a Comissãq do 
DistritD Federal encarece ajuda. para o conhecimento d::ls 
necessidades presentes, a fim de que possam ser atendidas, 
no que se relacionar com a atividade legislativa. 

Deseja esta Comissão ser instrumento de diálogo per­
manente e positivo entre Govêrno e Setor Privado, colo­
cando-nos a serviço da população do Distrito FederaL 

Pretendemos o fortalecimento da emprêsa do Distrito 
Federal, como fator de desenvolvimento da âera, nos mol­
des preconizados pelo Ministério do Planejamento. 

"Primeiro, o problema de sua estrutura de capital, 
a ser atendido pela maior participação do sistema 
financeiro na formação real de capital das emprêsas, 
assim como pela criação de novos instrumentos que 
dêem maior acesso à emprêsa (inclusive à pequena 
e média) ao mercado de capitais, para reduzir o grau 
de seu endividamento.'' 

Saibam, . Senhores Empresários, que êste órgão do Se­
nado está empenhado em exercer efetivamente, com au­
tenticidade, o mandamento constitucional de legislar para 
o Distrito FederaL E, justamente ·por isso, precisa do apoio 
e da experiência dos homens de negócios1 para as refor­
mas que se fizerem necessárias. E é na convicção de obter 
colaboração, que êste órgão do Senado vos recebe. Em no­
me dêle, dou-vos b<Jas-vindas. Esta Casa é do povo; é vos ... 
sa, portanto. (Muito bem!) 

Tem a palavra o Presidente da Associação Comercial 
do Distrito Federal, Sr. Vicente de Paula Araújo. 

O SR. VICENTE ARAúJO (Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, inicial~ente sej_a-me per .. 
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mitido agradecer a esta egrégia Comissão a atenção que 
dispensa à entidade de classe que presido com muito orgu­
lho, ouvindo-a perante tão ilustres representantes dos 
Estados e do povo brasileiro. 

Ao ensejo, quero agradecer as palavras bondosas do 
eminente Presidente, que numa atitude sem precedentes 
dá à nossa entidade de classe um prestígio que Deus quei­
ra possamos merecer realmente. Tudo faremos no sen-. 
tido de corresponder à elevada honra de sermos ouvidos 
por esta Comissão. 

Não sei se minha exposição estará à altura do índice 
técnico que .os srs. estão acostumados a ouvir, mas tenha 
certeza de que será feita baseada em fatos e dados no 
Sentido mais realistico possível ligado ao desenvolvimento 
do emPresariado local 

. Não sei se todos os Srs. têm uma noção do que seja 
a Associação Comercial do Distrito Federal. Foi ela criada 
em 1962, apesar de qu~ já existia, de forma mais regio­
nalista desde 1958 quando nós, pioneiros, já estávamo.'5 
organizados na Associação Comercial de Brasília, que tinha 
naquela ocasião sede no Núcleo Bandeirante. Transfor ... 
mada na entidade qUe ora presido, dai em diante pro ... 
curou sempre unificar as classes empresarias do Distrito 
Federal sob uma só liderança, visando colaborar com IJ 

desenvolvimento da nova Capital. 

Estã instalada em sede própria, no Edifício Casa de 
São Paulo, 14.o andar, e tem atualmente cêrca de três mU 
associados em todo o Distrito Federal, uma vez que man~ 
temos escritórios representativos também nas cidades 
satélites. 

Edita a nossa entidade o jornal que V, Exas. acabam. 
.de receber, Vanguarda de Brasília, com distribuição de 
doze mil exemplares, feita semanal e gratuitamente, na 
Avenida W-3, principais superquadras do centro, bancos, 
emprêsas e repartições civis e militares. 

A Associação Comercial adquiriu há cêrca de seis 
anos, da NOVACAP, a Projeção n.0 22 no Setor Comercial 
Sul, onde construiremos o Palácio d'o Comércio, prédio 
previsto para 16 andares e cuja planta arquitetônica já 

se encontra pronta. 

com essas preliminares V. Exas. hão de ter uma visão 
daquilo que a nossa entidad-e já fêz, pretende fazer, dando 
assim uma idéia geral da vida associativa do empresariado 
de _Brasília. 

, Conseguimos, durante o ano passado, através de uma 
Comissão composta de Diretores da Associação coordenada 
pelo Dr. Newton Rossi e depois de trabalho insano, du­
rante 6 meses, criar a Federação do Comércio de.Brasília. 

Preliminarmente, para atender os dispositivos legais 
foram criados cinco sindicatos patronáis. Nesse trabalho 
contamos com a melhor colaboração do Senhor Ministro 
JUlio Barata, do Trabalho, de sua equipe que contornou 
diversas dificuldades, possibilitando que a tarefa à Que 
nos dedi.cáramos se tornasse mais amena e fôsse concluída 
em tempo recorde. Hoje, a móvel Fed·eração do Comércio 
é presidida com multo brilho pelo Doutor Newton Egí<:IIo 

Rossi, ex-Diretor da Associaçã() e que conta com o no::;so 
integral apoio. 

Mantemos diãlogo franco e aberto com as autoridades 
públicas, tanto no campo federal como no do Govêrno do 
Distrito Federal. No ano passado houve urna entrevista 
demorada com Sua EKcelência o Senhor Presidente da 
República. Por várias vêzes tivemos contato com o Go~ 
vêrno do Distrito Federal e com altas autoridades, no 
sentido de resolver problemas comuns, não só ligados. ao 
empresaríado desta Capital, como da comunidade. 

A Associação Comercial do Distrito Federal poss_ul 
peculiaridades diferentes das de sua congêneres. 

Por fôrça de lei, o Distrito Federal não possui repre­
sentação política. Não ternos Câmara de Vereadores, não 
temos representação na Câmara dos Deputados, nem taJ!l.­
pouco no Senado_ Entidade organizada e bastante forte, 
a Associação Comercial se transformou no pulmão da pró­
pria comunidade da Capital da Reptiblica. Para nossa 
entidade são Ievadm; os mais diversos problemas, não· 
sOmente os inerentes à classe e·mpresarial, mas também 
as dificuldades que a comunidade brasíliense enfrenta. 
Dificuldades e problemas de uma cidade em de.senvol­
Vimento. 

Esta, a razão por que, muitas vêzes, em nossas reu­
niões, assuntos completamente alheios aos interêsses dos 
comerciantes e indu:;triais sã() discutidos com muito elan 
e, freqüentemente, retratados no nosso semanário, uma 
vez que a populaçâo não tem outra representação a quem 
apelar. Naturalmente, dá-nos, assim, a honra, o prestigio 
de nos solicitar para resolver problemas de suma rele­
vância para a própria coletividade. 

Por outro lado, a Associação Comercial do Distrito 
Federal tem um dividendo, que é necessário ressaltar. 
Sempre lutamos pela real consolidação de Brasília co.mo 
Capital da Repúbliea. Aquêlea que residem em Brasíha há 
mais tempo, a exemplo do.!; nobres Senadores Cattete 
Pinheiro, Benedito Ferreira, Dinarte Mariz e muitos outros, 
sabem que a nossa entidade sempre liderou a luta prõ.­
consolidação, pró-transferência dos órgãos públicos, que 
sempre teimaram em permanecer no Rio de Janeiro. 

Participamos de diversas comissões de alto nível, com­
postas pelo Gov€~rno do Distrito Federal, bem assim 
de comissões relativas a áreas geoeconômicas, como as 
da SUDECO. 

Mantemos ainda, em nosso órgão de classe, comissões 
permanentes de estudo dos mais variadOs temas. Para 
maior facilidade administrativa de nossa entidade, divi­
dimos os problemas criando comissões específicas to­
mando o cuidado de encaminhar às diferentes comissões 
os elementos que de fato têm interêsse pelos problemaS a 
serem discutidos. 

Mantemos a Comis.são de Estradas, Transportes; co ... 
missão de Estatutos e Regimento; temos a Comissão de 
Construção do Palãcio do Comércio; a Comissão da Fe­
deração, para a Federação do Comércio, que desempe­
nhou muito bem o seu· m.andato; a Comissâo de Relações 
Públicas; a Comissão de Turismo, enfimr divers~_.;com.is-
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sõe.s, dada a grande variedade de assuntos debatidos em 
nossa Casa. 

A Comissão de Estradas e Transportes, teve um tra~ 
balho bastante difundido e que foi levado à consideração 
das autoridades competentes, onde os problemas ligados 
ao transporte, circulação de mercadorias e estradas, fo­
ram abordados com muita propriedade. Tenho o prazer 
de oferecer aos senhores a conclusão dêsse trabalho, já 
completado, a fim de que os Senhores, se houverem por 
bem, o analisem minuciosamente para q_ue sirva de sub­
sidio ou como contribuição em trabalhos futuros. t um 
trabalho da nossa Comissão de Estradas. 

Por outro lado, a nossa Comissão de Turismo vem 
desenvolvendo um trabalho importante, visando divulgar 
o -Distrito Federal, não só nos demais Estados como tam­
bêm no Exterior. Para tanto, está incentivando a implan­
tação de Associações dos Amigos de Brasilia, em todo 
território brasileiro e no -Exterior. Já existem 68 Associa­
ções dos Amigos de Brasília, constituídas e em plena ati­
vidade, não só no Brasil como no Exterior .. 

A ACDF participa, através de· representantes por ela 
indicados, da Junta de Recursos Fiscais, da Comissão de 
Incentivos Fiscais da Junta Comercial 6o DF, para a qual 
indicou 5 representantes. 

Sr. Presidente, a ACDF estã participando também do 
programa habitacional do DF. Para tanto, fundou a Co­
operativa Habitacional dos Associados à ACDF, que já. 
construiu nas quadras 403, 405, 406, 415, 416 da Asa Snl, 
e na 410 da Asa Norte, 13 blocos, num total de 498 apar­
tamentos, já entregues e habitados. Está iniciando, nesta 
semana, o segundo programa. Nas quadras internas do 
Guará, QI 8, QI 10, com 16 projeções, .serão construídos 
504 apartamentos. Candidatos a estas unidades já su­
plantam o número de apartan1entos que serão construídos. 
Ocorre que mais apartamentos não foram construídos 
pela Cooperativa pelo fato de que a NOVACAP, há vários 
anos não vende, não empresta, não dá terrenos e a com­
pra dessas projeções para construção de apartamentos, 
encontra uma série de empecilhos burocráticos. Com estas 
palavras não e.stou tecendo criticas à atual Administração 
porquato, através do Coroilel Pelpho e Coronel Thompson, 
tem ela trabalhado bastante no sentido de anular certas 
resoluções tomadas pelas admínistrações passadas que 
dificultavam, sobremaneira, a venda dessas projeções às 
companhias construtoras, às cooperativas e a quem queira 
construir. 

Abordando, agora, assunto mais importante, esta se­
ria a nossa oportunidade de transmitir aos Srs. Senadores 
os anseios e as metas que nos propomos atingir para o 
maior desenvolvimento de Brasília, isto é, a transformação 
real de Brasília, em pólo de desenvolvimento econômico 
de tôda a região Brasil-Central e d~ Amazônia. Desenvol­
vimento êste que não pretendemos fique apenas no slogan, 
porque se medidas concretas de ütfra-estrutura não fo­
rem tomadas para transformar êsse slogan em realidade, 
passará apenas a ser mais uma literatura. Necessário se 
torna que medidas urgentes e práticas se.íam tomadas 
para que Brasília, de fato, se transforme em pólo de de­
senvolvimento econômica. 

A primeira das metas que nós, da Associação Comer­
cial do Distrito Federal, julgamos mais oportuna e mais 
premente é a concessão de incentivo fiscal. Em nosso tra­
balho, levado a S. Exa. o Sr. Presidente da República, 
abordamos êsse assunto e mesmo tivemos oportunidade 
de fazer ver a S. Exa. que Brasília tem todos os proble­
mas da região nordestina. Se Já existem favelas, acre­
ditamos que em Brasília 40 ou 50% da população vive 
em favelas, Se lá é área prioritária de desenvolvim_ento, 
Brasília, por ser a Capital d:l República, cidade que acaba 
de se consolidar e pretende desenvolver-se, é, também, 
ârea prioritária de desenvolvimento. Talvez seja a cidade 
brasileira que mais mão-de-obra ociosa tenha e, pior que 
isso, mão-de-obra não capacitada, mão-de-obra desqua­
lificada. SOmente com o desenvolvimento da indústria e 
do comércio é que se poderá dar vasão, dar meios de 
aproveitamento dessa mão-de-obra ociosa e barata. 

Com o término do ciclo das construções civis, êsse 
problema tende a se agravar, com graves reflexos não só 
para· a administração regional, mas, para a própria admi­
nistração federal, uma vez que estamos nos jardins do 
Palácio do Planalto . . Daí, a campanha da Associação co .. 
mercial para o amparo à criança abandonada. Segundo 
estatística da própria Secretaria de Serviços Sociais, cêrca 
de trinta mil críanças habituaram-se a vir ao Plano-Pi­
lOto, e creio que os Srs. Senadores, ao pararem o carro 
em qualquer ponto de Brasília, onde haja movimento, 
hotéis, cinemas, estacionamento, são logo abordados por 
quatro ou cinco crianç:1s. Que serâ desta cidade, daqui 
a cinco ou oito anos? Para maior esclarecimento aos Srs. 
Senadores, quero dizer que, sàmente no mês de dezembro, 
na W -3, ocorreram quarenta assaltos, todos êles pratica­
dos por menores com menos de quinze anos. Também 
quero passar às mãos do Senador Presidente da Comis­
são o jornal contendo o memorial entregue ao Presidente 
Médici, em agõsto do ano passado, no qual sugerimos me­
didas que poderiam incentivar o desenvolvimento do Dis­
trito FederaL 

Naquela oportunidade, sugerimos ao Presidente Médici 
que a parte do Impôsto de Renda destinada pelas firmas 
de Brasilia, para incentivos na área da SUDENE, SUDAM, 
SUDECO, etc. - incentivos que montaram a cêrca de 
onze milhões de cruzeiros - fóssern aplicados para a ex­
pansão da indústria e ào comércio na área regional de 
Brasilia. Exclusivamente a parte arrecadada no Distrito 
Federal. Mas não fech;_tmos a questão em tôrno dêsse 
ponto. Isto não prejudicaria, de maneira nenhuma, ou~ 
tras regiões que já g9zam dos mesmos direitos. Para os 
Srs. Representantes do Estado de Goiás, queremos escla­
recer que tais incentivos que pleiteamos não se cingiriam 
apenas a Brasília. Nesse caso dos incentivos, sugerimos 
ao Govêrno, que Brasília fôsse tomadct como ponto cen­
tral para daí, então, se demarcar a região geoeconômica 
de Brasília. Há rios e serras que são fontes para o de· 
scnvolvimento ecônomico de diversos municípios, que se 
formaram em tôrno de Brasília. De Brasília, como cen­
tro, num raio de 200 a 300 quilômetros, se formaria a 
região geoeconômica que terá que ser considerada a área 
prioritária de desenvolvimento. Mas, o ,que· v:emos? Vemos 
o Exmo. Sr. Governador pretendendo revogar - segundo 
declaração sua perante essa Comissão - no _todo ou em 



1406 Sexta-feira 21 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Maio de 1971 

parte, o Decreto n.0 1. 128, que criou os incentivos fiscais 
para o Distrito F'ederal. Quando se fala em têrmos de 
desenvolvimento, temos dificuldáctes de arranjar meios e 
novas leis ou medidas para que se concretize o desenvol­
Vimento. Então, o fato é que ésse decreto já ajudaria 
bastante, se cumprido, rigorosamente, o desenvolvimento 
da cidade. No entanto, se cuida de suprimi-lo, no todo ou 
em parte. Aliás, devo confessar aos Srs. Membros da Co­
missão que não foi dada muita importância a ésse dis­
positivo fiscal, na maioria de incentivos novos. A Asso­
ciação Comercial indicou três elementos para a Comissão, 
destinada a estudar a concessão de incentivos, nos têrmos 
do citado Decreto n.O 1.128. Os outros quatro membros 
designados pelo Govêrno são Secretários de Estado. Na 
maioria das reuniões realizadas, lamentàvelmente, falta­
ram os representantes do Govêrno. Nós mesmos, da As­
sociação Comerc:ial·, pretendendo construir o Palácio do 
Comércio, enviamos a esta Comissão o _projeto de incen­
tivos para construirmos o nosso prédio em nosso próprio 
terreno e ainda não tivemos qualquer solução ou mesmo 
notícia. 

Outra providência que .julgamos de importância vital 
para o desenvolvimento do Distrito Federal é a pronta 
regulamentação do Conselho de Desenvolvimento Econô­
mico do Distrito Federal. 

O Conselho do· Desenvolvimenro Econômico do Distri­
to Federal foi criado pela Lei n. 0 4.545, de lO de dezem­
bro de 1964, sancionada pelo então Presidente Castello 
Branco. 

Dispõe ela sõbre a reestruturação administrativa do 
Distrito Federal e dá outras providências. 

O art. 7.0
, da citada lei, dispõe que o Conselho de De­

senvolvimento Econômico do Distrito Federal será presi­
dido pelo Prefeito (hoje Governador) e contará com re­
presentantes da indústria, do comércio e da agricultura 
e terá sua composição, suas atribuições e normas de fun­
Cionamento definidas por ato do prefeito. 

Na mesma lei está previsto o Conselho de Educação 
e o Conselho de Arquitetura. Ambos foram regulamenta­
dos por lei e estão funcionando normal e proveitosamente. 

O único Conselho, constante dessa lei, que aincta não 
foi rei?;ulamentado, é o Conselho de Desenvolvimento Eco­
nômico, do qual farão parte as classes produtora~. E se 
V. Exas. dão às classes produtoras a consideracão de ou­
Vi-las, nesta ·comissão, julgo que mais do que. nunca se 
torna oportuna a regulamentação dêsse Conselho a fim 
de que também, no desenvolvimento e na própria admi­
nistração, as classes produtoras possam ter a sua voz. 

Já explanei bastante, uma vez que quero usar o mí­
nimo de tempo possível sôbre a questão do incentivo fis~ 
cal. Mas existe um ponto que achei oportuno lembrar a V. 
Exas., na tarde de hoje: V. Exas. votaram, há cêrca de 3 ou 
4 meses, mpa Resolução, a de número 65, de 1970. Trata-se 
da Resolução que determina a redução das alíquotas do 
ICM em todo o território nacional, progressivamente até 
1974. Pois bem, era o único incentivo que o comércio de 
Brasília possuía, porque muita gente diz, inclusive nos 
meios parlamentares, que Brasília não precisa de incenti~ 

vo, que o Govêrno Federal dá muito dinheiro, que terá 
um orçamento de 80% dos cofres da União. Isso é verdade. 

Pergunto aos Srs.: qual é o incentivo direto que o co­
mércio recebeu do Govêrno? Em tõctas as regiões existem 
.incentivos para o comércio ou para determinados produ­
tos, pelo menos. Em Brasília não existe nenhum. Basea­
ctó nessa premissa, êsse auxílio é de govêrno para govêrno, 
do Govêrno Feden..l para o Govêrn() Regional, mas o co~ 
mércio e a ind•.ístria do Distrito Federal, até êste mo­
mento, não receberam nenhum incentivo direto~ por parte 
do Govérno. 

Pois bem, essa Resolução que, naturalmente, visava 
baixar um pouco o _ín.jice elevado das taxas tributárias, 
dos impostos, para Brasília piorou a situação, porque fi­
cou excluída da Resolução justamente Brasília, que já 
pagava só 15%. Então, nós que éramos creditados em 15% 
_de ICM na nossa compra, e pagávamos 15% sôbre a ven~ 
da, hoje, somos creditados em 14,5%, e pagamos 15. 

O ano que vem seremos creditados em 14 e pagare­
mos 15, e assim suce~sivamente até chegarmos ao ponto, 
daqui a dois anos, em que seremos creditados em 13 e 
pagaremos 15. Assim, enquanto em todos os Estados do 
Brasil o ICM baixou, em Brasília vai aumentar 0,5% ao 
ano, durante 4 anos. 

Não sei se V. E:xas. atentaram para êste detalhe ao 
votarem essa Resolução. Não adianta lutar pelo desen­
volvimento econômico se nada estâ sendo feito positiva­
mente para transformar esta cidade em pólo de desen~ 
volvimento econômico. Por outro lado, várias indústrias 
que desejavam instalár-se em Brasilia aqui ná0 pude­
ram ficar por falta de terreno. O f3etor de Indü.stria, de­
país de ampliado, já está superJotado. Sabemos - e o 
próprio Governador, em cujo patriotismo e em cujas boas 
intenções nós acreditamos- que já se cuida do nôvo lotea­
mento, da criação de um nôvo parque industrial, que será 
localizado entré as cidades-satélites de Taguatinga e Oa~ 
ma, justamente as de maior densidade populacional. 

Sabemos que o problema de energia elétrica está sen­
do resolvido em Brasília .a longo prazo. Para resolver o 
problema estão sen;:lo tomadas medidas urgentes e acredi~ 
tamos que não faltará energia elétrica. Mas até o momen­
to o problema dos terrenos encontra-se na planta e êsses 
lotes não foram colocados à venda. Firmas como Mata­
razzo, White Martins e outras, que aqui tencionavam ins­
talar-se, não puderam fazê-lo por falta de terreno e por 
isso tran.sferiram-,;e para outros E.stadÕs, para outras ci­
dades. 

Não existe terreno industrial. Ainda que se queira 
montar indústria. não se encontra terreno. Se se procura 
um terreno, uma ãrea, obtém-se a informação de que a 
área ,não é industrial; aquela outra é área de residência; 
a outra não é industrial, ê comercial; no setor de indús­
tria não existem mais terrenos. Então, a firma de fora 
terá de arcar com o preço da especulação imobiliáría. 
Existem terrenos comprados há 10 anos, esperando valori­
zação. Acontece que· uma grande firma que precisa de 20, 
40 mil metros quadrados, díficilmente encontrará essa. 
área seguida. O máximo que encontra é 5, 6 lotes se­
guidos. Então é necessário que éste projeto do sr~ Oo-
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vernador se transfonne numa realidade, no mais curto 
espaço de tempO, para que a indústria :;e firme no Distrito 
Federal. Nós entendemos que também para o maior de­
senvolvimento comercial é de suma importância, urgente, 
que se crie um banco de desenvolvimento. No nosso tra­
balho entregue ao Sr. Presidente da República, propuse­
mos um banco de desenvolvimento Centro-Oeste, porque 
aí satisfaria não sàmente Brasilia, mas também tód8- a 
região da SUDECO. Chegamos mesmo a pretender que a 
Banco Regional de Brasília fõsse transf!)rmado em Banco 
de Desenvolvimento. Mas o Sr. Presidente do Banco Cen­
tral, Dr. Ernani Galvêas, em entrevista à imprensa, disse 
que seria impossível a criação de um banco de desenvolvi­
mento em Brasília, porquanto, aqui, já havia o BRB, que 
foi criado com êsse objetivo, e êle entendia que satisfazia, 
plenamente, as necessidades de Brasília. Mas o BRB não 
é um banco de desenvolvimento. A própria diretoria con­
fessa. É um banco comercial como 58 outros que existem 
em Brasília, naturalmente com a vantagem de aqui resi­
direm seus diretores, e com vantagem de resolver. de ime­
diato, qualquer problema relacionado a empréstimo. Em 
banco particular, em geral, o gerente tem um límite e tem 
de consultar a Diretoria, e, no caso do Banco Regional, es-­
tando setiiado em Brasília e os diretores aquí, é fácil tran­
sacionar. Mas é um imperativo a criação de um Banco de 
Desenvolvimento. 

Poderá ser alegado que o FUNDEF- é um Fundo de De­
senvolvimento, n1as, acontece que o FUNDEF não atende 
o comércio. Êle tem legislação específica e aprovada sã­
mente para indústria. 

Aliás, também gostaria de ler uma declaração feita 
perante esta Comissão, não com o espirito de contestar. 
Acontece que temos pensamento próprio e temos u.rn dom 
específico de luta, que é luta em prol do desenvolVimen­
to do empresariado, do comércio. O Sr. Governador, quan­
do estêve aqui presente, na semana passada, respondendo 
a aparte do Senador Osire.s Teixeira, parece-me, disse que 
o Banco Regional de Brasília oferece incentivos através 
de empréstimos cobrados a juros de 14,4%, o fiais baixo 
do Brasil, com carência de 2 anos e prazo de 5 anos, Mas, 
não é o Banco N.egional. Quem oferece empréstimo é o 
FUNDEF. Não temos realmente Banco de Desenvolvimen­
to. Eu rejeitaria um empréstimo de 200 mil cruzeiros para 
pagar em 90 dias. Agora, me ofereçam 200 mi1 cruzeiros, 
a juros de 14,4% a/a., por 6 meses a um ano de prazo, eu 
~uero o dinheiro. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Agora, a titulo ele es­
~larecimen to: o Sr. Governador disse que o FUNDEF era 
)ara empréstimos específicos para indústria e não paia o 
:omércio. 

O SR. VICENTE ARAúJO - Entãof o comércio não· 
em nenhuma regalia, nenhum incentivo neste Fundo de 
lesenvolvimento do Distrito Federal. 

Entendemos que a CODEPLAN, que é a Companhia de 
>esenvolvimento do Planalto, ou seja, a repartição espe~ 
ífica para assuntos de desenvolvimento de Brasília - é 
ensamento generalizado de que, sem meios de prornover 
ste desenvolvimento, a CODEPLAN está completamente 
;-vaziada. 

Por que o FUNDEF, ao invés de ficar sob jurisdição do 
Banco Regional, que é Banco Comercial, não ficaria a car­
go da CÜDEPLAN, que é companhia típica de desenvolvi­
mento? Ou pleiteamos a transformação da CQDEPLAN 
em Banco de Desenv-olvimento. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Parece-me, só para um 
esclarecímento, que quando foi .criada a CODEPLAN -
salvo engano, isto ocorreu no tempo em que era Gover­
nador o Sr. Plínio Cantanhede - o objetivo filosófico 
do Govérno era transformá-la em banco de desenvolvi­
mento, para que atuassem· conjugadamente as duas áreas. 
Pelo menos é o que diziam os jornais da época. 

O SR. VICENTE ARAúJO - Até hoje isso não ocor­
reu, nem carteira cte desenvolvimento existe. Então, Mi­
nas Gerais tem seu banco de desenvolvimento, Goiás idem 
e Brasília não. A maioria. dos Estados têm os seus bancos 
de desenvolvimento, aqui em Brasília nós não temos. 

Por outro lado, achamos que seria necessária, urgen­
t€, a criação da Secretaria de Indústria e Comércio. Os 
assuntos relativos à indústris. e comércio do Distrito Fe­
deral estão descentralizados. Ora. temos que ir à Secre­
taria de Governo, ora à Secretaria de Agricultura, ora 
à Secretaria de Finanças e ora a essa Coordenação. Acha­
mos mais prático, m€lhor, para o comércio, a criação 
da Secretaria de Indústria e Comércio, que englobaria 
todos os ôrgãos que, de uma maneira ou de outra, têm 
interêsse comum com a classe empresarial e comerciaL 

Por outro lado, nôs que pensamos em desenvolvimen­
to, vemos constrangidos que a centralização da Caixa 
Econõmíca Federal veio prejudícar, sensivelmente, o 
interêsse, não sómente dos empresários, como de tõda a 
população do Distrito Federal, Sabemos que a Caixa Eco­
nômica, seção do Distrito Federal, tinha recursos novos, 
na ordem de 200 milhões de cruzeiros, que deveriam ser 
aplicados na construção de blocos de apartamentos em 
Brasilia, de agôsto a novembro de 1970, convênios já fir­
mados com vários Ministérios e, no entanto, até o momen­
to, nenhuma providência foi tomada para o início dessas 
construções. 

O SR. JOSÉ LINDOSO - (Sem microfon,e.) 

O SR. VICENTE ARAúJO - Não, estão de pé. Êsse 
dinheiro, parado há 8 meses, c.êrca de 200 bilhóes. Agora 
está em moda os Bancos comprarem Letras do Tesou o 
e sabemos que a Caixa Econômica comprou, como o Banco 
Rcg'ional tem comprado. Nós, na Associação, achamos q -e 
o dinheiro emprestado, com facilidade, geraria recursos 
na comercializaçáo o que ínàiretamente benefi-ciaria o 
prôprio Govêrn-o, com a arrecadação de impostos. 

A Letra do Tesouro é um bom caminho para apii~ 

cação com bons lucros, boas gratificações e muito mais 
fácil, porque se tira de um bôlso e cai no outro: o Banco 
é do Govêrno, tira de um bôlso, o Tesouro· é do Govêrno. 
recebe no outro bôlso. Mas gostaríamos de ver o dinheiro 
circular, gerando riquezas. 

O SR. JOSÉ LINDOSO - Sr. Presidente, gostaria de 
assinalar a posição de associay~o ou de constatação sôbre 
o que o Presídente Vicente- Araújo afirma: firmados com 

- o objetivo de desenvolvimento, em face da .tusão das 
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Caixas, êsses convênios estão sendo aplicados em letras, 
portanto, como injeções artificiais na Bôlsa, em vez de 
serem aplicados. 

~ preciso fique claro. Considero grave a questão, Ou 
é simplesmente uma suposição? 

Se o convênio equivale a contrato, equivale a obri­
gação, convênio para ser cumprido dentro do planeja· 
menta, se fôr dado por tantos meses e injetado em Bôlsas, 
parece~ me de ·certa gravidade. 

Se se tem elementos para constatação, e preciso fique 
bem explicitado. 

Sr. Presidente. peço desculpas por fazer a observação, 
mas entendo bastante grave a questão. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) - Os assun­
tos começam a exigír a íntervenção dos Srs. Componentes 
da Comissão. Pen,so ter chegado o momento de tornarmos 
esta reunião menos formal, conseqüentemente, mais pro"" 
veitosa. 

Os Srs. Senadores - naturalmente com a permissão 
do Sr. Vicente Araújo - poderão formular perguntas, 
poderão solicitar quaisquer informes suplementares. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Sr. Presidente, apenas 
para prestar um esclarecimento ao eminente Senador José 
Lindoso. Ainda que houveSse o fàto de Q Banco estar 
adquirindo letras do Tesouro Nacional, em_ verdade, não 
importaria em tornar fictícia a operação em bôlsa, por­
que as transações·, de compra e venda de letras do Te ... 
souro Nacional são realizadas à margem das bôlsas de 
valôres. 

Nesta citação de que há gravidade. de tornar fictícia 
a operação em bôlsa de valôres, no caso específico, não. 
Aliás, as operàções nas bôlsas de valôres, hoje em dia, 
são muito comuns, delas participando não sô os esta­
belecimentos de crédito oficiais quanto os bancos par­
ticulares. 

O SR. JOSÉ L!NDOSO - Entendo que o diferimen­
to do cumprimento de convênios e contratos, por meses 
e meses, para injetar o dinheiro no banco, prejudica os 
planos de interêsse da cidade. Eu, talv-ez, não tenha 
sido muito feliz na. colocação do problema. O problema 
da colocação désse dinheiro em função da Bôlsa de Va­
lôres depende, inclusive, das operações que ali se rea­
lizam. As operações em bôlsa têm uma gama de nuan­
ças, de a.spectos dos mais diversos, alguns não ligados 
essencialmente ao problema de especulação. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Entendo que a quei­
xa existente contra o BRB, se procede, procede em parte. 
Em Dtímeiro lugar, falou-se da falta de terrenos para a 
indüstria, mas essa falta deve-se à circunstância de que 
Brasília não toi planejada para ser cidade industrial e 
por não ser uma cidade industrial. Foi como que o carro 
passar à frente dos bois: organizaram-t;e fundos, cria­
ram-se condições para financiamentos em larga escala 
para a indústria e não há projeto. Tanto que o Banco 
Regiortar de Brasilia. tem cêrca de 100 milhões ociosos 
para serem aplicados e não o são por falta de projeto. 

Ultimamente, o Banco vem extrapolando a denomi~ 
nada ârea geoeconômica e já está fazendo aplicações 
também no Estado de Goiâs, como foi recentemente o 
caso de financiamento para a Tecela~em de Anápolís com 
cêrca de 2 milhões de cruzeiros. · 

Verifica-se, pois, que o fato à que se está tentando 
mutilar o plano regi·Jnal de Brasilia, tirar a justificati­
va, a razão de ser de que tôdas as Unidades da Federação 
se sacrificassem par.a. tirar a capital do antigo Distrito 
Federal para trazê-Ia para o Planalto Central para que 
daqui fôsse criado o pólo de desenvolvimento, através de 
indústrias emanadas daqui, e não criando aqui um cen­
tro industrial. 

Quero crer que seja essa a razão das queixas contra 
as dificuldades, em vista do próprlo Govêrno querer criar 
aqui um banco reg·lonal de desenvolvimento. 

O ilustre Presidente Vicente AraUjo sabe que tenho 
aprêço, já tive oportunidade de fazer pronunciamentos 
na Câmara dos Deputados, como na última legislatura, 
quando exerci mandato de Deputado, sóbre o comporta .. 
mento e o trabalho extraordinário que presta a Associa .. 
ção Comercial do Distrito Federal a esta comunidade ~ 
até mesmo ao Poder Público, como órgão que realmente 
auxilia o Govêrno do Distrito Federal, com sua atuação. 

Mas o ilustre Presidente da Associação Comercial do 
Distrito Federal faz queixas e quero crer que a causa. 
seja outra, as ra·z.ões sejam outras e devem ser endere .. 
çadas a outro que não o Govêrno. 

Diz~se que não se tem dado incentivo ao comêrcio dE 
Brasília. Acho qt".e os incentivos têm sido dados por vít~ 

indireta. Brasilia tem a renda trer capita mais alta d< 
Brasil. Logo, o GovP.mo cria conc:Iições, com sua mã.quin:: 
administrativa aqui implantada, para uma renda per capi. 
ta elevada que permite um poder aquisitivo avantajad< 
em relação a outras unidades. Acho que êsse incentive 
é excepcional, que é o que mais vale, mais importa, par~ 
nôs empresârios. 

Acho que a queixa da falta de incentivos fiscais, n1 
que diz respeito ao ICM, ela não é tão resistente com.t 
pode parecer à primeira vista. Continuo sustentando qu 
Brasília não foi construída, em hipótese alguma, para se 
uma cidade industrial. 

Se hâ ctesemprêgo, eu não c:.onheço o diagnóstico d 
desemprêgo em Brasília, mas posso adiantar que, er 
Goíâtiia, nós temos talvez uma taxa tão elevada que at 
em colocar diante da opinião pública nacional pode s~ 

negativo em face dos esforços do Govêrno; temos e1 
Goiânia uma taxa de 26% de desemprêgo, atualment 
de mão-de·obra liberada para o trabalho, vale dizer C 
13 a 59 anos. De sorte que eu não sei, gostaria que 
Sr. Presidente, se tiver em mãos, pudesse oferecer esch 
recimentos quanto ao índice de desemprégo verificado ei 
Brasília. Mas acho que a situação de Goiânia, a exen 
plo de outras unidades da Federação, é muito mais afl 
tiva do que aquela que se verifica em Brasilia. 

O SR. VICENTE ARAúJO - Senador Benedito Fe 
relra, data venia, na questão do índice de desempre 
posso adiantar que Brasília já possui cêrca de 16~000 t 
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míllas que ganham de 1 a 1,25 salário-mínimo. Em se 
tratando de família.s de cinco a seis pessoas, d~duztmos 
que em Brasilia há um subemprêgo. 

senhores Senadores, entendo que Brasilia foi criada 
para ser apenas uma cidade administrativà e foi plane­
jada com êsse sentido. Acontece, porém, que o povo bra­
sileiro costuma desmentir os diagnóstices econômicos, haja 
visto o elevado índice do , crescimento demográfico da 
Capital da República. Brasília foi feita para ter apenas 
500.000 habitantes em 1980 e tem 570.000 hoje. E agora 
que se cuida de ocupar a Amazônia, entehdemos queBra­
sília, ao lado de Goiânia e Anápolis, é um pôsto avançado 
de ocupação, por assim dizer a porta de entrada para esta 
vasta região, a mais vasta região desocupada do mundo. 

Por outro lado, se Brasília não foi feita para ser uma 
cidade industrial, porque então se cuida de dar incentivos 
principalmente à indústria e jamais se deu ao comércio? 
O crescimento foi previsto mas o comércio de Brasília 
sofreu crises alheias ao status econômico-financeiro local. 

Vossas Excelências não podem desconhecer que Bra­
sília sofreu uma grave crise em 1969/70, por fôrças es­
tranhas ao status econômico e financeiro local. Brasília, 
por seu uma cidade administrativa, de alto índice de renda 
per ca.pita, viveu, até hoje, em função do funcionalismo 
público, da permanência do Executivo em nossa cidade. 
No entanto, quando crises políticas ocorriam provocando 
o esvaziamento de Brasília, o comércio ficava a ver navios. 
O comércio, que vinha atuando com alto índice de venda, 
fazia grandes compras prevendo o Natal, "Dia das Mães'', 
ou outra dat.a festiva qualquer, e, nesse ínterim, sobrevi~ 
nha uma crise política. Pergunto, qual o incentivo que 
foi dado a- êsse comerciante? Qual a medida que o Govêr­
no tomou para salvar essa situação particular, mas que é 
generalizada na cidade? Quantas concordatas, quantas fa­
lências? Jamais essa situação poderia perdurar. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Desgraçadamente, 
êsse fato não é um fato de Brasília. Essas falências e 
concordatas, no Brasil, na área de emprêsas de capital 
eminentemente nacional, é notável. Não é só em Brasília. 
Em São Paulo, o indlce de concordatas I! falências ex­
trapolou tôdas expectativas, as mais pessimistas. De sorte 
que essas crises realmente talvez sejam, em grande parte, 
devidos à carga tributária excessiva. Há outro fator im ... 
portante: nosso velho espírito do lucro pela escassez, do 
lucro pela transferência de rendas, v'ício que adquirimos 
pela inflação galopante. Existe uma série de razões. Po­
deríamos ir buscar várias explicações para a. situação do 
comballmento da emprêsa brasileira. 

Realmente acredito que a crise política influi decisi­
vamente para prejudicar nosso comércio, e porque não 
dizer, a incipiente indústria em Brasília. Mas isto não 
bastaria talvez para explicar a crise comercial em Brasília. 
Por outro lado, se fôssemos buscar uma terapêutica tão 
forte para o caso, ficaria prejudicada a idéia inicial na 
construção de Brasília é cairíamos no caso elo Rio cte Ja­
neiro: um aglomerado humano asfixiante onde funciona 
o Poder Central, esquecidos do destino do Brasil que, em 
vez de País litorâneo, é um País amazônico. 

O SR. VICENTE ARAúJO - Hoje, o Oovêrno Federal 
gasta mais dinheiro no Rio de Janeiro do que em Brasília. 
SOmente o dinheiro gasto com a construção da ponte Rio­
Niterói daria para construir tôda a Asa Norte desta Cidade. 

O SR. ROBERTO CURI - O indiee per capita dos mo­
radores do Distrito Federal é dos mais baixos, porque te­
mos setenta por cento de nossa população morando na 
Invasão do IAPI e nas cidades satélites, onde, só com o 
transporte, é gasta quase tôda a renda da família. o trans­
porte com a locomoção dêsse pessoal para o Plano-Pilôto 
chega a ser absurdo, um exagêro, porque os operários pa­
gam, fora a alimentação que têm de fazer no Plano-Pilôto, 
Cr$ 1,50 por dia e sabe-se que as emprêsas de transporte 
já entraram com pedido de aument<:J para as tarifas. :este 
o primeiro ponto. 

O segundo: os moradores do P1ano-P.ilôto tinham um 
indice de rentabilidade muito bom antes de os aparta­
mentos serem vendidos com a correção monetária· e a co­
brança absurda de condomínios, peis há moradores que 
chegam a pagar, muitas vêzes, até 400 cruzeiros m( üs. 

Devemos acrescentar que os habitantes do Plano-Pilôto 
têm ainda que pagar a sua locomoção, que é a mais cara 
do Brttsil. Portanto, mesmo os moradores do Plano-Pilôto 
não. têm mais êsse índice de rentabilidade tão grande. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Mas o índice de ren­
da per capita dos moradores do Plano Pilôto é muito alto. 

O SR. VICENTE ARAúJO - As estatistlcas mostram 
de modo diferente. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Ao situarmos o pro­
blema eu não disse que o custo de vida em Brasilia era 
barato. Disse que o índice de renda per eapita de seus ha­
bitantes era o mais alto do Brasil, inclusive o dos morado­
res das cidades satélites, conforme diagnóstico levantado 
pela CODEPLAN que constatou que a renda per capita no 
Distrito Federal era de 800 dólares. 

O SR. ROBERTO CURI - Brasília foi planejada para 
ser uma cidade administrativa. Jtsse planejamento, no en­
tanto, foi falho desde a época de sua construção: verifi­
camos, por exemplo, a existência de uma "W -3" com mais 
de 6 km de comprimento, tendo lojas apenas em um de 
seus lados em lotes de 5 m de frente por 40 m de fundos 
e onde o custo operacional de uma emprésa é absurdo. 
Observa-se, ainda, a existência da cidade com essa popu­
lação absurda também, pois devemos levar em conta a po­
pulação não só das cidades-satélites como das invasões. 

O Govêrno se defronta, já a curto prazo, com um pro­
blema insolúvel se não forem adotadas certas e determi­
nadas medidas, para a modificação do planejamento ini­
cial da cidade. Daí porque concordamos com o Govêrno do 
Distrito Federal quando êle afirma que Brasília tem que 
ser um pólo de desenvolvimento. 

Repito que, se medidas não forem adotadas, a curto 
prazo teremos problemas, aqui, insolúveis, porque o pró­
prio fenômeno migratório para Brasília vai obrigar o Go­
vêrno a fazer com que Brasilia - cidade administrativa 
por excelência - passe a ser também uma cidadê indus­
trial. 
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Não sou técnico, perdoem-me a argumentação, mas é 
um ponto de vista que, Pela experiência comercial que 
tenho, defendo intransigentemente. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Concordo plenamen­
te. Brasília, realmente, tem um custo fixo operacional ele­
vado, tornando· se proibitivo êsse custo para o comercian­
te. O tamanho das lojinhas é demasiado pegueno e há, 
ainda, a carga tributária que não é desprezível, e esSa 
ainda é de díflcil avaliação porque é ad valorem. O ne­
gociante, em Brasma, é muito onerado: as lojinhas têm 
pequena área; o armazenamento de mercadorias é insu­
ficiente, forçando o neg-ociante a comprar suas mercado­
rias pràticamente "gôta a gôta", pois que não têm condi­
ções de depo~itá-las no próprio local de comercialização. 
Enfim_. há uma série de fatôres que encarecem a comer­
cializaç-ão de produtos em BrasiUa. 

Isso, no entanto, não invalida o nosso ponto de vista 
quando afirmamos que, aqui, l1ã realmente uma renda 
muito elevada e, de qualquer forma, essa renda elevada 
existente em Brasília, se não é satisfatória para aquilo a 
que aspiramos, o ideal democrático seria que estivéssemos 
num estágio de população de consumo. Mas infelizmente 
a realidade brasileira de hoje é bem outra - ~omos um 
País pobre. 

Isto pôsto. quando afirmei que o Govêrno vinha dando 
incentivo. queria dizer que iria permitir que o Brasil ti­
vesse essa capacidade de pagamento. que pode ser insufi­
ciente face ans muitos encargos, mas, de qualquer forma, 
nos meios cireulantes de Brasília, em virtude da sua renda 
per capita, não há como negar, ela é ótima em têrmos 
de Brasil. 

É a nossa afirmação. 

Agora, quanto ao comércio ser sumamente onerado ... 
O SR. ROBERTO CURI - A populaçáo é que é one-

rada. não o Qomércio. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Realmente, porque, 
no final, quem paga é o consumidor. 

O SR. ROBERTO CURI - Sr. Senador, tenho tam­
bém vasta ,experiência. porque, tendo uma loja que vende 
a crédito, fat;o o cadastro de todo o proprietário de vei­
culo. 1!: estarrececlor verificar o cadastro dos funcioná­
rios públicos que possuem automóvel. É uma faixa de po­
pulação privilegiada porque possui um automóvel mas 
que paga condomínio de 400 cruzeiros, com correção _- um 
absurdo! - como ocorre na.s Superquadras 105 e 305, e 
ainda uma taxa muito elevada de energia elétrica. 

Eu moro na Superquadra 105 e pago 350 cruzeiros 
de condomínio. 

Esse é urn fenômeno também relativo ao poder aqui­
sitivo da população do Plano-Pilôto. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Sr. Presidente, eu 
queria consignar aqui que na Comissão de Valorização 
da Amazônia fui visjtado por uma Comissão da A~ocia­
qão Comercial, e tive oportunidade, naquela época, de 
manusear parte do estudo sôbre o plano rodoviário ela­
borado pela Associação Comerclal p~la sua Comissão cte 
Transportes do Estado. Pude. verificar o gabarito, o nível 

com que {oi elaborado o trabalho, e o esfôrço realmente 
empreendido pela Associação Comercial, e sugeria fõsse 
êle encaminhado agora. a esta Comissão. É trabalho real­
mente válido, do maí~. alto interêsse, não só para O Dis­
trito Federal, como para tôdas as entidade-s que se in­
tercomunicam, através dêsse plano, e as soluções indi­
cadas, no que pude verificar à época, são as mais racio­
nais possíveis. 

Eu queria cumprimentar o ilustre Pre-sidente, Sr. Vi­
cente de Paula Araújo, e aos demais Membros da Co­
missão, e agradecer, de minha parte, o envio daquele tra­
balho à Comissão do Distrito Federal, pois vai ser de 
suma importância para nós. 

O SR. PRESIDENTE CCattete Pinheiro) - Dou a pa­
lavra ao Sr. Vicente Araújo, para continuar a sua expo­
sição. 

O SR. VICENTE ARAúJO - Por outro lado, nós da 
Associação Comercía[ achamos por bem corroborar as pa .. 
lavras do ilustre Senador Benedito Ferreira, :segundo as 
quais a real transferêncía dos órgãos públicos para Bra­
sília irã melhorar o índice das transações comerciais nes­
ta cidade. Assim é que nós estamos lutando para que a 
Caixa Econômica Federal, realmente, seja transferida pa­
ra Brasília; o Banco Nacional de Habitação, que tem pré­
dios grandiosos em diversas capitais, também construa o 
seu, na Capital F'ederal; que· o Banco Nacional de De­
senvolviménto Econômico, o Banco do Brasil, o Banco 
Central, também t:-ansfiram as suas sedes para o Dis­
trUo Federal. Que o Instituto Nacional de Previdência 
social acompanhe J Ministério do Trabalho e que a Pe­
trobrás, que aqui tem a sua sede legal, transfira-se e 
cumpra a Lei e o desejo de Sua Excelência o Sr. Presi­
dente da República. Que o Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem se transfira, com o Ministério dos 
Transportes, que foi criado depois da inauguração de 
Brasília e está no Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente, o nobre Senador Benedito Ferreira já 
se teferíu bríihantemente ao nosso Plano de Estradas de 
Rodagem. mas para V. Exa., que é um originário do Es­
tado do Pará. que representa com muita dignidade e 
granct'eza nesta Casa, sabe que há uma estrada pela qual 
nós, empresãríos, lutamos com veemência para que seja 
concluicla: é a estrada Brasília-São Paulo -BR-050. Até 
hoje, Sr. Presidente, apesar de Brasília ser considerada o 
centro rodovlário nacional, de onde deveriam partir as 
estradas para os mais longínquos rincões do. País, apenas 
uma estrada foi const:ruida diretamente que foi a estrada 
Belo Horizonte-Brasília. A Belém-Brasília não é Belérri-­
Brasíha; é Anápolis-Brasília. A São Paulo-Brasília não 
é São Paulo-Brasília; é Cffliânia-São Paulo, e a verda­
deira estrada São Paulo-Brasília é a estrada que passa 
por Catalão e Cristalina, que economiza, neste percurso, 
cêrca de 220 quilômetros. Somando-se êsses 220 aos 280 km 
que se ganhará com a construção do ttecho Brasília­
Uruaçu-BR-080, Sr. Presidente, seria uma economia de 
500 km no trajeto Belém-São Paulo. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (Sem microfone.) 

O SR. VICENTE ARAúJO - Se o Sr. Presidente me 
pt::rmíte. Sômente para me -informar: êsse tr~cho de es-
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trada está no plano prioritário do Ministério dos Trans­
. portes, para êste ano? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Essa preocupação V. Exa., 
pode eliminar das apreensões da magnífica Associação 
Comercial do Distrito Federal. 

O SR. VICENTE ARAúJO Por outro lado, viria 
também melhorar bastante o comércio do Distrito Fe­
deral se tôdas as compras do Govêrn<' - que são carrea­
das em 80 % para outras praças - fôssem feitas no co­
mércio de Brasília. 

Uma outra necessidade para nossa capital, principal­
mente no que se refere ao trânsito, e que é também uma 
velha aspiraçlo do comércio, é que existem diversos empe­
cilhos ao tráfego em Brasília, empecilhos êsses que não 
foram criados, absolutamente, pelo plano original da ci­
dade. Pelo p1a.no original da cidade tôdas as avenidas vão 
do centro à periferia. Então, temos hoje uma verdadeira 
aberração no trânsito: uma avenida como a W~l, blo­
queada de duas em duas quadras. No plano original de 
Lúcio Costa ela começa no centro e vai até a periferia, 
até o final, sem interupção. Isso evitaria qne os habitantes 
da superquadra ao se dirigirem para o centro tenham 
obrigatOriamente de passar peJa W-3. Até mesmo para 
ir de uma superquadra a outra vizinha, o habitante tem 
de passar pelo eixo e fazer o trevo ou tem de passar pela 
W ... 3. Essa providência e a duplicação das pistas da W -4, 
segundo o nosso entendimento, viria facilitar enormemente 
o trânsito em Brasilia. 

Mas, há Pm assunto também de suma importância 
que gostaria de trazer à consideração dos senbores. É o 
que se refere às multas e à exigência de garantia de ins­
tância para se ·ecotrer à Junta de Recursos Fiscais. Essa 
exigência, já abolida pelo Govérno Federal e pela totali­
dade dos Estados, vem dando causa a pedidos de concor­
data e encerramento de atividade, porque multo j:!mbora 
recorrível o ato da fiscalização do Govérno do Distrito 
Federal, quase sempre o comerciante não dispõe dos re­
cursos necessÚios para oferecer em depósito como ga~ 
rantia de instância e poder recorrer como lhe permite a 
lei. A exigência está ultrapassada e já condenada pela 
própria Junta de Recursos Fiscais, estando a sua extin­
ção dependendo apenas de ato governamental. 

Gostaria que V. Exas. me dessem a liberdade de ler 
um trecho de artigo escrito pelo grande técnico em legis­
lação social e cOlaborador assíduo dos Diários ·Associados, 
Sr. Luis Carlos de Partilho, Juiz do Tribunal de Trabalho 
de Minas. 

(Lê.) 

"Também o Distrito Federal possui o seu órgão de 
justiça fiscal administrativa - a Junta de Recur­
sos Fiscais. Ao contrária dos Conselhos Contribuin­
tes, da União e os de todos os Estados, a Junta, no 
Distrito Federal, não tem, entretanto, composição 
paritária, pois, composta de sete membros, quatro 
dêles representam a Fazenda e. apenas três, repre­
sentam os contribuintes, aspecto que 1;anto diminui 
a lnsuspeição de que devem gozar os julgados do 
colegiado fiscal de Brasilia. A "garantia de 1nstân-

cia" é, também e ainda, - como outrora na esfera 
federal - condição imprescindível para que os re­
cursos sejam encaminhadas ao julgamento da Jun­
ta. como previsto no artigo 259 da Lei Federal n.0 

4.191, de 24 de dezembro de 1962. 

Pertencêssemos ao Senado, tivéssemos a honra de 
ombrear com os ilustres Senadores, e submeteríamos 
à sua esclarecida consideração, no uso da prerro­
gativa prevista no § 1.0 do art. 11 da Constituição, 
um projeto de lei suprimindo a "garantia de instân­
cia". em harmonia, s.ltás, com o Decreto-lei n.0 822, 
citado neSta crônica, e, além disso, acrescentando 
à composiçao da junta, fixada no art. 265 da alu­
dida Lei n.0 4.191, mais um representante dos con­
tribuintes, para que ela, tal como na União e nos 
Estados, passe a ter composição paritária, isto é, 
democráti~a." 

Nós sabemos que há comerciante antuado em um ml­
lâhão de cruzeiros, 500 mil, 200 mil etc. Ora, para que êle 
possa interpor o recurso tem que depositar a quantia. En­
tão, o comerciante, impossibilitado de proceder o dep!'>sito, 
impossibilitado de conseguir avalistas para importância de 
tamnnho vulto, desiste, não pode pagar, pede concordata e 
vai à falência. 

Srs. Senadores, essas as considerações que tínhamos 
para submeter à consideração desta douta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) - Com a pa­
lavrD. o nobre Senador Benedito Ferreira. 

O SR . BENEDITO FERREIRA - (Inicio sem micro­
fone - Inaudível.) .. da mais alta gravidade, eu, com 
permissão de V. Exa., não estou bem familiarizado com a 
Einenda Constitucional n.0 1; receio também,' embora a 
jurisprudência no Supremo Tribunal c-oloque dúvida quan­
ta às decisões da Comissão de Constituição e Justiça -
pelo menos da C§mara dos Deputados- sôbre as matérias 
de Direit.a Financeiro, quero dizer que, se fór permitida a 
iniciativa dêsse projeto, a nossa Comissão deve assumir a 
paternidade do mesmo. Assim, nós iríamos corrigir, com 
êsse gesto, uma distorção que já foi corrigida, pelo menos 
em Goiás, eu tenho certeza, quanW â garantia doS Bancos. 

Era essa a reivindicação que entend-o legitima, e como 
foi exposta aqui, leva o comerciante qué, em circunstân­
cias normais, tem condições, a um estado de insolvência, 
porque não pode fazer face às exigências governamentais 
para que êle deposite para recorrer ao Conselho de Con­
tribuintes. 

Essa a questão que desejaria submeter à d0uta apre~ 
ciação de V. Sa. e dos demais companheiros, para oportu­
no exame da matéria e, se a Comissão julgar que a mes­
ma demandaria regime de urgência, então elaborasse pro­
jeto e, como de autoria da Comissão, êle teria um trâmite, 
evidentemente, muito mais rápido, dada à urgência que 
reclama o assunto. 

O SR. PRESIDENTE CCattete Pinheiro) -Com a pa­
lavra o Senador José Lindoso. 

O SR. JOSI!: LINDOSO - (Inicio inaudivel- Sem mi­
·crofone.) . . . Louvamos a iniciativa. da P:cesidência de 
convocar êsses órgã-os, e .,_o Presidente da Associação Comer-
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ela! jâ a classificou como órgão de expressão financeira 
da comunidade, uma vez que o Distrito Federal não dis­
põe de Câmara, não dispõe, portanto, de órgãos políticos, 
nós ouvimos e louvando essa iniciativa acreditamos que 
os subsídíos poderiam ser estudados pela Comissão exer­
cendo a mesma, naquilo que julgasse objeto de lei, a fa­
culdade que a Constituição lhe outorga de legislar para o 
Distrito Federal. 

Relativamente a assuntos administrativos de entida­
des, aqui enfo(!ados, parecem-nos um tanto sujeítos a dis­
torções. Em J)rov-eíto do interêsse da Cidade, Sr. Presi­
dente, deveriam ser convocados outros órgãos responsá­
veis pelo desenvolvimento de Brasília, a fim de que esta 
Comissão pudesse ouvir, debater e, assim, pudéssemos coR 
nhecer os problemas do desenvolvimento da cidade e, por­
tanto, eliminar as dificuldades apontadas, estabelecendo 
um processo de colaboração eficaz e do mais alto interêsse 
público. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) - Tem a pa­
lavra o nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Presidente, os múl­
tiplos encargos cometidos ao Líder de uma modesta Ban­
cada de 7 Senadores, os múltiplos encargos conferidos ao 
Líder da Minoria justificam minha ausência durante parte 
desta reunião, porque tive de comparecer a outra Comis­
são técnica da Ca.sa. No entanto, cheguei a tempo de ou­
vir a parte final da explanação do ilustre Presidente da 
1\s.sociâção Comercial do Distrito Federal, bem como os 
comentários àos nobres Senadores Benedito Ferreira e 
José Lindoso. 

Acredito que é da competência desta Comissão do 
Senado não só a votação mas a iniciativa de projetQs des­
sa natureza, que digam respeito a pi-oblemas financeiros. 
A.s restrições à nossa competência, no que diz respeito 
à matéria financeira, em verdade, ficou no âmbito fe­
deral. Nossa ação ao legislar para o Distrito Federal não 
está condicionada aos têrmos do Ato Institucional n.0 5. 

Acredito seja pructe'nte - uma sugestão apenas a V. 
Exa., Sr. P,residente - aproveitando o elenco de me­
didas e sugestões trazidas pelo Presidente da Associação 
Comercial do Distrito Federal, designar-se um Relator, 
que estudaria êsse trabalho, e depois sugerisse à Comis­
são os projetQs que lhe parecessem úteis à própria vida 
e à normalidade da vida do Distrito Federal. . . 

Julgo que seria um resultado prático. Em vez de 
debates e de aplausos e críticas~ designaríamos um Re­
lator, que estudaria o trabalho trazido pelo Presidente 
da Associação Comercial do Distrito Federal e sugeriría­
mos, ou não, projeto de lei sôbre os diversos pontos aqui 
abordados. É a sugestão que faço a V. Exa. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) -As suges­
tões dos Srs. Senadores Nelson Carneiro, Líder da Mino­
ria nesta Casa, e meus companheiros de Partido, Sena­
dores José Lindoso e Benedito Ferreira, vie-ram fortalecer 
a disposição desta Presidência no sentido da necessidade 
de que realmente procuremos tQdos os caminhos possí­
veis para tornar a Comissão do Distrito Federal atuante 
e útll à coletividade do Distrito Federal. 

Jâ havíamos manife-stado, em reunião anterior, da 
qual não participou o Senador Nelson Carneiro, pois aqui 
é Suplente, com muita honra para nós, a disposição de 
constituirmos esta Comissão em subcomissões, para jus­
tamente essas subcomiE.sões estudarem tôdas as teses que 
nos sejam trazidas por órgãos autorizados, como a Asso­
ciação Comercial do D1Strito Federal. 

De maneira que ess3.:5 sugestões fortalecem a decisão 
desta Presidência e esperamos que, a curto prazo, essas 
teses tenham sido estudadas, analisadas, para posterior 
decisão no plenário de:5ta Comissão. 

Tem a palavra o nob:re Senador Guido Mondin. 

O SR. GUIDO MONDIN (Início sem microfone. Inau­
dível.) - Sr. Presidente, quero rejubilar-me com os acon­
tecimentos de hoje à tarde. V. Exa. sabe, e isso direi 
com vista à Associaçã•J Comercial e à Comissão do Distri­
to Federal, que esta é uma velha aspiração, a de fazer 
com que a Comissão do Distrito Federal assim funcionas­
se, debatendo aquêles problemas gue dizem respeito, pro­
fundamente, à vida elo Distrito FederaL 

Podemos assinalar que, hoje, os líderes da Associação 
Comercial aqui se comportaram como velhos parlamen­
tares, e fazem bem; não sei se nós podemos nos con­
gratular, porque nós, parlamentares, talvez tenhamos im­
plantado essa forma de comportamento, de combate e de 
debate. 

Então, a minha satisfação é precisamente essa: ver a 
Comissão do Distrito Federal exercendo ·uma. atividade 
pela qual nós sempre reclamamos. Hoje, Sr. Presidente, 
eu não faço parte dessa Comissão, porque sou membro 
da Mesa, mas sempre clamei para que essas sessões fãs­
sem realizadas. Ho,i e, com satisfação, nós temos na Pre­
sidência da Comissfio um velho· brasiliense, cujas aspira­
ções, eu, de há muito, conheço, e para congratular-me 
pedi a palavra. Teremos, naturalmente, impressos os de·~ 

bates de hoje. Parece-me isso uma medida necessária, 
porque a exposição do Presidente Vicente Araújo foi de 
tal importância e como quando se ouve, gua.rda·se ape­
nas uma percentafrem daquilo que se ouviu, :nós precisa­
mos tetê~Ia, pela leitura constante, e fazer disso o pcnto 
de sa.ida para os debate~. 

Portanto, nos felicitamos pelo acontecimento de hoje 
à tarde. assim justificando minha presença nesta Co· 
missão, embora com queda. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) - A presença 
do S-enador Guido Monctin é, certamente, estlmuladora 
sob todos os pontos de vista. 

Desejo, também, dizer aos Srs. Diretores da Assa .. 
clação comercial do Distrito Federal que a ida e vinda 
de parlamentares, em (}ualquer dos trabalhos do Con ... 
gresso Nacional, são normais, são sempre motivadas por 
outras exigência::; inerentes a nossa própria atividade. 
Diria talvez, com a permissão do Senador Nelson Car ... 
neiro, é da própria mecânica do funcionamento da Casa, 
não constituindo absolutamente desinterêsse. Numa hora. 
em que o Congresso Nacional foi chamado a estudo e a 
opinar sôbre ~elt:enas e dezenas de projetos e mensagens 
remetídas pelo Executlvo durante o recesso parlamentar, 
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eStá e'xigindo, realmente, reuniões simultâneas de várias 
. comissões. 

como vêem os Senhores, entretanto, o eco das p:ila­
vras. a.qut pronunciadas pelos nossos eminentes amigos e 
representantes do comércio e da indústria de Brasília, 
há de se fazer ouvir em várias outras manifestações e 
em decisões que, estou certo, serão tomadas procurando 
ir de encontro às valiosas sugestões que hoje nos trou­
xeram. 

Ao Sr. Presidente Vicente de P_anla Araújo, aos se­
nhores representantes da Associação Comercial do Distri­
to Federal, a manifestação do nosso maior aprêço e _do 
maior contentamento com que os recebemos aqui, espe­
rando que levem a certeza de terem UIJS trazido estímulo. 

Esperamos também que tenhamos provocado nos se~ 
nhores, como representantes de sua classe,_ aquêle mesmo 
estímulo para que aqui voltem ~empre que julguem pos~ 
sível a cooperação desta Comissão. 

Nossos agradecimentos a todos os presentes. 
Nada mais havendo que tratar, encerro os trab~lhos 

desta Comissão. 
(Levanta~se a. Sessão às 17 horas.) 

COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 
E OBRAS PúBLICAS 

ATA DA 3.• REUNlAO ORDINARIA, REALIZADA 
EM 19 DE MAIO DE 1911 

As vinte e uma horas e trinta minutos do dia deze~ 
nove de maio do ano de mil novecentos- e setenta e um 
na Sala de reuniões das Comissões do Senado Federal, sob 
a presidência do Sr. Senaqor Leandro Maciel, presentes 
os Srs. Senadores Alexandre Costa, Geraldo Mesquita, 
Milton Cabral, Luiz Cavalcanti e Dantort Jobim, reúne-se 
a . Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Pú­
blicas do Senado Federal. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Se­
nhor Senador José Esteves. 

Iniciando os trabalhos, o Sr. Presidente passa a pala­
_vra ao Sr. Senador Luiz Cavalcanti, relator do "Projeto 
de Lei da Câmara n.0 186, de 1968, que manda integrar 
no Plano Rodoviário Nacional o traçado da Rodovia Es­
tadual PA-70, do Estado do Pará." 

O Sr. Relator tece _considerações sôbre o objetivo do 
Projeto, passando à leitura do Parecer de sua autoria, 
que conclui pela rejeição do projeto em· exame. 

Em discussão e votação, é o Parecer aprovado por 
unanimidade. 

Em seguida, o Sr. Presidente leva ao conhecimento 
dos Srs. Senadores presentes o seu desejo de imprimir 
maior- dinâmica aos trabalhos da Comissão. Com êsse 
objetivo, consulta-os sõbre a iniciativa da convocação de 
experts no setor dos transportes roUoviàrios, ferroviá­
rios, aeroviários e fluviais. Teria, assim, a Comissão ele­
mentos para um debate franco e honesto em tôrno dos 
problemas de transporte no Brasil. Possibilitaria, ainda, 
conhecer-se o trabalho desenvolvido pelo Ministério das 
Transportes, principalmente no que tange à execução -do 
PlanO- RodoviáriO Nacidha':l~ cónst·rução ·ou aprirrtãralrieU-

to dos portos nacionais e conservação das vias navegáveis. 
A proposta do Sr. Presidente encontra receptividact·e 

dos Senhores Senadores integrantes da Comissão, que 
acatam-na sem discordância. 

~- · O Sr. Presidente agradece o comparecimento dos. Se­
fibores Senadores e encerra a reunião. 

Para constar, eu, Walte-: Manoel Germano de Oliveira, 
Secretário ad hoc, lavrel a presente Ata que, lida e apro­
V::tda, é assinada pelo Sr. Presidente. 

Senador Leandro Maciel, Presidente. 

COMISSAO DIRETORA 

ATA DA 1." REUNIAO REALIZADA 
EM 22 DE ABRIL DE 1971 

Sob a presidência do Senhor Petrônlo Portella, Pre­
sidente, presentes os Senhores Carlos Lindenberg, 1.0 Vice­
Presidente, Ruy Carneiro, 2.0 Vice-Presidente, Ney Braga, 
1.0 -Secretárío, Clodomir Millet, 2.0~Secretário, Guido Mon­
din, 3.0 -Secretário, e Duarte Filho, 4.0 -Secretário, reúne­
se,. no .Gabinete do Senhor Presidente, a Comissão Dire­
.tora. Abrindo os trabalhos, o Senhor Presidente dá ênfase 
ao espírito que deve nortear a Mesa Diretora no sentido 
de --se descentralizar, t-anto quanto possivel, suas ativi­
dades, exercendo, cada um dos seus membros, além da­
quelas cDnstantes do Regimento Interno,~outras atribui­
ções que lhes conferir a Mesa, com que se estará aperfei­
çoando os serviços da Casa, ao mesma tempo em que se 
adota a prática da administração em equipe. Em seguida 
S. Exa. manifesta o propósito de, juntamente com o Se­
nhor 1.0 -Secretário, efetuar minucioso estudo da situação 
do funcionalismo da Casa, não só com o objetivo de lhe 
prestar maior assistência como também visando ao apri­
moramento dos trabalhos da Secretaria. Informa qÚe, 
para tanto, iá solicitou ao Senhor Diretor-Geral um l.ê­
vantamento sôbre a situação dos funcionários ociosos, dos 
serviços necessária e eventualmente convocados, das 
funções gratificadas, do sistema de pagamento de horas 
extras. De posse dêsses elementos, procurará, conjunta­
mente com a Mesa Diretora, estabelecer critérios justos e 
impessoais para a sistematização dos serviços, inclusive 
implantando-se, se fôr o caso, percentuais de tempo- in­
tegral ou dedicação exclusiva, evitando-se, assim, o ar­
bítrio na concessão de horas extras. Revela sua intenção 
de efetuar convênios com a Fundação Getúlio Vargas, 
universidades ou outro órgão credenciado, para que êste 
sugira readaptações de funcionários que estejal!l d~s3.­
justados às suas funções. Estabelece, com o referendo .da 
Comissã-o, que funcionárias da Secretaria poderão ser re­
quisitados, com ônus para o Senado, quando se tratar de 
expedientes encaminhados por MinistroS de Estado ou de 
Gabinetes compatíveis com o de Presidente do Senado, 
após a audiência do órgão a que estã subordinado o fun~ 
cionária, e serão despachados pelo Senhor Presidente, ad 
referendum da Comissão Diretora; quando encaminhados 
por Governos de Estado, serão decididos pela Comissão, 
nos têrmos do Regimento, e sem ônlis para o Senado. 

-Acentua, -também, que determinou fôs·se -'feitó úrri Ieván­
tamento dos gastoS com ·o Serviço· dff -1'e!êX·: e, té:ndo· ein 
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vista serem os mesmos pequenos, sugere, com a concor­
dância unânime das demais membros, seja a sua utili­
zação franqueada, não apenas à Mesa e às Lideranças, 
mas a todos os Senhores Senadores, para fins exclusiva­
mente oficlais, com proibição expressa de transmissão de 
mensagens para o exteriOr, exceção feita àquelas que, pela 
relevâncía do assunto, sejam autorizadas pelo Presidente 
da Mesa. A seguír, com a anuência da Mesa, ficou esta­
belecido que, na divulgação dos trabalhos legislativos pela 
"A Voz do Brasil", se ctará preferência às proposições 
apreciadas pelas diversas Comissões Técnicas e aos pro­
blemas nacionais debatidos em Plenário. Quanto às pas­
sagens aéreas, adotar-se-á critério ldêntico ao estabe-
1ecido pela Câmara dos Deputados, onde as mesmas são 
fornecidas mediante Ordem de Crédito, sem distinção de 
emprêsa. Informa o Senhor Presidente, em seguida, que 
encaminhará à publicação portaria designando os mem­
bros da

6

Comissão de Preços e Concorrência Pública, cuja 
presidência caberá ao Senhor 1.0 -Secretârio ou, no im­
pedimento do titular, a quem estiver no exercício daquela 
Secretaria, sem que da referida Comissão participem os 
Senhores Diretor-Geral e de Contabilidade, medida que 
julga recomendável uma vez que S. Sas. desempenham, 
em razão dos cargos que ocupam, fullções eminentemente 
executivas. Esta proposta é aceita por unanimidade. 
Dando prosseg·uimento ao exame das matérias em pauta, 
passa a Mesa Diretora a tratar da aquisição de móveis 
para os apartamentos destinados aos Senhores Senadores. 
Informado pelo Senhor Diretor do Patrimônio de que se 
encontram pendentes duas coletas de preços para a 
compra de mobiliário, julga o Senhor ·Presidente que essa 
aquisição deverá processar·se através de uma única to­
mada de preços, por concorrêncla pública. Entende 
S. Exa. ser esta a medida mais acertada, tendo em vista 
que as obras dos apartamentos sàmente estarão concluídas 
em fins de julho próximo, com atraso considerável, por­
tanto, inexistindo, dessa forma, urgência na compra dos 
móveis, antes inteiramente justiflcável. Decide a Comissão, 
à vista do argumento apresentado pelo Senhor Presidente, 
pela suspensão da coleta de preços em curso para a compra 
do referido mobiliário e pela anulação da que fôra jul­
gada pela Mesa anterior, deliberação tomada com o co­
nhecimento prévio do Senador Fernando Corrêa da Costa, 
cujo espírito públíco foi, na oportunidade, exaltado pelo 
Senhor Presidente, que, em nome da Comissão Diretora, 
dirigirá carta àquele parlamentar sôbre o assunto. A Mesa 
Diretora delibera, logo após, seja realizada nova concor­
rência para a compra de móveis de quarto e escritório e 
de cortinas, devendo constar do respectivo edital, dentre 
outras especificações, que o prazo para entrega do material 
é de setenta dias, em Brasília, e serão aceitas propostas 
parciais, de acôrdo com a especialidade de cada firma. 
Tendo em vista a ocorrência de fatos que exigiam provi-

dências imediatas, e ·&em prescindir da colaboração do 
eminente Sen~dor Joáo Cleofas, credenciado pela Mesa 
para acompanhar as obi"as de engenharia em execução, 
delegou a Comissão Diretora podéres ao Senhor LO-Se­
cretário para tomar t.ôdas as medidas indispensáveis ao 
regular andamento das referidas obras. Prosseguindo nos 
trabalhos, é apreciado o processo referente a compra de 
automóveis, autorizada pela Comissão anterior. O Senhor 
Presidente informa que vem mantendo entendimentos 
com a firma Chryslt~r do Brasil S.A., através de .seu 
revendedor autorizado "Brasília comércio e Indús­
tria de Máquinas e Veíc:ulos Ltda. - CIMAQ" para o 
fornecimento dos veiculas, de quem recebeu dois ofícios, 
um complementando o outro. A Mesa Diretora designa o 
Senhor 3.0 -Secretário para sõbre os mesmos opinar, de­
vendo ser ouvido o A1;sessor Jurídico da cOmissão sôbre as 
obrigações por acaso contraídas com a firma referida, 
após o que serão tomadas as necessárias providências. 
Com a anuência da Mesa, são traçadas, a seguir .. normas 
relativamente à apr,~ciação de processo de rotina admi­
nistrativa. Deferiu 3. Comissão Diretora os seguintes re­
querimentos: de licença })ara tratamento de saúde, os de 
n.o' DP-100/71, DP-124/71, DP-125!71, DPs-175, 177 e 
192/71, DP-176/71, DP-184/71, DP-204/71 e DP-207/71; de 
licença para tratar de interêsses particulares, o de n.0 

DP-115/71; qe auxíliô-doença, o de n.0 138/71. A Comissão 
Diretora, de a.côrdo com o disposto no artigo 97, item IV, 
do Regimento Interno, autoriza o Senhor Presidente a 
expedir Ato aposentando, por invalidez, Geraldo Expedito 
da Matta Machado, Redator de Anais e Documentos Par­
lamentares, PL-2 .B, e Oswaldo Siqueira Amazonas, Ser­
vente, PL-14.E, nos têrmos dos artigos 101, I, 102, I, letra 
b, da Constituição, combinados com os artigos 340, III, 
§ 1.0 , 341, UI, e 319, § 4.0 , da Resolução n.0 6!60, e Ornilo 
Josué de Lima, Servente, PL-14.E, também por invalidez, 
nos têrmos dos artigos 340, item IH, § 1.0

, 341, III, ~ 319, 
§ 4.o da Resolução n.O 6/60, e 1.0 da Resolução n.0 16, de 
1963. De acôrdo .ainda' com. o disposto no artigo 97, item 
IV, do Regimento Interno, fica autorizado o Senhor Pre­
sidente a expedir os competentes Atos de exoneração de 
Moema Fernandes Távora, Oficial Legislatlvo, PL-6.A, e 
Donase Xavier Bezerra, Auxílíar Legislativo, PL-B.A, a 
partir de 1.0-4-71 e 2-4~71, respectivamente. E, finalmente, 
coloca à disposição do Superior Tribunal Militar, com ven­
cimentos e vantag:ens, a funcionária Ercília Cruz da Fon­
seca, Oficial Legislativo, PL-4.A. Nada mais havendo a 
tratar o Senhor Presidente encerra a Reunião, lavrando 
eu, Evanctro Mendes Vianna, Diretor-Geral e Secretário da 
Comissão, a presente Ata, que, a seguir, é assinada pelo 
senhor Presidente e demais membros da Comissão Di­
retora. - Petrôn-Lo Portella, Presidente - Carlos Linden .. 
berg - Ruy Carneiro - Ney Braga - Clodo~ir Millet -
Guido 1\'londin -· Duarte Filho. 
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MESA 

Presidente: 49-Secretário: 

LIDERANÇA DA MAIORIA 
lfder: 

Filinto Müller.(ARENA- MT) 
Petrônio Portella (ARENA - Pl) 

1 9·Vice-Presidente: 

Duarte Filho (ARENA - RN) Vice·Lfderes: 

1 9-Suplente: 
Carla~ Lindenberg (ARENA - EH} 

29·Vice-Presiden1e: 
Renato Franco (ARENA - PA) 

Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Benedito· Ferreira (ARENA- GO) 
Dlnarte Mariz (ARENA - RN) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
José Lindoso (ARENA - AM) 
Orlando Zancaner (ARENA - SP) 
Ruy Santos (ARENA - BA) 

29·Suplente: Ruy Carneiro (MDB - PB) 

19-Secretário: 
Ney Braga (AR!ONA - PR) 

29-Secretário: 

Benjamin Farah (MDB - GB) 

39·Suplent~: 
LIDERANÇA DA MINORIA 
Líder: 

Clodomir Millet (ARENA - MA) 

31?-Secretário: 

Lenoir Vargas (ARENA - SC) 

49·Sup!ente: 

Nelson Carneiro (MDB - GB) 
Vice·Lideres: 

Danton Jobim (MDB - GB) 
Adalberto Sena (MDB - AC) Guido Mondin (ARENA - RS) Teotônio Vilela (ARENA - AL) 

COMISSõE!l 

Diretora: E di th Balassiní. 
Local: Anexo - 11.0 andar. 
Telefones: 42-6~33 e 43-6677 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes. 
Local: 11.0 andar do Anexo. 
Telefone: 43-6677 - Ramal 301. 

1) COMISSÃO DE AGRICULTURA - (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Gm~rra 
Vice-Presidente: Matos Leão 

TITULARES 

Fiá vi o Brito 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Matos Leão 

SUPLENTES 

ARENA 
Tarso Dutra 
João Cleofas 
.Fernando Corrêa 

MDB 
Amaral Peixoto Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

2) COMISSI\0 DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice·Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 
Franco Mon toro 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quintas·feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA _:. (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Accioly Filho 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Accioly Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 
Emival Caiado 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

SUPLEN'fES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Matos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Nelson Carneiro Franco Montara 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ra· 
mal 305. 

Reuniões: quartas.feiras, às 15 horas. 
Local; Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 1 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice·Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES SUPLENTES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benectito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Caiado 

Adalberto Sena 

ARENA 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Fllinto Müller 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 

MDB 
Nelson Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ra­
mal 307. 

Reuniões: têrças-fejras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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5} COMISSAO DE ECONOMIA - (CE} 

(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 
TITULARES SUPLENTES 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilsón Campos 
Jessé Freire 
Augusto Franco 
Orlando Zancaner 
Paulo Guerra 
Milton Cabral 
Helv!d!o Nunes 
José Lindoso 

ARENA 
Domicto Gondim 
Milton Campos 
Geraldo Mesquita 
Flávio Brito 
Leandro Maciel 

MDB 
Amaral Peixoto . Franco Montoro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306. 

Reuniões: têrças-felras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

6) COMISSAO DE EÇJUCAÇAO E CULTURA - (CEC} 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Gustavo Capanema 

Vice~Presidente: João Calmon 
TITULARES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesq.tlita 
cattete Pinheiro· · 
Milton Trindade 

SUPLENTES 

ARENA 
Amon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

MDB 
Benjamin Farah Adalberto Sena 

Secretário: CláUdio Carlos Rodrigues Costa - Ra-
mal 306. · 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

TITULARES 

n COMISSAO DE FINANÇAS - (CF} 

(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: João Cleoflis 

Vice~Presidente: Virgílio Távora 
SUPLENTES 

ARENA 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Matos Leão 
Tarso Dutra 
Celso Ramos 
LOuriVal Batista· 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castello~Bránco 
Ruy Santos··." '. 
J essé Freire 

cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte ..Mariz 
Emival Caiado 
F lá vi o Brito 
Eurico Rezende 

MDB 
Danton Jobim Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas, 
Local: SaJa de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. . 

8} COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS} 

(7 Membros) 
GOMPOSIÇAO 

Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

TITULARES 

Heitor Dias . 
Domício Oondim 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

Franco Montoro 

SUPLENTES 

ARENA 
Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: quartas~ feiras: às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da· Comissão de Relações Ex­

teriores. 

9} COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice·Pr1~sidente: Benjã.min Farah 

TITULARES 

Amon de Mello 
Luiz Cavalcanti 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domício Gondim 
Orlando Zancaner. 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 
Pau1o Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: têr<:as-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

10} COMISSAO D.E REDAÇAO - (CR} 

(5 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice~Presidente; Emival Caiado 

TITULARES 

Alltônio Carlos 
José Lindoso 
FHinto Müller 
Emival Caiado 

Danton Jobim 

SuPLENTES 

ARENA 
Cattete Pinheiro 
Wilson Gonçalves 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretária: BeatriZ Brandão Guerra - Ramal 130. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões anexa ao Plenário.·~- ~ · 
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11) COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice~Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES SUPLENTES 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Amon de Mello 
Magalhães Pinto 
Saldanha Derzi 
Accioly F!lho 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montara 
D.anton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

Milton Cabral 
Fausto Castello-Branco 
Augusto Franco 
J o sê Lindoso 
Ruy SantOs 
Cattete Pinlleiro 
Jessé Freire 
Virgíllo Távora 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ra­
mal 307. 

Reuniões: quintas~feiras, às 15 horas. 
Local; Salll. de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

teriores. 
12) COMISSÃO DE SAúDE - (C:S) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castello-Branco 

TITULARES SUPLENTES 

Fernando .Corrêa 
Fausto Castello-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Wilson Campo:~ 
Celso Ramos 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha --Ramal 314. 
Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

13) COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros} 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Tôrres 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcanti 

TITULARES 

Paulo Tõrres 
Luiz Cavalcanti 
Virgilio Távora 
José Ouiomard 
Flávio Brito 
~asconcelas Torres 

SUPLENTJl!S 

ARENA 
Milton Trindade 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 

TITUL.lli SUPLENTE 

MDB 

Benjamiri Farah Amaral Peixoto 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal312. 
Reuniões: têrças-féiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

14) COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL - (CSPC) 

(7 Membros) 
·COMPOSIÇAO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

TITULARES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 
Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

15) COMISSAO PE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 

E OBRAS PúBLICAS - (Cn 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcanti 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virgílio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

8) COMISSÕES TEMPORARIAS 

Comiss6es Mistas, Especiais e de Inquérito. 
Chefe: J. Ney Passos Dantas 
Local: 119 andar do Anexo 
Telefone: 43·6677 - Ramal 303 
1) comissões Temporárias para Projetos do Congresso Ne· 

cional. 

2) Comissões Temporárias para apreciaçio de vetos. 

3} Comlssõet Especiais e de Inquérito ~. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamenttrla. (Art. 90 
do Regimento Comum). 
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Constituição da República Federativa elo Brasil 

Contém, comparadas 
em todos os artigos: 

QUADRO COMPARATIVO 

Volume com 328 páginas - Preço: Cr$ 8,00 

Emenda Constitucional nq 1, de 17 de outubro de 1969. 
Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações intro­

duzidas pelos Atos Institucionais de n9• 5 a 17 e Ato Complementar 
n9 40/69, ratificado pelo art. 39 do Ato Institucional. n9 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 
(com as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alte­
raram). 

Em notas, a]ém de outras observações, são destacadas as alterações aprovadas pelo Congresso Nacional~ 
através de -emendas) ao Projeto de Constituição remetido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar 
Castello Branco, em dezembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisto pE:lla Diretoria de Informação legislativa e impresso pelo 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas _:_ Sede: Praia de Botafogo, 
190 - ZC-02 - Rio de Janeiro-GB <atende, também, pelo Serviço de lleembôlso Postal) -Lojas: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasília: SQS lo.!, Bloco "A", Loja 11 - Em 
S. Paulo: Av. Nove de Julho, 2029- C.P. 5534 

INELEGIBILIDADES 
LEI COMPLEMENTAR N° 5, DE 29 DE ABRIL DE 1970 

"Estabelece, de acôrdo com a Emenda Constitucional n. 0 1, de 17 ·de outubro de 19G9, 
art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras providências." 

lNDICE - LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 5.581, DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sôbre a realização de el<:ições em 1970, e dá outras providencias." 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PllEÇO: CR$ 3,00 

Trabalho eloborad'o, revisado e impresso peJo Serviço Gráfin do Senodo Federei 

Nata; A distribuiçã.o desta obro foi entregue à FUNDAÇÃO GETOLIO VARGAS 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Varras - Sede: Praia de Botafogo. 
190 - ZC-02 - Rio de Janeiro-GB (atende, também. pelo Serviç'> de Reembôlso Postal) -Loja.: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasília: SQS· 104, Bloco "A", Ll:>ja 11 - Em 
S. Paulo: Av. Nave de Julho, 2029 -C.P. 5534 
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Faça sua assinatura do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 

PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 

Semestre . . . . . . Cr$ 20,00 

Ano . . . . . . . . . . Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF 

Via Aérea:-

Semestre ..... , Cr$ 40,00 

Ano . .. .. .. .. . Cr$ 80,00 


